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 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS.TI-
POS E GÊNEROS TEXTUAIS: DESCRIÇÃO, NARRAÇÃO, 
DISSERTAÇÃO, PROPAGANDA, EDITORIAL, CARTAZ, 
ANÚNCIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE DIVUL-

GAÇÃO CIENTÍFICA, BULA, CHARGE, TIRINHA, OFÍCIO, 
CARTA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário



LÍNGUA PORTUGUESA

2

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:
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Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.
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PERÍODO COLONIAL. OS BANDEIRANTES: 
ESCRAVIDÃO INDÍGENA E EXPLORAÇÃO DO OURO

No início da colonização, na Capitania de São Vicente, os en-
genhos de açúcar prosperaram. Entretanto, esse empreendimento 
não resistiu perante o polo açucareiro do Nordeste.

Durante o século XVII, o limite territorial entre Portugal e Es-
panha, estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, deixou de fazer 
sentido. O território português, limitado ao litoral e ao sertão nor-
destino, foi ampliado graças a diversos fatores. 

O bandeirantismo foi o conjunto de ações empreendidas pelos 
habitantes da Capitania de São Vicente rumo ao interior; habitan-
tes da Vila de São Paulo de Piratininga, capital de São Vicente, de 
onde partiam as expedições. Essa região era afastada das relações 
mercantilistas que uniam a Metrópole e a colônia. Os habitantes 
da Capitania de São Vicente foram os responsáveis pela exploração 
do interior do Brasil e contribuíram de forma decisiva para o cresci-
mento territorial do Brasil.

Um tratado de limites, intitulado Tordesilhas, foi firmado dois 
anos depois do descobrimento da América, em 1494, pelo qual o 
mundo americano ficou dividido em duas partes, cabendo a Por-
tugal as terras que se situassem até 360 léguas a Leste das Ilhas de 
Cabo Verde, e cabendo à Espanha as do lado Oeste desse limite.

Entradas e Bandeiras
Entradas - organizadas pelo governo, tinham financiamento 

público, geralmente procuravam respeitar os limites do Tratado de 
Tordesilhas e a maioria das expedições realizadas partiam da capital 
do Brasil na época, Salvador, na Bahia ou até mesmo de Pernam-
buco. Se preocupavam mais com a prospecção do território e de 
metais preciosos.

Bandeiras - expedições particulares e não respeitavam os limi-
tes de Tordesilhas, geralmente partiam da Vila de São Paulo de Pira-
tininga, na Capitania de São Vicente (hoje São Paulo). Se dedicavam 
também ao apresamento de índios para escravização.

O bandeirantismo prospector eram realizadas para a busca de 
metais e pedras preciosas. A busca de ouro era uma preocupação 
constante da Coroa portuguesa. Os governadores da metrópole or-
ganizaram diversas expedições que foram chamadas de Entradas. 
Dentre as várias expedições realizadas em busca de ouro, desta-
cam-se as realizadas por Fernão Dias Paes Leme, Borba Gato, Garcia 
Rodrigues Paes e Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhanguera. Essas 
bandeiras penetraram o interior da região central do Brasil (Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso).

Já o bandeirantismo apresador era empreendido para apri-
sionar (alguns autores usam expressões como aprear, apresar ou 
mesmo cativar) os indígenas. Estes já habitavam ou fugiram das re-
giões litorâneas dominadas pelos portugueses. Essas bandeiras ata-
cavam as aldeias ou as missões (reduções) jesuítas para escravizar 
os índios. Os indígenas capturados eram vendidos para as regiões 
açucareiras, mas eram sobretudo empregados nas plantações dos 
colonos paulistas. As bandeiras iniciaram-se ainda no final do século 
XVI e prosseguiram até meados do século XVII.

As Descidas eram expedições realizadas pelos jesuítas buscan-
do índios para as suas missões ou reduções.

As primeiras incursões no território do Mato Grosso datam de 
1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, seguin-
do as águas dos rios Paraná e Paraguai. Depois, portugueses e es-
panhóis são atraídos à região, devido aos rumores de que haveria 
muita riqueza naquelas terras, que ainda não estavam exploradas 
devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis, que criaram Mis-
sões entre os rios Paraná e Paraguai, com o objetivo de assegurar os 
limites de Portugal, já que as terras estavam nos limites da Espanha.

Exploração do ouro
Antônio Pires de Campos, foi primeiro bandeirante a dar notí-

cia sobre a região do Mato Grosso, que em 1718, explorou o ribei-
rão Mutuca e o rio Coxipó, até o encontro com o rio Cuiabá. Pires de 
Campos não encontrou ouro, somente índios.

A bandeira de Pascoal Moreira Cabral subiu o rio Coxipó-Mirim, 
em 1718, para capturar índios Coxiponés. Com isso travaram violen-
to combate com esses índios e foram socorridos pela bandeira dos 
irmãos Antunes Maciel. Pascoal Moreira Cabral resolveu seguir para 
o Arraial de São Gonçalo Velho, ou Aldeia Velha, onde havia deixa-
do alguns homens acampados. Eles encontraram pepitas de ouro 
quando alguns dos integrantes da bandeira lavavam pratos no rio. 
Estavam descobertas assim, no ano de 1719, as minas em território 
mato-grossense. Pascoal Moreira Cabral foi aclamado pelos minei-
ros como Guarda-Mor, com as funções de organizar o primeiro ar-
raial, cobrar impostos em nome da Coroa portuguesa e estabelecer 
a justiça. Ou seja, comandava as funções administrativas e fiscais. 

Pascoal assinou a ata da fundação de Cuiabá no local conheci-
do como Forquilha, em 8 de abril de 1719, às margens do Coxipó, 
de forma a garantir os direitos pela descoberta à Capitania de São 
Paulo e Minas do Ouro. No entanto, a sua nomeação oficial, dada 
pelo Capitão-General da Capitania de São Paulo, só ocorreu em 26 
de abril de 1723. 

Miguel Sutil, foi outro bandeirante que fez uma grande desco-
berta de ouro em 1722. Ele havia construído sua casa às margens 
do rio Cuiabá. Certo dia, em sua casa faltou açúcar, de forma que, 
pediu aos índios que lhe trouxessem mel, esses lhe trouxeram ouro. 
Eis que havia sido encontrada uma das maiores jazidas auríferas do 
Brasil.

Com a descoberta das novas jazidas, a povoação inicial do Ar-
raial da Forquilha foi se mudando gradativamente para a região do 
rio Cuiabá. A partir do córrego da Prainha, onde estavam as lavras 
do Sutil, uma cidade começou a se constituir, rumo ao porto.

A FUNDAÇÃO DE CUIABÁ: TENSÕES POLÍTICAS ENTRE 
OS FUNDADORES E A ADMINISTRAÇÃO COLONIAL

O arraial de Cuiabá, com a exploração do ouro, cresceu com 
a construção de casas, igrejas e atividades comerciais. Seus habi-
tantes, na grande maioria, se dedicavam à mineração. Os produtos 
agrícolas de primeira necessidade, tais como arroz, feijão, mandio-
ca, farinha de mandioca, milho, açúcar e cachaça eram fornecidos 
por duas localidades próximas a Cuiabá: Rio Abaixo (atual Santo An-
tônio de Leverger) e Serra Acima (atual Chapada dos Guimarães).

Assim desenvolveu-se um sistema abastecedor e de transpor-
te de pessoas, implementado quase que exclusivamente por meio 
dos rios, denominado de monções. Alguns trechos percorridos por 
terra, entre as cabeceiras dos rios navegados, eram denominados 
de varadouros. As canoas e as bagagens eram carregadas no ombro 
dos índios ou dos africanos.

As minas de Cuiabá distanciavam-se da Vila de São Paulo de 
Piratininga, sede da Capitania de São Paulo, a qual pertenciam. O 
acesso a legislação régia, a fiscalização na extração do ouro, a en-
trada de mercadorias e a saída do ouro estavam o controle dos pró-
prios descobridores – os bandeirantes.

Com o objetivo de estender a administração portuguesa até as 
minas cuiabanas, o governador da capitania, Rodrigo Moreira César 
de Menezes instalou-se em Cuiabá, entre novembro de 1726 ao pri-
meiro semestre de 1728.
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Em 1º de janeiro de 1727, elevou Cuiabá a categoria de vila, 
intitulando-a Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Uma das 
primeiras medidas de Rodrigo César em Cuiabá foi o aumento de 
impostos, o que afugentou muitos moradores da vila. O governador 
tratou de garantir a reprodução do modelo colonial em Cuiabá, com 
as seguintes medidas:

- Determinou que os impostos sobre o ouro não mais fossem 
cobrados por capitação, instituindo o quinto.

- Ordenou que todo o ouro retirado das minas de Cuiabá deve-
ria ser quintado junto à Casa de Fundição de São Paulo.

- Criou os postos de Provedor da Fazenda Real e Provedor dos 
Quintos, para cuidar das finanças.

- Criou o cargo de Ouvidor Geral das minas de Cuiabá, para cui-
dar da Justiça.

- Regularização da questão das terras, com as primeiras doa-
ções de cartas de sesmarias. 

As sesmarias eram extensões de terras doadas pelo rei, por 
meio dos capitães-generais, aos colonos que tivessem requeridos, 
através de ofício, uma determinada porção de terra, a que chama-
vam “data”.

A ESCRAVIDÃO NEGRA EM MATO GROSSO

O escravo africano constituía-se num símbolo de poder dos 
colonizadores, assim, muitos elementos vindos da Europa adqui-
riam negros africanos para trabalhar na mineração, agricultura e 
junto aos serviços domésticos. Os escravos simbolizavam o poder 
e a opulência de um indivíduo. Quanto maior o número deles, mais 
importante seria o seu proprietário.

Em Mato Grosso, os negros africanos exerciam atividades di-
versas, que iam desde os trabalhos de mineração, passando pelos 
agrícolas, domésticas, condução de tropas, cargueiros e carretos. 
Aqueles ligados diretamente ao sistema produtivo rural, eram cha-
mados de “escravos de eito”, moravam nas fazendas, residindo nas 
senzalas. Os ligados à venda da produção dos senhores eram cha-
mados de “escravos de ganho” e residiam nos núcleos urbanos. Os 
senhores também alugavam os seus escravos a outros senhores. 
Por fim, havia os “escravos domésticos”, que se dedicavam exclusi-
vamente às tarefas das casas dos senhores.

O tratamento dado ao escravo – considerado uma mercadoria 
– era revestido de extrema violência, sendo, por qualquer motivo, 
espancado. Foi devido a esses maltrato e ao desrespeito como eram 
tratados, que surgiram reações, marcadas por assassinatos de fei-
tores, de trabalhadores livres brancos e até mesmo de senhores.

OS TRATADOS DE FRONTEIRA ENTRE 
PORTUGAL E ESPANHA

As Grandes Navegações geraram disputas pelos territórios des-
cobertos entre os países colonizadores – Portugal e Espanha – após 
a jornada rumo ao oriente. Para dar fim ao conflito de interesses, 
foram estabelecidos limites de exploração para cada país através de 
tratados. Neste artigo vamos conhecer os principais deles.

É importante ressaltar que a palavra descobrimento expressa 
uma forma eurocêntrica de relatar o episódio, pois os territórios 
já eram ocupados pelos povos indígenas, ou seja, não eram desco-
nhecidos.

O primeiro acordo ocorreu em 1493, com a Bula inter Coetera, 
criada pelo papa Alexandre VI. Foi definida uma linha imaginária a 
100 léguas de Cabo Verde, na costa africana, que dividia o mundo 
entre os dois países ibéricos. Determinava que a parte leste (africa-
na) teria domínio português enquanto a oeste (americana) seria de 
posse espanhola.

Entretanto, essa linha passava pelo Oceano Atlântico, o que fez 
com que Portugal se sentisse prejudicado e com receio de perder os 
territórios conquistados, mesmo sem ter chegado ainda ao Brasil. 
Para resolver tal situação, a linha foi deslocada, ficando agora a 370 
léguas de Cabo Verde, o que foi acordado com o Tratado de Torde-
silhas, em 1494.

A linha definiria, posteriormente, como seria a divisão do Brasil 
entre as duas nações. No entanto, não foi respeitada, de modo que 
Portugal dominou a parte leste do novo continente, enquanto a Es-
panha se preocupou com a colonização do norte e oeste.

Em 1681, foi assinado o Tratado de Lisboa, pelo qual a Espanha 
devolveu a Portugal a Colônia de Sacramento, que havia invadido.

Em 1703, outro acordo foi firmado, o Tratado de Methuen ou 
Tratado de Panos e Vinhos, porém este não discutia territórios, mas 
estabelecia alianças comerciais entre Inglaterra – com a indústria 
têxtil – e Portugal, com os vinhos.

Já entre 1713 e 1715, ocorreram os tratados de Utrecht, entre 
Portugal e Espanha. O primeiro estabelecia o rio Oiapoque como 
divisão entre Brasil e Guiana Francesa e o segundo tratava de uma 
nova devolução da colônia de Sacramento a Portugal.

Em 1750, um novo tratado substituía o de Tordesilhas, o cha-
mado Tratado de Madri. Uma de suas principais características foi 
o uti posidetis, que trazia o conceito do usucapião, ou seja, a terra 
pertence a quem a ocupa, de modo que a Colônia de Sacramento 
voltou a pertencer à Espanha, assim como regiões a oeste de Tor-
desilhas, como os Sete Povos das Missões, que eram ocupados por 
portugueses, pertenceriam agora a Portugal. Consequentemente, 
Portugal comandaria a região do Brasil e a Espanha, a região do 
Prata.

Em 1761, o Tratado de El Pardo revogou o Tratado de Madri, 
mas foi retomado em 1777, com o Tratado de Santo Ildefonso, po-
rém este dava a posse de Sete Povos das Missões à Espanha, o que 
foi novamente alterado em 1801, quando a região voltou ao domí-
nio português através do Tratado de Badajós.

Fonte: https://infoenem.com.br/veja-os-tratados-da-coloniza-
cao-entre-portugueses-e-espanhois/

PERÍODO IMPERIAL. A CRISE DA MINERAÇÃO E AS 
ALTERNATIVAS ECONÔMICAS DA PROVÍNCIA

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Re-
gências (1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governan-
tes e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos (7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Em meados do século XVI, quando o Brasil iniciava o seu perí-
odo de colonização pela Coroa Portuguesa, uma nova atividade so-
cioeconômica deslanchava no país: a mineração, que começou a ser 
implantada pelos europeus conhecedores das técnicas deste ofício.
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Bastou então “somar um mais um” para que a atividade come-
çasse a ser praticada, ou seja, unir o conhecimento ao potencial de 
exploração das terras tupiniquins, de onde variados recursos natu-
rais poderiam ser facilmente extraídos da terra para gerar uma boa 
margem de lucros.

As expedições portuguesas começaram partindo da Bahia com 
destino ao interior do país em busca de minas de prata. No século 
XVII, na região que compreende hoje no estado de Minas Gerais 
foram encontradas as minas de ouro, o que marcou o início do cres-
cimento e valorização da mineração.

Entretanto, na administração do governador Rodrigo Cesar de 
Menezes, que trouxe ao Arraial mais de três mil pessoas, houve-
ram transformações radicais no sistema econômico-administrativo 
da Villa. A medida mais drástica foi a elevação do imposto cobrado 
sobre o ouro, gerando aumento no custo de vida, devido ao cres-
cimento populacional, agravando a situação precária do garimpo 
já decadente. Estes fatos, aliados à grande violência que mesclou 
a sua administração, bem como a escassez das minas de Cuiabá, 
tornaram-se fundamentais para a grande evasão populacional para 
outras áreas.

O período áureo de Vila Bela ocorreu durante o espaço de tem-
po em que esteve como sede política e administrativa da Capitania, 
até 1820. A partir daí, começou a haver descentralização política, e 
Vila Bela divide com Cuiabá a administração Provincial. No tempo 
do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, no início do sécu-
lo XIX, Cuiabá atraía para si a sede da Capitania. Vila Bela recebia 
o título de cidade sob a denominação de Mato Grosso. A medida 
tardou a se concretizar, dando até ocasião de se propor a mudança 
da capital para Alto Paraguay Diamantino (atualmente município de 
Diamantino). A Lei nº. 09, de 28 de agosto de 1835, encerrou defini-
tivamente a questão da capital, sediando-a em Cuiabá. Tratou-se de 
processo irreversível a perda da capital em Vila Bela, quando está 
“vila” declinava após o governo de Luíz de Albuquerque.

A pobreza na sociedade mato-grossense, visto que a maioria 
da população não possuía bens, fazia com que os homens livres 
pobres, índios e escravos se aproximassem, mantendo relações de 
ajuda e de solidariedade. Essa pobreza nas minas cuiabanas era fre-
quentemente agravada pela carência de alimentos, pois a maioria 
da população se dedicava, majoritariamente, à mineração.

A cidade de Mato Grosso, a nova denominação, passou às ruí-
nas, e era considerada como qualquer outro município fronteiriço.

A GUERRA DA TRÍPLICE ALIANÇA CONTRA O 
PARAGUAI E A PARTICIPAÇÃO DE MATO GROSSO

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida pela 
República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, iniciada 
a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do Presiden-
te do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cerro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras mato-grossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram:

 a) o início da invasão de Mato Grosso pelas tropas paraguaias, 
pelas vias fluvial e terrestre;

 b) a heroica defesa do Forte de Coimbra.; 
c) o sacrifício de Antônio João Ribeiro e seus comandados no 

posto militar de Dourados. 
d) a evacuação de Corumbá; 

e) os preparativos para a defesa de Cuiabá e a ação do Barão 
de Melgaço; 

f) a expulsão dos inimigos do sul de Mato Grosso e a retirada 
da Laguna; 

g) a retomada de Corumbá; 
h) o combate do Alegre; 

Pela via fluvial vieram 4.200 homens sob o comando do Coro-
nel Vicente Barrios, que encontrou a heroica resistência de Coimbra 
ocupado por uma guarnição de apenas 115 homens, sob o coman-
do do Tte. Cel. Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero. Pela 
via terrestre vieram 2.500 homens sob o comando do Cel. Isidoro 
Rasquin, que no posto militar de Dourados encontrou a bravura do 
Tte. Antônio João Ribeiro e mais 15 brasileiros que se recusaram a 
rendição, respondendo com uma descarga de fuzilaria à ordem para 
que se entregassem.

Foi aí que o Tte. Antônio João enviou ao Comandante Dias da 
Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizendo: “Ser que morro 
mas o meu sangue e de meus companheiros será de protesto solene 
contra a invasão do solo da minha Pátria” A evacuação de Corumbá, 
desprovida de recursos para a defesa, foi outro episódio notável, 
saindo a população, através do Pantanal, em direção a Cuiabá, onde 
chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades e 
povo começaram preparativos para a resistência. Nesses preparati-
vos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado pelo 
Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as forti-
ficações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de chegar a 
Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante da de-
fesa da cidade era o Almirante Augusto Leverger - o futuro Barão de 
Melgaço -, que eles já conheciam de longa data. Com isso não subi-
ram além da foz do rio São Lourenço. Expulsão dos invasores do sul 
de Mato Grosso- O Governo Imperial determinou a organização, no 
triângulo Mineiro, de uma “Coluna Expedicionária ao sul de Mato 
Grosso”, composta de soldados da Guarda Nacional e voluntários 
procedentes de São Paulo e Minas Gerais para repelir os invasores 
daquela região. Partindo do Triângulo em direção a Cuiabá, em Co-
xim receberam ordens para seguirem para a fronteira do Paraguai, 
reprimindo os inimigos para dentro do seu território.

A missão dos brasileiros tornava-se cada vez mais difícil, pela 
escassez de alimentos e de munições. Para cúmulo dos males, as 
doenças oriundas das alagações do Pantanal mato-grossense, de-
vastou a tropa. Ao aproximar-se a coluna da fronteira paraguaia, 
os problemas de alimentos e munições se agravava cada vez mais 
e quando se efeito a destruição do forte paraguaio Bela Vista, já 
em território inimigo, as dificuldades chegaram ao máximo. Decidiu 
então o Comando brasileiro que a tropa segue até a fazenda Lagu-
na, em território paraguaio, que era propriedade de Solano Lopez 
e onde havia, segundo se propalava, grande quantidade de gado, o 
que não era exato. Desse ponto, após repelir violento ataque para-
guaio, decidiu o Comando empreender a retirada, pois a situação 
era insustentável.

Iniciou-se aí a famosa “Retirada da Laguna”, o mais extraordi-
nário feito da tropa brasileira nesse conflito. Iniciada a retirada, a 
cavalaria e a artilharia paraguaia não davam tréguas à tropa brasi-
leira, atacando-as diariamente. Para maior desgraça dos nacionais 
veio o cólera devastar a tropa. Dessa doença morreram Guia Lopes, 
fazendeiro da região, que se ofereceu para conduzir a tropa pelos 
cerrados sul mato-grossenses, e o Coronel Camisão, Comandante 
das forças brasileiras. No dia da entrada em território inimigo (abril 
de 1867), a tropa brasileira contava com 1.680 soldados. A 11 de 
junho foi atingido o Porto do Canuto, às margens do rio Aquidaua-
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na, onde foi considerada encerrada a trágica retirada. Ali chegaram 
apenas 700 combatentes, sob o comando do Cel. José Thomás Gon-
çalves, substituído de Camisão, que baixou uma “Ordem do dia”, 
concluída com as seguintes palavras: “Soldados! Honra à vossa 
constância, que conservou ao Império os nossos canhões e as nos-
sas bandeiras”.

A ECONOMIA MATO-GROSSENSE APÓS A GUERRA DA 
TRÍPLICE ALIANÇA CONTRA O PARAGUAI

A Guerra do Paraguai e o Império do Brasil teve de readequar a 
posição econômica austera balizada no início da década. Surge, as-
sim, a importância dos aspectos econômicos para resolver o proble-
ma logístico, diplomático e militar: permitir as operações militares, 
em uma região convulsionada por conflitos internos, a milhares de 
quilômetros de distância. Cada situação descrita possui um conjun-
to de requisitos específicos, onde nem sempre se recorre ao capital 
externo para aliviar determinada crise institucional, seja ela interna 
ou externa. Em um país de dimensões continentais, a Marinha do 
Brasil e o diminuto Exército Brasileiro consumiam, juntas, “cerca de 
um terço do orçamento antes da guerra” (FIGUEIRA, 2001:44).

Importante Tratado abriu as portas do comércio de Mato Gros-
so para o progresso: o de 06 de abril de 1856. Graças à habilidade 
diplomática do Conselheiro Paranhos, Brasil e Paraguai celebraram 
o Tratado da Amizade, Navegação e Comércio.

De Mato Grosso para o exterior, eram exportados produtos em 
estado bruto (matérias-primas sem nenhuma transformação indus-
trial), tais como: couros secos, sebos, crinas, penas de aves, cascos 
de animais, látex manufaturado, erva mate seca e triturada e poaia 
ensacada. Esses produtos eram exportados para a Europa e Estados 
Unidos pelas casas de comércio regional. Apenas aerva-mate, sob o 
controle empresarial da Companhia Mate Laranjeira, mantinha es-
treita relação com as indústrias argentinas, para o beneficiamento 
da produção.

PERÍODO REPUBLICANO. O CORONELISMO 
EM MATO GROSSO

O termo1 tem origem no título de coronel, obtido por empre-
sários e políticos, com ênfase nas duas primeiras décadas do século 
XX. Calcificou-se em Mato Grosso o título de coronel entre os se-
nhores de engenho do Rio Abaixo e Serra Acima, que se alternavam 
no poder político e econômico do Estado, seu principal anteparo e 
porto seguro. 

O mandonismo se caracterizava com troca de favores políticos 
e se criou uma casta social que perdurou por décadas, sendo ob-
servado, em algumas situações, até a contemporaneidade. Nesse 
período se instalou o chamado voto-de-cabresto, que ainda vigora 
em determinados nichos eleitorais. Tal fato se dava em função do 
sistema eleitoral frágil e manipulável. Os coronéis compravam votos 
para seus candidatos ou trocavam votos por bens matérias (pares 
de sapatos, óculos, alimentos, etc). Como o voto era aberto, os co-
ronéis mandavam capangas para os locais de votação, com objetivo 
de intimidar os eleitores e ganhar votos. As regiões controladas po-
liticamente pelos coronéis eram conhecidas como currais eleitorais. 

Outra situação comum naquele período era a fraude eleitoral, 
na qual coronéis costumam alterar votos, sumir com urnas e até 
mesmo patrocinavam a prática do voto fantasma. Este último con-
sistia na falsificação de documentos para que pessoas pudessem 

1Disponível em: www.portalmatogrosso.com.br Acesso em 
09.03.2021

votar várias vezes ou até mesmo utilizar o nome de falecidos nas 
votações. O Coronelismo perdeu força com a Revolução de 1930 e 
chegada de Getúlio Vargas ao poder. Apesar de banida ainda per-
manece em terras de Mato Grosso algumas práticas do Coronelis-
mo, como, por exemplo, a compra de votos.

ECONOMIA DE MATO GROSSO NA PRIMEIRA REPÚBLI-
CA: USINAS DE AÇÚCAR E CRIAÇÃO DE GADO

Em 1894, os salesianos chegaram a Mato Grosso, a pedido do 
bispo Dom Carlos Luís D’Amour ao fundador Dom Bosco. Os salesia-
nos deixaram histórico rastro cultural em Mato Grosso, notabiliza-
ram-se pelas Missões entre povos indígenas. O conturbado período 
político de 1889 a 1906 assinalou progressos econômicos. Usinas 
açucareiras da beira do Rio Cuiabá desenvolveram-se, tornando-se 
potências econômicas no Estado.

Notabilizaram-se as Usinas da Conceição, Aricá, Itaicy - além 
de outras. 

A produção de borracha tomou notável impulso. Outra fonte 
de riqueza em crescimento foram os ervais da região fronteiriça 
com o Paraguai. Em 1905 tiveram início as obras da estrada de ferro, 
que cortou o sul do Estado.

A Pecuária, criação de gados e porcos ajudou muito a economia 
de MT, entre o século XVII e XIX.

POLÍTICA FUNDIÁRIA E AS TENSÕES SOCIAIS NO CAM-
PO

O sistema de sesmarias teve seu término oficial a partir da pro-
mulgação da Lei de Terras de 1850, que estabeleceu a compra como 
a única forma de aquisição de terras. Essa lei beneficiou as camadas 
mais elevadas e excluiu definitivamente os pobres do acesso às ter-
ras públicas. Eram as camadas endinheiradas que tinham dinheiro 
para comprar as terras do governo. Os homens livres pobres, mais 
uma vez, não conseguiram sequer um pedaço de terra. Por outro 
lado, a Lei de Terras estabeleceu que a legalização das posses, antes 
concedidas a través das Cartas de Sesmarias, deveriam ser feitas, a 
partir de 1850, em Cartório. Coube a essa instituição reconhecer e 
escriturar as posses adquiridas pelo antigo sistema. Com a Procla-
mação da República, especialmente após a Constituição de 1891, as 
terras devolutas passaram ao domínio dos Estados. Coube a essas 
unidades feder ativas, a responsabilidade pelas terras circunscritas 
ao seu território.

A primeira lei de terras mato-grossense, de nº 24, data de 16 
de novembro de 1892. Foi sancionada pelo então Presidente do Es-
tado, Manuel José Murtinho, importante acionista do Banco Rio e 
Mato Grosso, um dos proprietários da Companhia Mate Laranjei-
ra. Por ela, foi criada a Diretoria de Obras Públicas, Terras, Minas e 
Colonização; primeira instituição estadual responsável pela questão 
de terras em Mato Grosso.

Além das terras legalizadas, o governo de Mato Grosso imple-
mentou um vigoroso pro cesso de venda de terras devolutas a partir 
de 1893. Os compradores eram pessoas de posse, indivíduos que, 
ou já detinham propriedades ou, ainda, desejando alterar os rumos 
das aplicações financeiras, apostavam na aquisição de terras como 
investimento. Em 1927, um novo regulamento de terras passou a 
vigorar no Estado do Mato Grosso. A norma implementou um maior 
rigor na regularização das terras, através da atuação de medidores 
e demarcadores nomeados pelos organismos oficiais. Isso foi feito 
no sentido de coibir os constantes abusos ocorridos por ocasião de 
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legalizações fundiárias. Da mesma forma, essa lei contribuiu par a 
melhor regulamentar as terras devolutas, públicas e as proprieda-
des particulares. Por meio da Lei nº 336 de 6/12/1949, Mato Grosso 
teve o seu primeiro Código de Terras. Por ele, intensificou -se ainda 
mais, a questão da venda de terras devolutas, assim como foi aper-
feiçoada a ação dos medidores e demarcadores a serviço do Esta-
do. No entanto, o Código foi modificado em 1951, pelo governador 
Fernando Côrrea da Costa. Imbuído da ideia de que o território ma-
to-grossense ainda estava pontilhado com imensos “vazios popu-
lacionais”, alterou a legislação no sentido de facilitar o processo de 
venda de terras devolutas.

 A criação da Superintendência do Plano de Valorização da 
Amazônia (SPVEA), em 1953, contribuiu para aumentar ainda mais 
o interesse pelas terras mato-grossenses. A SPVEA objetivava a 
apropriação dos recursos naturais da Amazônia Legal, riquezas na-
turais e minerais.Para isso, era essencial que as populações dessa 
região incorporassem as modernas tecnologias para processar o ex-
trativismo, a fim de que o fruto do seu trabalho se mostrasse lucra-
tivo. Isso significava que a maioria da população rural amazônica, 
utilizava recursos arcaicos. Na ótica do plano da SPVEA, os índios e 
caboclos eram considerados atrasados e pouco produtivos. O ano 
de 1954 marcou um incremento vertiginoso na compra de terras.

DESMEMBRAMENTO DO ESTADO EM MT E MS, OCOR-
RIDO EM 1977. CRIAÇÃO E DESMEMBRAMENTOS DE 

MUNICÍPIOS DE MATO GROSSO

Divisão do Estado
A velha ideia da separação da porção sul do estado só veio a 

triunfar em 1977, por meio de uma lei complementar que desmem-
brou 357.471,5 km2 do estado para criar o Mato Grosso do Sul. A 
iniciativa foi do governo federal, que alegava, em primeiro lugar, a 
impossibilidade de um único governo estadual administrar área tão 
grande e, em segundo, as nítidas diferenças naturais entre o norte 
e o sul do estado. A lei entrou em vigor em 1º de janeiro de 1979. 
A partir de então, todas as projeções pessimistas de que o então 
norte, com a capital Cuiabá, iria se estagnar não se concretizaram, 
pelo contrário, surgindo então um processo de pleno crescimento 
do estado, aliado com a criação e desenvolvimento de municípios 
como Sinop, Tangará da Serra, Sorriso, Lucas do Rio Verde, Nova 
Mutum, etc., que hoje estão entre os maiores contribuintes do PIB 
de Mato Grosso. 

Os motivos que levaram o Governo Federal a fazer tal divisão 
foi a extensão territorial do Estado, que era muito extensa e causava 
problemas para a administração, dificultando o trabalho do gover-
no estadual. Além disso, foi feito um estudo sobre a geografia do 
Estado, constatando-se que existiam grandes diferenças. Ao norte 
do Mato Grosso encontra-se parte da floresta amazônica, enquanto 
na parte sul a vegetação é, em sua maioria, de cerrado.

As políticas econômicas de apoio preferencial à exportação e à 
ocupação e desenvolvimento da Amazônia e do Centro-Oeste, im-
plantadas a partir da década de 1970, levaram a novo surtos de 
progresso no Mato Grosso. A construção de Brasília contribuiu para 
acabar com a antiga estagnação. Uma vez inaugurada a nova ca-
pital, o Mato Grosso continuou a atrair mão de obra agrícola de 
outros estados, pois oferecia as melhores áreas de colonização do 
país. Graves problemas persistiram, porém, na década de 1980. O 
sistema de transporte, embora tenha ganho a rodovia Cuiabá-Porto 
Velho em setembro de 1984, ainda não bastava para escoar a pro-
dução estadual; as instalações de armazenamento deixavam a de-

sejar; a disponibilidade de energia elétrica (120.000 kW em 1983) 
era insuficiente; eram precários o saneamento e os serviços de saú-
de e educação. Também o problema ecológico apresentava-se gra-
víssimo: inúmeras espécies dessa região já haviam sido extintas e 
outras estavam em processo de extinção, como os jacarés, caçados 
à razão de dezenas de milhares por mês. Para coibir esses abusos, 
o governo federal lançou a operação Pantanal e criou o Parque Na-
cional do Pantanal Mato-grossense. Quantidade de água existente: 
145 000 litros.
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EXERCÍCIOS

1. (SEJUDH - MT - Agente de Segurança Socioeducativo – Fe-
minino - IBADE – 2018) A história de Mato Grosso, no período “co-
lonial”, possui relevância porque o Brasil defendeu o seu perfil ter-
ritorial, e consolidou a sua propriedade e posse até os limites do rio 
Guaporé e Mamoré durante nove governos. Durante esse período 
foram reprimidas as aspirações espanholas de domínio desse terri-
tório. Depois foi proclamada a independência do Brasil e, durante 
os governos imperiais de Dom Pedro I e das Regências (1° Império), 
fatos importantes ocorreram em Mato Grosso. Dentre eles desta-
cou-se a “Rusga”, que foi um movimento:

(A) em defesa das terras portuguesas.
(B) de combate do Alegre.
(C) de expulsão dos inimigos.
(D) em defesa do Forte de Coimbra.
(E) nativista de matança de portugueses.

2. (SEJUDH - MT - Agente de Segurança Socioeducativo - IBA-
DE – 2018) O nome Mato Grosso é originário de uma grande ex-
tensão de sete léguas de mato alto, espesso, quase impenetrável, 
localizado nas margens do rio Galera, percorrido pela primeira vez 
em 1734 pelos irmãos:

(A) Paes de Bairros.
(B) Gonçalves da Fonseca.
(C) Freire de Andrade.
(D) Xavier de Barros.
(E) Caetano Borges.

3. (SEJUDH - MT - Assistente do Sistema Socioeducativo – As-
sistente Administrativo - IBADE – 2018) “Ser que morro, mas o meu 
sangue e de meus companheiros será de protesto solene contra a 
invasão do solo da minha Pátria”. Essa famosa frase é um dos mar-
cos de momentos históricos em terras mato-grossenses. A citada 
frase foi escrita pelo Tenente:

(A) Coronel Isidoro Rasquin.
(B) Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero.
(C) Dias da Silva de Nioaque.
(D) Marechal Francisco Solano Lopez.
(E) Antônio João Ribeiro.
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MATO GROSSO: LOCALIZAÇÃO, FRONTEIRAS E LIMITES 
DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS. ASPECTOS GEOMOR-
FOLÓGICOS: RELEVOS DO ESTADO. ASPECTOS CLIMÁ-
TICOS E ECOSSISTEMAS DO MATO GROSSO. HIDRO-

GRAFIA DO MATO GROSSO

O ESTADO DE MATO GROSSO
O Mato Grosso é uma das 27 unidades federativas do Brasil. 

Está localizado na região Centro-Oeste. Tem a porção norte de 
seu território ocupada pela Amazônia Legal, sendo o sul do estado 
pertencente ao Centro-Sul do Brasil. Tem como limites: Amazonas, 
Pará (N); Tocantins, Goiás (L); Mato Grosso do Sul (S); Rondônia e 
Bolívia (O). Ocupa uma área de 903.357 km², pouco menor que a 
Venezuela. Sua capital é Cuiabá.

As cidades mais importantes são Cuiabá, Várzea Grande, Ron-
donópolis, Barra do Garças, Sinop, Tangará da Serra, Cáceres, Co-
modoro, Primavera do Leste, Sapezal, Alta Floresta e Sorriso. Ex-
tensas planícies e amplos planaltos dominam a área, a maior parte 
(74%) se encontra abaixo dos 600 metros de altitude. Juruena, Te-
les Pires, Xingu, Araguaia, Paraguai, Rio Guaporé, Piqueri, São Lou-
renço, das Mortes e Cuiabá são os rios principais.

ESTADOS LIMÍTROFES:
Ao norte: Amazonas e Pará; A leste: Tocantins e Goiás; Ao Sul: 

Mato Grosso do Sul e a Oeste: Rondônia e Bolívia.
Total de Municípios: 141
Capital: Cuiabá
Área Total: 903 357,908 km² (3º) População: 3 001 692 hab. 

(19º) Densidade: 3,32 hab./km² (25º) Clima: Equatorial e Tropical

MATO GROSSO
O estado de Mato Grosso foi ocupado durante o período de 

colonização do Brasil por meio das expedições dos Bandeirantes, 
sendo reconhecido como brasileiro pelo Tratado de Madri de 1751. 
O que hoje conhecemos como Mato Grosso já foi território espa-
nhol, levando-se em conta os limites estabelecidos pelo Tratado de 
Tordesilhas - pelo qual o Brasil teria menos que 30% de seu atual 
território. As primeiras incursões no território do Mato Grosso da-
tam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolívia, 
seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posteriormente, por-
tugueses e espanhóis são atraídos à região, devido aos rumores de 
que haveria muita riqueza naquelas terras ainda não devidamente 
exploradas. Também vieram jesuítas espanhóis, que criaram Mis-
sões entre os rios Paraná e Paraguai, com o objetivo de assegurar 
os limites de Portugal, já que as terras estavam nos limites da Es-
panha. m 1718, o bandeirante Pascoal Moreira Cabral Leme subiu 
pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de ouro, dando início à 
corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a região. No ano seguin-
te foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, o Arraial de Cuiabá 
recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. Em 
1748, foi criada a capitania de Cuiabá, concedendo a coroa portu-
guesa isenções e privilégios a quem aliquisesse se instalar. Foram 
feitas diversas expedições, entre elas entradas e bandeiras. As en-
tradas eram financiadas por Portugal partiam de qualquer lugar do 
Brasil e não ultrapassavam o Tratado de Tordesilhas. As bandeiras 
foram financiadas pelos paulistas. Somente eles foram ao oeste, 
ultrapassando a linha de Tordesilhas.

Os motivos pelos quais ocorreram as expedições para oeste do 
Brasil são diversos. A coroa portuguesa precisava ocupar as terras a 
oeste para se defender da ocupação espanhola de oeste para leste 
e preservar o Tratado de Tordesilhas. As expedições feitas pelos 
paulistas foram de caráter principal econômico como a procura 
por indígenas que era uma mão-de-obra mais barata que a escrava 
ocorridas em 1718 e 1719, a mineração em

1719 com o propósito de exploração de ouro e pedras precio-
sas. As monções em 1722 foram realizadas a fim de estabelecer a 
troca de mercadoria de consumo com o ouro nas áreas de mine-
ração.

Durante as bandeiras, uma expedição chegou ao Rio Coxipó em 
busca dos índios Coxiponés e logo descobriram ouro nas margens 
do rio, alterando assim o objetivo da expedição. Em 08 de abril de

1719 foi fundado o Arraial da Forquilha as margens do rio do 
Peixes, Coxipo e Mutuca, sendo que o nome forquilha vem justa-
mente pelo fato de que neste ponto de encontro destes dois rios 
cria o formato de uma forquilha formando o primeiro grupo de po-
pulação organizado na região (atual cidade de Cuiabá). A região de 
Mato Grosso era subordinada a Capitania de São Paulo governada 
por Rodrigo César de Meneses, para intensificar a fiscalização da 
exploração do ouro e a renda ida para Portugal, o governador da 
capitania muda-se para o Arraial e logo a eleva à categoria de vila 
chamando de Vila Real do Bom Jesus de Cuiabá.

A mudança da capital foi por motivos de distância e dificuldade 
de comunicação com os grandes centros do Brasil, o processo de 
transferência foi iniciada no governo de João Carlos Augusto d’Oey-
nhausen e Gravembourg e grande parte da administração foi trans-
ferida no governo de Francisco de Paula Magessi de Carvalho que 
por dificuldades na administração, a capital retornou a Vila Bela, 
somente em 1825 por um decreto de Dom Pedro I a capital ficou 
definitivamente em Cuiabá.

PROVÍNCIA DE MATO GROSSO
Um ano antes da proclamação de Independência do Brasil to-

das as capitanias se tornaram províncias. O primeiro acontecimen-
to político da época foi a Rusga, em que os grupos políticos liberais 
e conservadores queriam reformas políticas, sociais e administrati-
vas. Em 1864 inicia a Guerra do Paraguai, Paraguai fazia fronteira 
com Mato Grosso (atual Mato Grosso do Sul), Mato Grosso partici-
pou com soldados e protegendo as fronteiras do Estado. 

 
A DIVISÃO DO ESTADO
Depois de uma pequena divisão do estado durante a revolta 

Constitucionalista onde o sul aproveitou a situação e formou um 
pequeno governo durante 90 dias, em 1977 o governo federal de-
cretou a divisão do Estado de Mato Grosso, formando então Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul devido a “dificuldade em desenvolver 
a região diante da grande extensão e diversidade”.

Em 1943 a área localizada a noroeste, com pequena área do 
estado do Amazonas às margens do rio Madeira, passou a consti-
tuir o território do Guaporé, que atualmente constitui o estado de 
Rondônia.

Além disso, do mesmo ano de 1943 a 1946, uma pequena por-
ção do território matogrossense a localizada a sudoeste, constituiu 
o território de Ponta Porã. 
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Mato Grosso ocupa uma área de 906.806 Km2 dentro do Bra-

sil, localiza-se a oeste do Meridiano de Greenwich e a sul da Linha 
do Equador e com fuso horário -4 horas em relação a hora mun-
dial GMT. No Brasil, o estado faz parte da região Centro-Oeste pela 
divisão do IBGE, e pela divisão geoeconômica faz parte da Região 
geoeconômica Amazônica do Brasil, ao centro-norte, e também da 
região geoeconômica centro-sul, ao centro-sul. O estado de Mato 
grosso faz fronteiras com os estados de Mato Grosso do Sul, Tocan-
tins, Goiás, Pará, Amazonas, Rondônia e um país, a Bolívia.

CIDADES DE MATO GROSSO
01. CUIABÁ
Cuiabá, a cidade verde é a capital do Estado.
O município está situado na margem esquerda do rio de 

mesmo nome e forma uma conurbação com o município de Vár-
zeaGrande. Segundo a estimativa realizada para 2009 pelo IBGE, 
a população de Cuiabá é de 550.562 habitantes, enquanto que a 
população da conurbação ultrapassa os 780 mil habitantes; a sua 
região metropolitana possui 823.966 habitantes.

 Fundada em 1719, ficou praticamente estagnada desde o fim 
das jazidas de ouro até o início do século XX. Desde então, apresen-
tou um crescimento populacional acima da média nacional, atin-
gindo seu auge nas décadas de 1970 e 1980.Nos últimos 15 anos, 
o crescimento diminuiu, acompanhando a queda que ocorreu na 
maior parte do país. Hoje, além das funções político- administrati-
vas, é o pólo industrial, comercial e de serviços do estado. É conhe-
cida como “cidade verde”, por causa da grande arborização.

HISTÓRIA
Os primeiros indícios de bandeirantes paulistas na região onde 

hoje fica a cidade se situam entre 1673 e 1682, quando da passa-
gem de Manoel de Campos Bicudo pela região. Ele fundou o pri-
meiro povoado da região, onde o rio Coxipó deságua no Cuiabá, 
batizado de São Gonçalo.

Em 1718, chegou ao local, já abandonado, a bandeira do so-
rocabano Pascoal Moreira Cabral. Em busca de indígenas, Moreira 
Cabral subiu pelo Coxipó, onde travou uma batalha, perdida, com 
os índios coxiponés. Com o ocorrido, voltaram e, no caminho, en-
contraram ouro, deixando, então, a captura de índios para se dedi-
car ao garimpo.

Em 1719, Pascoal Moreira foi eleito, em uma eleição direta em 
plena selva, comandante da região de Cuiabá.

Em 8 de abril de 1719, Pascoal assinou a ata da fundação de 
Cuiabá no local conhecido como Forquilha, às margens do Coxipó, 
de forma a garan-tir os direitos pela descoberta à Capitania de São 
Paulo. A notícia da descoberta se espalhou e a imigração para a 
região tornou-se intensa.

Praça em homenagem a Pascoal Moreira Cabral. Em outubro 
de 1722, índios escravos de Miguel

Sutil, também bandeirante sorocabano, descobriram às mar-
gens do córrego da Prainha grande quantidade de ouro, maior que 
a encontrada anteriormente na Forquilha. O afluxo de pessoas tor-
nou-se grande e até a população da Forquilha se mudou para perto 
desse novo achado. Em 1723, já estava erguida a igreja matriz dedi-
cada ao Senhor Bom Jesus de Cuiabá, onde hoje é a basílica. 

Já em 1726, chegou o capitão-general governador da Capitania 
de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, como representante do 
Reino de Portugal. No 1º de janeiro de 1727, Cuiabá foi elevada à 
categoria de vila, com o nome de Vila Real do Senhor Bom Jesus de 
Cuiabá.

Tem-se confundido muito a fundação do arraial da Forquilha 
por questões ideológicas. Estudos historiográficos há muito já tra-
çaram a diferença entre uma e outra fundação, alegando-se que 
o 1° de janeiro seria a data de elevação do arraial da Forquilha à 
categoria de vila, o que é um contra- senso, pois não se pode fundar 
um município num lugar que só viria a ser descoberto anos depois.

 Porém, a data de 8 de abril se firmou como data do município, 
desejosa de ser a primeira do oeste brasileiro. Logo, contudo, as 
lavras se mostraram menores que o esperado, o que acarretou um 
abandono de parte da população.

Cuiabá foi elevada à condição de cidade em 17 de setembro de 
1818, tornando-se a capital da então província de Mato Grosso em 
28 de agosto de 1835 (antes a capital era Vila Bela da Santíssima 
Trindade). Mas, mesmo a mudança da capital para o município não 
foi suficiente para impulsionar o desenvolvimento. Com a Guerra 
do Paraguai, Mato Grosso foi invadido. Várias cidades foram ataca-
das, mas as batalhas não chegaram à capital. A maior baixa se deu 
com uma epidemia de varíola trazida pelos soldados que retoma-
ram dos paraguaios o município de Corumbá. Metade dos cerca de 
12 mil habitantes morreu infectada.

Somente após a Guerra do Paraguai e o retorno da navegação 
pelas bacias dos rios Paraguai, Cuiabá e Paraná é que o município 
se desenvolveu economicamente. A economia esteve, nesse perío-
do, baseada na produção da cana-de-açúcar e no extrativismo. Esse 
momento produtivo não duraria muito e o município voltou a ficar 
estagnado, desta vez até 1930. A partir desta época, o isolamento 
foi quebrado com as ligações rodoviárias com Goiás e São Paulo e a 
aviação comercial. A explosão no crescimento deu-se depois da dé-
cada de 1950, com a transferência da Capital Federal e o programa 
de povoamento do interior do país.

Nas décadas de 1970 e 1980, o município cresceu muito, mas 
os serviços e a infraestrutura não se expandiram com a mesma ra-
pidez. O agronegócio expandiu-se pelo estado e o município come-
çou a modernizar-se e a industrializar-se. Depois de 1990, a taxa de 
crescimento populacional diminuiu e o turismo começou a ser visto 
como fonte de rendimentos. Com quase 530 mil habitantes, o mu-
nicípio convive com o trânsito tumultuado, a violência crescente, a 
falta de saneamento básico e a miséria.

 
GEOGRAFIA
Cuiabá faz limite com os municípios de Chapada dos Guima-

rães, Campo Verde, Santo Antônio do Leverger, Várzea Grande, Jan-
gada e Acorizal. É um entroncamento rodoviário-aéreo- fluvial e o 
centro geodésico da América do Sul, nas coordenadas 15°35’56”,80 
de latitude sul e

56°06’05”,55 de longitude oeste. Situado na atual praça Pasco-
al Moreira Cabral, foi determinado por Marechal Cândido Rondon, 
em 1909 (o correto ponto do centro geodésico já foi contestado, 
mas cálculos feitos pelo Exército Brasileiro confirmaram as coor-
denadas do marco calculadas por Rondon). O município é cercado 
por três grandes ecossistemas: a Amazônia, o cerrado e o pantanal; 
está próximo da Chapada dos Guimarães e ainda é considerado a 
porta de entrada da floresta amazônica. A vegetação predominante 
no município é o cerrado, desde suas variantes mais arbustivas até 
as matas mais densas à beira dos cursos d’água.

Cuiabá é abastecida pelo rio Cuiabá, afluente do Rio Paraguai e 
limite entre a capital e Várzea Grande. O município se encontra no 
divisor de águas das bacias Amazônica e Platina e é banhado tam-
bém pelos rios Coxipó-Açu, Pari, Mutuca, Claro, Coxipó, Aricá, Man-
so, São Lourenço, das Mortes, Cumbuca, Suspiro, Coluene, Jangada, 
Casca, Cachoeirinha e Aricazinho, além de córregos e ribeirões. 
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CULTURA
Boa parte das tradições cuiabanas se deve, em parte, ao isola-

mento sofrido pelo município com a decadência econômica. Outro 
fator que explica parte das características das manifestações cul-
turais é o convívio de várias culturas desde a fundação de Cuiabá, 
como os índios que ali viviam, os bandeirantes paulistas e os negros 
levados para lá como escravos. Todos esses fatores se refletem na 
gastronomia, nas danças, no modo de falar e nos artesanatos.

Ainda hoje permanecem traços característicos da culinária 
tradicional, cuja base são os peixes, pescados nos rios da região 
(pacu, pintado, caxara, dourado e outros) e consumidos de várias 
maneiras, acompanhados de farinha de mandioca, abóbora e ba-
nana, em pratos como a maria isabel, a farofa de banana e o pirão. 
Talvez o mais típico prato local seja a mujica, prato à base de pei-
xe.A culinária cuiabana assim como a brasileira, tem suas raízes nas 
cozinhas indígenas, portuguesa espanhola e africana. A diferença 
está na incorporação de ingredientes da flora e da fauna nativas, 
nas combinações e modo s de preparo originais que lhe asseguram 
sabores, cheiros, e aspectos inesquecíveis e sedutores ao paladar, 
ao olfato e aos olhos.

Aqui frutos como exótico e saboroso pequi – de sabor e aroma 
peculiares – dão cor e enriquecem pratos a base de arroz e frango, 
a mandioca, a manga e o caju, o charque, peixes frescos ou secos, 
são ricamente combinados pelas mãos hábeis e criativas de tradi-
cionais quituteiras em suas residências, peixarias ou restaurante 
especializado em comida típica.

Situadas nas bordas do Pantanal, onde a prodigalidade em 
seus peixes nobres faz analogias á fé cristã no milagre da multiplica-
ção, as cidades de Cuiabá e Várzea-Grande têm como referenciais 
gastronômicos mais marcantes ou pratos à base de pescado. Pacu 
assado, piraputanga na brasa, mojica de pintado, arroz com pacu 
seco, moqueca cuiabana, caldo de piranha, ventrecha de pacu frita, 
dourado ou piraputanga na folha de bananeira e caldeirada de ba-
gre, são pratos nascidos nas barrancas do rio Cuiabá e nas baias do 
Pantanal por obra da inventividade dos ribeirinhos. Nos restauran-
tes das cidades, ganham toques de gourmets e conquistam os mais 
exigentes e sofisticados paladares. E tem ainda a maria isabel, a 
original farofa de banana da terra, prato exclusivo da culinária local, 
a paçoca de pilão feita com carne de charque e farinha de mandioca 
temperada, o furumdu, doce preparado com mamão verde, rapa-
dura e canela, o pixé elaborado com milho torrado e socado com 
canela e açúcar, o bolo de arroz cuiabano, o francisquito, os doces 
de caju e manga, o inigualável licor de pequi e o afrodisíaco guara-
ná de ralar que substitui, nas famílias mais tradicionais cuiabana 
o cafezinho brasileiro.Pratos doces e salgados, típicos da culinária 
Cuiabana. GEOPOLITICA DE MATO GROSSO 

LOCALIZAÇÃO E DIVISÃO POLÍTICA DE MATO GROSSO 
O Estado de Mato Grosso faz parte da Região Centro-Oeste 

do Brasil, localizado na parte sul do continente americano. Possui 
superfície de 903.357,91 km2, limita-se ao Norte com os Estado 
do Pará e Amazonas, ao Sul com Mato Grosso do Sul, a Leste com 
Goiás e Tocantins e a Oeste com Rondônia e Bolívia. FUSO HORÁ-
RIO Devido à grande extensão Leste--Oeste, o território brasileiro 
abrange quatro fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O 
Estado de Mato Grosso abrange um fuso horário (o fuso quatro 
negativo), correspondendo ao quarto fuso horário. Apresenta, por-
tanto, 4 horas a menos, tendo como referência Londres, o horário 
GMT (Greenwich). 

REGIÕES DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Mato Grosso possui 141 municípios, agrupados em 22 micror-

regiões político-administrativas, que fazem parte de 5 mesorregi-
ões definidas pelo IBGE. Em 2001, através de estudos produzidos 
pela Seplan-MT, foi realizada uma nova regionalização do Estado 
e foram definidas 12 Regiões de Planejamento. Atualmente Mato 
Grosso possui 75 terras indígenas e 19 unidades de conservação 
federais, 42 estaduais e 44 municipais distribuídas entre reservas, 
parques, bosques, estações, ecológicas e RPPN (Reserva Particular 
do Patrimônio Nacional). 

2- FORMAÇÃO E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO MATO GROSSENSE 
O território mato-grossense compreende aproximadamente 

10%do território nacional e abriga, em contrapartida, aproximada-
mente 1,53% da população do país (3.033.991 habitantes) (IBGE/
Seplan 2010). 

Constitui exemplo de região que caminha rumo à consolidação 
de uma área de moderna produção agroindustrial, após a transfor-
mação de sua base produtiva, impulsionada por forte ação estatal. 

Como característica preliminar, pode-se dizer que essa área 
vem-se afirmando, nas últimas décadas, como uma economia base-
ada predominantemente na pecuária extensiva de corte e de leite, 
e, principalmente, na produção intensiva de milho, algodão e soja, 
afora experiência isolada de indústrias madeireiras. 

Esses sistemas produtivos têm sido responsáveis pela produ-
ção de matérias-primas para a agroindústria e algumas mercado-
rias processadas, em geral destinadas à exportação como grãos, 
carnes e algodão e, portanto, desencadeadores do próprio proces-
so de agroindustrialização regional. Esses produtos são exportados 
principalmente para os estados das regiões Sul e Sudeste do Brasil 
e para os países da comunidade europeia, Estados Unidos, China, 
Rússia, etc. 

Deve-se ainda considerar que o território mato-grossense par-
tilha vasta área de fronteira interna com vários estados brasileiros e 
externa com a Bolívia. Embora só tenha recebido atenção há pouco 
tempo, essa área de fronteira internacional ocupa lugar potencial-
mente estratégico no espaço econômico latino-americano e sua in-
tegração, seja nas articulações com o Mercosul, seja em possíveis 
vias de escoamento pelo pacífico. Partindo-se de uma visão geral 
sobre o território mato-grossense, pode-se identificar seus desdo-
bramentos particulares nas distintas frações do seu espaço em seus 
tempos respectivos, os principais vetores da expansão recente e as 
implicações no redesenho de sua estrutura espacial. Efetivamen-
te no século XVIII inicia-se a ocupação do Estado de Mato Grosso, 
através das incursões dos bandeirantes à região, em busca de ouro 
e na captura e aprisionamento de mão-de-obra indígena, merca-
doria que viabilizou, durante longo tempo, a economia da colônia 
de povoamento de São Vicente, (atualmente estado de São Paulo). 

Durante todo o século XVIII, mesmo após a descoberta de ouro 
na região de Cuiabá, o espaço mato-grossense permaneceu “vazio” 
dado que as atividades econômicas implementadas na região de 
Cuiabá, basicamente mineração do ouro e de diamantes, funda-
vam-se num sistema comumente designado como o de pilhagem 
do período colonial e num povoamento temporário e itinerante. 
(DSEE/ZSEE – Relatório sobre o Processo de Ocupação do Estado de 
Mato Grosso. Cuiabá: Seplan, 1997). 

Sob a lógica da expansão capitalista, de concentração-centrali-
zação do capital e da dominação-subordinação no que diz respeito 
às suas relações sociais e de produção, o desenvolvimento eco-
nômico brasileiro, em termos espaciais, pode ser visto como um 
processo de articulação e integração nacional que se desenvolveu, 
de forma desigual e combinada, segundo três fases distintas: a do 
isolamento das regiões; a da articulação comercial e a de integra-
ção produtiva.
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Diante disso, contextualiza-se também a formação histórica de 
Mato Grosso, caracterizando-se: 

1. O período da ocupação do território e da constituição da re-
gião, ainda sob uma longa fase de isolamento, que perdura até as 
primeiras décadas do século XX; 

2. O da diversificação da base produtiva incipiente e sua ar-
ticulação comercial com centros produtores-consumidores nacio-
nais e internacionais; O da criação das condições materiais e não 
materiais (década de 1970) para a efetiva integração produtiva da 
região (década de 1980) ao movimento de produção/reprodução 
do capital hegemônico nacional, quando este, concretamente, 
apropria-se do espaço, via instrumento jurídico da propriedade da 
terra, subordinando à sua lógica de desenvolvimento os processos 
de trabalho e de produção existentes em quase todos os segmen-
tos da economia regional. 

3. Assim, para melhor compreensão sobre o processo de ocu-
pação do estado de Mato Grosso, uma vez que ele será apresenta-
do de uma forma sintética, achou-se melhor dividir essa aborda-
gem em sete fases. 

A primeira fase de ocupação do território mato-grossense tem 
seu início nos séculos XVII-XVIII, com a penetração portuguesa em 
terras de Mato Grosso promovida pelas incursões de bandeirantes 
paulistas. A partir de então, o avanço bandeirante em direção ao 
oeste intensificou-se cada vez mais, na medida em que o aprisiona-
mento de índios para o trabalho escravo na Província de São Paulo 
constituía-se numa atividade bastante lucrativa. 

O final dessa fase encerra-se quando o ouro de Mato Grosso, 
que tinha proporcionado grande riqueza ao final do século XVIII à 
Coroa Portuguesa, começa a dar sinais de esgotamento, disso re-
sultando o esvaziamento dos principais núcleos populacionais liga-
dos à mineração. 

A segunda fase de ocupação do território mato-grossense 
acontece nos séculos XIX-XX. Ela mostra que os núcleos portuários 
mais antigos como Cuiabá, Corumbá e Cáceres convivem com uma 
intensa atividade econômico comercial. 

Cáceres firma-se como centro exportador da poaia, cuja extra-
ção e comercialização gerou grande movimento agrícola e comer-
cial nas cidades de Barra do Bugres, Vila Bela da Santíssima Trinda-
de e Cuiabá, e também através da exportação da seringa (látex), 
extraída na Bacia Amazônica. A terceira fase de ocupação é mar-
cada pela “Marcha para o Oeste” (1930-1950), cujo fator principal 
foi uma política de interiorização da economia e de incorporação 
das regiões Centro-Oeste e Norte ao processo de reprodução do 
capital hegemônico nacional. Enquanto área de fronteira, a neces-
sidade de legitimar os limites estabelecidos, através de uma ocu-
pação efetiva do território, foi uma constante em toda a formação 
histórica de Mato Grosso. A quarta fase de ocupação do território 
mato-grossense é marcada com a construção de Brasília (final da 
década de 1950 a 1960). 

A quinta fase (final da década de 1960 a 1970) foi intitulada 
como sendo a da implementação dos primeiros programas de de-
senvolvimento da região Centro-Oeste, corporificados, em grande 
parte, no I e II PND (Programa Nacional de Desenvolvimento), e 
com a intensificação do fluxo migratório dirigido a essa região. 

A sexta fase de ocupação compreendeu os programas de de-
senvolvimento, pós década de 1970, como o Polocentro, o Polo-
noroeste e o Prodeagro. Somente a partir dessa década e fruto de 
uma intervenção do Estado Nacional, planejada e dirigida à ocupa-
ção do Centro-Oeste e Amazônia, é que se criam, na região, as con-
dições efetivas para a apropriação do espaço pelo capital e, além 
disso, para sua transformação em espaço econômico integrado ao 
movimento dominante da produção/reprodução do capital, tanto 
nacional como internacional. (SIQUEIRA, 1990). 

A sétima fase é a atual, ou seja, os avanços recentes da fron-
teira agrícola do território rumo à “consolidação”. Dessa forma, 
as frentes de expansão fizeram surgir um conjunto variado de 
formas de apropriação do espaço agrário, que se tornou também 
responsável pela transformação da paisagem natural do Estado. 
Essa transformação implicou não somente na organização de um 
setor primário dinâmico, baseado numa gama variada de produtos 
(extrativos vegetais, agrícolas, pecuários, etc.), mas também num 
leque de impactos socioeconômicos e ambientais de natureza e in-
tensidade diversas. 

De maneira geral, a agricultura empresarial localizou-se nas 
áreas planas dos cerrados, cujos solos são potencialmente de boa 
qualidade. A pecuária, além de estar também nesse tipo de am-
biente, tende a ocupar áreas mais antigas, anteriormente explo-
radas pela agricultura tradicional, ou expande-se para a região de 
fronteira de ocupação, em áreas onde as condições ecológicas e/
ou o fator distância (fretes) são desfavoráveis à grande empresa 
de exploração agrícola. (DSEE/ZSEE – Relatório sobre o Processo de 
Ocupação do Estado de Mato Grosso. Cuiabá: Seplan, 1997). Em li-
nhas gerais, o modelo de ocupação pautado na agricultura “moder-
na” mantém-se ancorado no modelo agroexportador de contexto 
“maior” (nacional/internacional) e nas políticas agrícolas nacionais 
(crédito e financiamento).

Esse modelo de ocupação, na medida em que privilegia a agro-
pecuária de caráter empresarial e as cadeias agroindustriais asso-
ciadas aos produtos de mercado externo (soja, cana-de-açúcar, 
carnes, milho, madeira) tende a adequar-se às normas e padrões 
determinados pelos mercados nacionais e internacionais, inclusive 
quanto à mitigação dos impactos ambientais derivados. 

3- DEMOGRAFIA 
O estado de Mato Grosso, de acordo com dados do IBGE, pos-

suía em 1940, 192.531 habitantes, já em 2010, aproximadamente 
70 anos depois, este número subiu para 3.033.991 habitantes. Vi-
vem na zona urbana 81,9% da população, contra 18,1% da zona ru-
ral. O número de homens corresponde a 51,05% da população, sen-
do ligeiramente superior ao das mulheres, que representa 48,95%. 

A área geográfica corresponde a 903.357,9 km2 e contempla 
uma densidade demográfica de 3,36 hab./km2. Entre 1940 e 1970, 
Mato Grosso passou por um lento processo de crescimento popu-
lacional. O Programa Federal “Marcha para o Oeste” no período 
1930/1950, que objetivava dar início ao processo de integração 
dessa área ao território nacional, através de políticas de integra-
ção e garantia dos limites territoriais nas áreas de fronteiras, pouco 
contribuiu para o incremento populacional e, consequentemente, 
fixação do homem à terra. Foi com a construção de Brasília que 
começou efetivamente o processo de ocupação e integração da 
região CentroOeste ao território nacional, sobretudo devido aos 
reforços de investimentos governamentais em infraestrutura viária 
na região, cujo processo contava com uma política nacional com 
forte apoio na mobilização de recursos destinados ao financiamen-
to das empresas e nas obras de infraestrutura, com destaque à ro-
dovia Belém-Brasília, abertura das BRs-364 e 163 e implementação 
de programas de ocupação e colonização na região. Ainda assim, 
essa ocupação e expansão populacional, em nível da região Cen-
tro-Oeste, não se deu uniformemente no espaço e tempo, sendo 
inicialmente, no Estado de Goiás (até 1970, detinha 50% da popula-
ção regional) e em Mato Grosso do Sul, e a partir da década de 1960 
também no Estado de Mato Grosso. (Polonoroeste, 1991). 

A partir de 1970, a expansão se revigora na porção norte de 
Mato Grosso e na região Norte do país por força dos incentivos à 
ocupação de terras e estímulos ao desenvolvimento regional. Na 
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década correspondente a 1970/1980, a população de Mato Grosso 
obteve um crescimento anual de 6,62% contra 2,98% do Centro-O-
este e 2,49% do Brasil. 

No período correspondente entre 1980 e 1991, Mato Gros-
so apresentou um crescimento populacional anual na ordem de 
5,38%, bem superior à taxa do Brasil que foi de 1,93%. Continuava 
essa década igual à anterior, mostrando forte crescimento popu-
lacional alicerçado fundamentalmente pela migração, pois se tra-
tava de uma área de fronteira recente. A partir de 1991 começa a 
retração do crescimento populacional no estado de Mato Grosso, 
isto sendo válido até a data atual, com taxa de crescimento anual 
em torno de 2%. Em primeiro lugar, pode-se dizer que a principal 
causa do desaceleramento nas taxas de crescimento populacional 
nos períodos mais recentes foi a drástica diminuição dos fluxos mi-
gratórios dirigidos para Mato Grosso, ocasionados principalmente 
pelo “fechamento da fronteira”. 

Outro fato é a queda generalizada das taxas de fecundidade 
em todo o país, refletindo sobre o crescimento demográfico. Gran-
de parte do território de Mato Grosso não se constitui mais numa 
área de fronteira, pois, segundo alguns estudiosos, trata-se de um 
território já consolidado. No entanto, alguns estudos apontam para 
a existência de uma área localizada no noroeste do Estado que 
ainda pode ser considerada como fronteira agrícola, mas que com 
certeza não deverá atrair para o território um fluxo populacional 
considerável, uma vez que o seu processo de ocupação é diferente 
daquele ocorrido no passado. Diante disto, resta-nos entender o 
processo da evolução da população através do crescimento vegeta-
tivo, uma vez que o processo da dinâmica demográfica é de suma 
importância para a proposição de políticas públicas. Dessa forma, 
com o declínio rápido e generalizado da fecundidade no Brasil, 
como também está acontecendo nos países desenvolvidos e em 
alguns do terceiro mundo, é bastante realista supor que ao final 
da segunda década do próximo século a população do país deverá 
apresentar níveis de fecundidade e mortalidade que, no longo pra-
zo, lhe garantam taxas de crescimento em torno de zero (Carvalho, 
J. A. Magno, 2004). 

Com base na afirmação do referido autor, pode-se também 
prever para o estado de Mato Grosso um cenário próximo da rea-
lidade brasileira, o que acarretará em novos desafios por parte do 
poder público. Uma população com crescimento bem inferior ao 
que vinha acontecendo em décadas passadas, com baixo índice de 
mortalidade infantil e fecundidade, influenciará diretamente a es-
trutura socioeconômica da população. Se por um lado desafogará o 
sistema escolar, diminuindo, inclusive, a pressão sobre a educação 
de jovens e adultos, devido ao declínio da população mais jovem, 
por outro deverá haver maior demanda por serviços típicos de uma 
população mais velha, uma vez que a tendência dessa população 
é crescente, o que afetará o consumo, a transferência de capital 
e propriedades, impostos, pensões, mercado de trabalho, saúde e 
assistência médica, composição e organização da família. 

4- ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida 

comparativa de riqueza, alfabetização, educação, esperança de 
vida, natalidade e outros fatores para medir o nível de desenvolvi-
mento humano dos diversos países do mundo. É uma maneira pa-
dronizada de avaliação e medida do bem-estar de uma população, 
especialmente bem-estar infantil. 

O índice foi desenvolvido em 1990 pelo economista paquista-
nês Mahbub ul Haq, e vem sendo usado desde 1993 pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento em seu relatório anual. 
Não abrange todos os aspectos de desenvolvimento e não é uma 
representação da “felicidade” das pessoas, nem indica “o melhor 
lugar no mundo para se viver”. 

O objetivo da elaboração desse índice é oferecer um contra-
ponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto 
(PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica do 
desenvolvimento. 

Os critérios para a sua elaboração levam em conta três indi-
cadores, ou seja, Educação, longevidade e o PIB per capita, depois 
de corrigido pelo poder de compra da moeda de cada país. Para 
avaliar a dimensão da educação, o cálculo do IDH considera dois 
indicadores. O primeiro é a taxa de alfabetização, considerando o 
percentual de pessoas acima de 15 anos de idade; esse indicador 
tem peso dois. 

O Ministério da Educação indica que se a criança não se atrasar 
na escola ela termina o principal ciclo de estudos (Ensino Funda-
mental) aos 14 anos de idade. Por isso, a medição do analfabetismo 
se dá a partir dos 15 anos. 

O segundo indicador é o somatório das pessoas, independen-
temente da idade, que frequentam algum curso, seja ele funda-
mental, médio ou superior, dividido pelo total de pessoas entre 7 
e 22 anos da localidade. Também entram na contagem os alunos 
de cursos supletivos, de classes de aceleração e de pós-graduação. 

O sistema de equivalências Rvcc ou Crvcc está igualmente in-
cluído na contagem, mas as classes especiais de alfabetização são 
descartadas para efeito do cálculo. O item longevidade é avaliado 
considerando a esperança de vida ao nascer. Esse indicador mostra 
a quantidade de anos que uma pessoa nascida em uma localidade, 
em um ano de referência, deve viver. 

Ocultamente, há uma sintetização das condições de saúde e 
de salubridade no local, já que a expectativa de vida é diretamen-
te proporcional e diretamente relacionada ao número de mortes 
precoces. A renda é calculada tendo como base o PIB per capita do 
país ou município. Como existem diferenças entre o custo de vida 
de um país para o outro, a renda medida pelo IDH é em dólar PPC 
(Paridade do Poder de Compra), que elimina essas diferenças. 

O Brasil está na 70ª colocação no ranking do IDH de 2008 (179 
países no total), com um índice de 0,807 (alto desenvolvimento hu-
mano). Desde 1990, já subiu 14 posições. De acordo com o PNUD, a 
melhora do indicador brasileiro pode ser creditada aos avanços no 
aumento de sua taxa de alfabetização, uma vez que o aumento da 
expectativa de vida e do PIB per capita foram pequenos. O Estado 
de Mato Grosso, no ano de 2000, foi considerado o 9º Estado bra-
sileiro em IDH, atrás do Distrito federal, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Paraná, Rio grande do Sul, Santa Catarina, Mato grosso do Sul e 
Goiás. Mas, em 30 anos da sua mensuração, Mato Grosso vem me-
lhorando esse índice. 

Em 1970, seu IDH era 0,458, sendo considerado baixo. No de-
correr desses 30 anos, seu crescimento aumentou consideravel-
mente, atingindo um índice de 0,767 no ano 2000, índice esse su-
perior à média do Brasil, que foi de 0,766 naquele ano. Quanto ao 
IDH dos municípios de Mato Grosso, Sorriso foi o que apresentou 
a melhor evolução, passando do 6º lugar em 1991 para o 1º lugar 
em 2000. Cuiabá também galgou uma posição melhor, passando 
do 3º lugar para 2º lugar; já Sinop retroagiu do 1º lugar em 1991, 
para o 7º lugar em 2000. Vale mencionar que no ano 2000 nenhum 
município de Mato Grosso foi classificado na categoria de índice 
baixo, (inferior a 0,500). 

Se à primeira vista essa situação parece ser muito boa para o 
Estado, dando a impressão do bom desenvolvimento humano da 
população dos municípios, por outro, essa classificação não mostra 
com fidelidade a verdadeira realidade socioeconômica. Esse fato é 
explicado pela metodologia adotada para o seu cálculo, onde exis-
tem apenas três classes, – alto, médio e baixo. Desta forma, os in-
tervalos entre cada uma dessas classes é muito grande, mascaran-
do essa classificação. Como exemplo, pode-se citar a classificação 
média, onde os intervalos variam de 0,500 a 0,799. 
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MECÂNICA. MOVIMENTO EM DUAS E TRÊS DIMENSÕES: CONCEITOS, DESLOCAMENTO, VELOCIDADE E ACELERAÇÃO 
(ESCALAR E VETORIAL), QUEDA LIVRE, COMPOSIÇÃO DE MOVIMENTOS, LANÇAMENTO OBLÍQUO E LANÇAMENTO 

HORIZONTAL. MOVIMENTOS CIRCULARES (UNIFORME E VARIADO). PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA DINÂMICA 
(LEIS DE NEWTON) INÉRCIA E SUA RELAÇÃO COM SISTEMAS DE REFERÊNCIA. FORÇA PESO, FORÇA DE ATRITO, FOR-
ÇA CENTRÍPETA, FORÇA ELÁSTICA. COLISÕES: IMPULSO E QUANTIDADE DE MOVIMENTO, IMPULSO DE UMA FORÇA, 

QUANTIDADE DE MOVIMENTO, TEOREMA DO IMPULSO, TEOREMA DA CONSERVAÇÃO DA QUANTIDADE DE MO-
VIMENTO, CHOQUES ELÁSTICO E INELÁSTICO. ENERGIA. TRABALHO: TRABALHO DA FORÇA-PESO E TRABALHO DA 

FORÇA ELÁSTICA, TRABALHO DE UM FORÇA VARIÁVEL, POTÊNCIA E RENDIMENTO.  ENERGIA CINÉTICA: TRABALHO E 
VARIAÇÃO DE ENERGIA CINÉTICA.SISTEMAS CONSERVATIVOS: ENERGIA POTENCIAL GRAVITACIONAL, ENERGIA ME-

CÂNICA, CONSERVAÇÃO DE ENERGIA MECÂNICA

A Mecânica é o ramo da Física responsável pelo estudo dos movimentos dos corpos, bem como suas evoluções temporais e 
as equações matemáticas que os determinam. É um estudo de extrema importância, com inúmeras aplicações cotidianas, como na 
Geologia, com o estudo dos movimentos das placas tectônicas; na Medicina, com o estudo do mapeamento do fluxo de sangue; na 
Astronomi,a com as análises dos movimentos dos planetas etc.

As bases para o que chamamos de Mecânica Clássica foram lançadas por Galileu Galilei, Johannes Kepler e Isaac Newton. Já no 
século XX Albert Einstein desenvolveu os estudos da chamada Mecânica Relativística, teoria que engloba a Mecânica Clássica e analisa 
movimentos em velocidades próximas ou iguais à da luz. A chamada Mecânica Quântica é o estudo do mundo subatômico, moléculas, 
átomos, elétrons etc.

→ Mecânica Clássica
A Mecânica Clássica é dividida em Cinemática e Dinâmica.
A Cinemática é o estudo matemático dos movimentos. As causas que os originam não são analisadas, somente suas classificações 

e comparações são feitas. O movimento uniforme, movimento uniformemente variado e movimento circular são temas de Cinemática.
A Dinâmica é o estudo das forças, agente responsável pelo movimento. As leis de Newton são a base de estudo da Dinâmica.

→ Mecânica Relativística
A Mecânica Relativística mostra que o espaço e o tempo em velocidades próximas ou iguais à da luz não são conceitos absolutos, 

mas, sim, relativos. Segundo essa teoria, observadores diferentes, um parado e outro em alta velocidade, apresentam percepções 
diferentes das medidas de espaço e tempo.

A Teoria da Relatividade é obra do físico alemão Albert Einstein e foi publicada em 1905, o chamado ano milagroso da Física, pois 
foi o ano da publicação de preciosos artigos científicos de Einstein.

→ Mecânica Quântica
A Mecânica Clássica é um caso-limite da Mecânica Quântica, mas a linguagem estabelecida pela Mecânica Quântica possui depen-

dência da Mecânica Clássica. Em Quântica, o conceito básico de trajetória (caminho feito por um móvel) não existe, e as medidas são 
feitas com base nas interações de elétrons com objetos denominados de aparelhos.

Os conceitos estudados em Mecânica Quântica mexem profundamente com nosso senso comum e propõem fenômenos que po-
dem nos parecer estranhos. Como exemplo, podemos citar o caso da posição e da velocidade de um elétron. Na Mecânica Clássica, 
as posições e as velocidades de um móvel são extremamente bem definidas, mas, em Quântica, se as coordenadas de um elétron são 
conhecidas, a determinação de sua velocidade é impossível. Caso a velocidade seja conhecida, torna-se impossível a determinação da 
posição do elétron.

CINEMÁTICA 
A cinemática estuda os movimentos dos corpos, sendo principalmente os movimentos lineares e circulares os objetos do nos-

so estudo que costumar estar divididos em Movimento Retilíneo Uniforme (M.R.U) e Movimento Retilíneo Uniformemente Variado 
(M.R.U.V)

Para qualquer um dos problemas de cinemática, devemos estar a par das seguintes variáveis:
-Deslocamento (ΔS) 
-Velocidade ( V ) 
-Tempo (Δt) 
-Aceleração ( a ) 

Movimento Uniformemente Variado (MUV). 
Os exercícios que cobram MUV são geralmente associados a enunciados de queda livre ou lançamentos verticais, horizontais ou 

oblíquos. 
É importante conhecer os gráficos do MUV e as fórmulas, como a Equação de Torricelli (v²=v0²+2aΔS). O professor reforça ainda 

que os problemas elencados pelo Enem são contextualizados. “São questões de movimento uniformemente variado, mas associadas 
a situações cotidianas. 
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Movimento Retilíneo Uniforme (M.R.U) 
No M.R.U. o movimento não sofre variações, nem de direção, nem de velocidade. Portanto, podemos relacionar as nossas gran-

dezas da seguinte forma: 
ΔS= V.Δt 

Movimento Retilíneo Uniformemente Variado (M.R.U.V) 
No M.R.U.V é introduzida a aceleração e quanto mais acelerarmos (ou seja, aumentarmos ou diminuirmos a velocidade andaremos 

mais, ou menos. Portanto, relacionamos as grandezas da seguinte forma: 
ΔS= V₀.t + ½.a.t² 

No M.R.U.V. o deslocamento aumenta ou diminui conforme alteramos as variáveis. 
Pode existir uma outra relação entre essas variáveis, que é dada pela formula: 
V²= V₀² + 2.a.ΔS 

Nessa equação, conhecida como Equação de Torricelli, não temos a variável do tempo, o que pode nos ajudar em algumas ques-
tões, quando o tempo não é uma informação dada, por exemplo. 

Impulso e quantidade de movimento
O impulso e a quantidade de movimento aparecem em questões que tratam de colisões e pelo Teorema do impulso (I = ΔQ). Uma 

dos modos em que a temática foi cobrada pelo exame foi em um problema que enunciava uma colisão entre carrinhos num trilho de 
ar, em um experimento feito em laboratório, conta o professor.

Choques ou colisões mecânicas 
No estudo das colisões entre dois corpos, a preocupação está relacionada com o que acontece com a energia cinética e a quan-

tidade de movimento (momento linear) imediatamente antes e após a colisão. As possíveis variações dessas grandezas classificam os 
tipos de colisões.

Definição de sistema
Um sistema é o conjunto de corpos que são objetos de estudo, de modo que qualquer outro corpo que não esteja sendo estudado 

é considerado como agente externo ao sistema. As forças exercidas entre os corpos que compõem o sistema são denominadas de 
forças internas, e aquelas exercidas sobre os corpos do sistema por um agente externo são denominadas de forças externas.

Quantidade de movimento e as colisões
As forças externas são capazes de gerar variação da quantidade de movimento do sistema por completo. Já as forças internas 

podem apenas gerar mudanças na quantidade de movimento individual dos corpos que compõem o sistema. Uma colisão leva em 
consideração apenas as forças internas existentes entre os objetos que constituem o sistema, portanto, a quantidade de movimento 
sempre será a mesma para qualquer tipo de colisão.

Energia cinética e as colisões
Durante uma colisão, a energia cinética de cada corpo participante pode ser totalmente conservada, parcialmente conservada ou 

totalmente dissipada. As colisões são classificadas a partir do que ocorre com a energia cinética de cada corpo. As características dos 
materiais e as condições de ocorrência determinam o tipo de colisão que ocorrerá.

Coeficiente de restituição
O coeficiente de restituição (e) é definido como a razão entre as velocidades imediatamente antes e depois da colisão. Elas são 

denominadas de velocidades relativas de aproximação e de afastamento dos corpos.

Tipos de colisão

•	 Colisão perfeitamente elástica
Nesse tipo de colisão, a energia cinética dos corpos participantes é totalmente conservada. Sendo assim, a velocidade relativa 

de aproximação e de afastamento dos corpos será a mesma, o que fará com que o coeficiente de restituição seja igual a 1, indicando 
que toda a energia foi conservada. A colisão perfeitamente elástica é uma situação idealizada, sendo impossível a sua ocorrência no 
cotidiano, pois sempre haverá perca de energia.
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•	 Colisão parcialmente elástica
Quando ocorre perda parcial de energia cinética do sistema, a colisão é classificada como parcialmente elástica. Desse modo, a 

velocidade relativa de afastamento será ligeiramente menor que a velocidade relativa de aproximação, fazendo com que o coeficiente 
de restituição assuma valores compreendidos entre 0 e 1.

•	 Colisão inelástica
Quando há perda máxima da energia cinética do sistema, a colisão é classificada como inelástica. Após a ocorrência desse tipo de 

colisão, os objetos participantes permanecem grudados e executam o movimento como um único corpo. Como após a colisão não 
haverá afastamento entre os objetos, a velocidade relativa de afastamento será nula, fazendo com que o coeficiente de restituição 
seja zero.

A tabela a seguir pode ajudar na memorização das relações entre os diferentes tipos de colisões:

Gráficos na cinemática
Na cinemática, a variável independente é o tempo, por isso escolhemos sempre o eixo das abscissas para representar o tempo. 

O espaço percorrido, a velocidade e a aceleração são variáveis dependentes do tempo e são representadas no eixo das ordenadas.

Para construir um gráfico devemos estar de posse de uma tabela. A cada par de valores correspondentes dessa tabela existe um 
ponto no plano definido pelas variáveis independente e dependente.

Vamos mostrar exemplos de tabelas e gráficos típicos de vários tipos de movimento: movimento retilíneo e uniforme, movimento 
retilíneo uniformemente variado. 

Exemplo 1 
MOVIMENTO RETILÍNEO E UNIFORME
Seja o caso de um automóvel em movimento retilíneo e uniforme, que tenha partido do ponto cujo espaço é 5km e trafega a partir 

desse ponto em movimento progressivo e uniforme com velocidade de 10km/h.
 
Considerando a equação horária do MRU s = so + vot, a equação dos espaços é, para esse exemplo, 
s = 5 + 10t 

A velocidade podemos identificar como sendo: 
v = 10km/h 

E o espaço inicial: 
so = 5km 

Para construirmos a tabela, tomamos intervalos de tempo, por exemplo, de 1 hora, usamos a equação s(t) acima e anotamos os 
valores dos espaços correspondentes: 

t(h) s(km) 

0 5 

1 15 

2 25 

3 35 

4 45 

5 55 

6 65 
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Tabela 3 - MRU
 

Agora fazemos o gráfico s x t. 

O gráfico da velocidade é muito simples, pois a velocidade é 
constante, uma vez que para qualquer t, a velocidade se mantém 
a mesma. 

Note que: 
•	 As abscissas e as ordenadas estão indicadas com espa-

çamentos iguais.
•	 As grandezas representadas nos eixos estão indicadas 

com as respectivas unidades.
•	 Os pontos são claramente mostrados.
•	 A reta representa o comportamento médio. 
•	 As escalas são escolhidas para facilitar o uso; não é ne-

cessário usar “todo o papel”
•	 com uma escala de difícil subdivisão. 

Exemplo 2 
MOVIMENTO UNIFORMEMENTE VARIADO 
Considerando-se o movimento uniformemente variado, po-

demos analisar os gráficos desse movimento dividindo-os em 
duas categorias, as quais se distinguem pelo sinal da aceleração.

MOVIMENTO COM ACELERAÇÃO POSITIVA 
Neste caso, como a aceleração é positiva, os gráficos típicos 

do movimento acelerado são
 

MOVIMENTO COM ACELERAÇÃO NEGATIVA 
Sendo a aceleração negativa (a < 0), os gráficos típicos são 

A curva que resulta do gráfico s x t tem o nome de parábola. 

A título de exemplo, consideremos o movimento uniforme-
mente variado associado à equação horária s = so + vot +at2/2, 
onde o espaço é dado em metros e o tempo, em segundos, e ob-
teremos: 

s(t) = 2 + 3t - 2t2. 

A velocidade inicial é, portanto: 
vo = 3m/s 

A aceleração: 
ao = -4m/s2 (a < 0) 

e o espaço inicial: 
so = 2km 

Para desenharmos o gráfico s x t da equação acima, construí-
mos a tabela de s x t (atribuindo valores a t).

s(m) t(s) 

2,0 0 

3,0 0,5 

3,125 0,75 

3,0 1 

2,0 1,5 

0 2,0 

-3,0 2,5 

-7,0 3 
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A partir da tabela obtemos o gráfico s x t: 

Para o caso da velocidade, temos a equação v = vo + at. Assim, para o movimento observado temos: 
v = 3 - 4t 

obtendo assim a tabela abaixo: 

v(m/s) t(s) 

3 0 

-1 0,5 

5 0,75 

Obtendo o gráfico v x t: 
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NÚMEROS INTEIROS: ALGORITMOS DE QUATRO OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS NO SISTEMA DECIMAL DE NUMERA-
ÇÃO, DIVISIBILIDADE E DECOMPOSIÇÃO EM FATORES PRIMOS.. CONCEITO DE NÚMERO IRRACIONAL E A REPRESEN-
TAÇÃO DECIMAL DOS NÚMEROS REAIS, NÚMEROS RACIONAIS, OPERAÇÕES E A RELAÇÃO DE ORDEM ENTRE NÚME-

ROS RACIONAIS, REPRESENTAÇÃO DECIMAL DOS NÚMEROS RACIONAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)
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Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B
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Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números in-

teiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número 
(a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120
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ESTRUTURA DO ÁTOMO. MASSA E CARGA ELÉTRICA 
DAS PARTÍCULAS FUNDAMENTAIS - MODELOS ATÔ-

MICOS DE RUTHERFORD, BOHR E MODELO ATÔMICO 
SEGUNDO A TEORIA QUÂNTICA ELEMENTO QUÍMICO 
NÚMERO ATÔMICO E NÚMERO DE MASSA ISÓTOPOS 

- PRINCÍPIO DA EXCLUSÃO DE PAULI - CONFIGURAÇÃO 
ELETRÔNICA - REGRA DE HUND

A estrutura atômica é composta por três partículas fundamen-
tais: prótons (com carga positiva), nêutrons (partículas neutras) e 
elétrons (com carga negativa).

Toda matéria é formada de átomo sendo que cada elemento 
químico possui átomos diferentes.

A eletricidade chega às nossas casas através de fios e da mo-
vimentação de partículas negativas que fazem parte dos elétrons, 
que circulam pelos fios.

Modelos Atômicos
Os modelos atômicos são os aspectos estruturais dos átomos 

que foram apresentados por cientistas na tentativa de compreen-
der melhor o átomo e a sua composição.

Em 1808, o cientista inglês John Dalton propôs uma explicação 
para a propriedade da matéria. Trata-se da primeira teoria atômica 
que dá as bases para o modelo atômico conhecido atualmente.

A constituição da matéria é motivo de estudos desde a antigui-
dade. Os pensadores Leucipo (500 a.C.) e Demócrito (460 a.C.) for-
mularam a ideia de haver um limite para a pequenez das partículas.

Eles afirmavam que elas se tornariam tão pequenas que não 
poderiam ser divididas. Chamou-se a essa partícula última de áto-
mo. A palavra é derivada dos radicais gregos que, juntos, significam 
o que não se pode dividir.

O Modelo Atômico de Dalton

Modelo atômico de Dalton

O Modelo Atômico de Dalton, conhecido como o modelo bola 
de bilhar, possui os seguintes princípios:

1. Todas as substâncias são formadas de pequenas partículas 
chamadas átomos;

2. Os átomos de diferentes elementos têm diferentes pro-
priedades, mas todos os átomos do mesmo elemento são exata-
mente iguais;

3. Os átomos não se alteram quando formam componentes 
químicos;

4. Os átomos são permanentes e indivisíveis, não podendo 
ser criados nem destruídos;

5. As reações químicas correspondem a uma reorganização 
de átomos.

Modelo Atômico de Thomson

Modelo Atômico de Thomson

O Modelo Atômico de Thomson foi o primeiro a realizar a di-
visibilidade do átomo. Ao pesquisar sobre raios catódicos, o físico 
inglês propôs esse modelo que ficou conhecido como o modelo pu-
dim de ameixa.

Ele demonstrou que esses raios podiam ser interpretados 
como sendo um feixe de partículas carregadas de energia elétrica 
negativa.

Em 1887, Thomson sugeriu que os elétrons eram um consti-
tuinte universal da matéria. Ele apresentou as primeiras ideias rela-
tivas à estrutura interna dos átomos.

Thomson indicava que os átomos deviam ser constituídos de 
cargas elétricas positivas e negativas distribuídas uniformemente.

Ele descobriu essa mínima partícula e assim estabeleceu a teo-
ria da natureza elétrica da matéria. Concluiu que os elétrons eram 
constituintes de todos os tipos de matéria, pois observou que a re-
lação carga/massa do elétron era a mesma para qualquer gás em-
pregado em suas experiências.

Em 1897, Thomson tornou-se reconhecido como o “pai do elé-
tron”.

Modelo Atômico de Rutherford

Modelo atômico de Rutherford

Em 1911, o físico neozelandês Rutherford colocou uma folha de 
ouro bastante fina dentro de uma câmara metálica. Seu objetivo era 
analisar a trajetória de partículas alfa a partir do obstáculo criado 
pela folha de ouro.

Nesse ensaio de Rutherford, observou que algumas partículas 
ficavam totalmente bloqueadas. Outras partículas não eram afeta-
das, mas a maioria ultrapassava a folha sofrendo desvios. Segundo 
ele, esse comportamento podia ser explicados graças às forças de 
repulsão elétrica entre essas partículas.
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Pelas observações, afirmou que o átomo era nucleado e sua 
parte positiva se concentrava num volume extremamente pequeno, 
que seria o próprio núcleo.

O Modelo Atômico de Rutherford, conhecido como modelo 
planetário, corresponde a um sistema planetário em miniatura, no 
qual os elétrons se movem em órbitas circulares, ao redor do nú-
cleo.

Modelo de Rutherford – Bohr

Modelo Atômico de Rutherford-Bohr

O modelo apresentado por Rutherford foi aperfeiçoado por 
Bohr. Por esse motivo, o aspecto da estrutura atômica de Bohr tam-
bém é chamada de Modelo Atômico de Bohr ou Modelo Atômico 
de Rutherford-Bohr.

A teoria do físico dinamarquês Niels Bohr estabeleceu as se-
guintes concepções atômicas:

1. Os elétrons que giram ao redor do núcleo não giram ao 
acaso, mas descrevem órbitas determinadas.

2. O átomo é incrivelmente pequeno, mesmo assim a maior 
parte do átomo é espaço vazio. O diâmetro do núcleo atômico é 
cerca de cem mil vezes menor que o átomo todo. Os elétrons giram 
tão depressa que parecem tomar todo o espaço.

3. Quando a eletricidade passa através do átomo, o elétron 
pula para a órbita maior e seguinte, voltando depois à sua órbita 
usual.

4. Quando os elétrons saltam de uma órbita para a outra re-
sulta luz. Bohr conseguiu prever os comprimentos de onda a partir 
da constituição do átomo e do salto dos elétrons de uma órbita para 
a outra.

ÁTOMO
Toda matéria é formada por partículas muito pequenas. Essas 

partículas chamamos de átomo.
ÁTOMO – É uma partícula indivisível.
Há cerca de 2,5 mil anos, o filósofo grego Demócrito disse que 

se dividirmos a matéria em pedacinhos cada vez menores, chegare-
mos a grãozinhos indivisíveis, que são os átomos (a = não e tomo 
= parte). Em 1897, o físico inglês Joseph Thompson (1856-1940) 
descobriu que os átomos eram divisíveis: lá dentro havia o elétron, 
partícula com carga elétrica negativa.

Em 1911, o neozelandês Ernest Rutherford (1871-1937) mos-
trou que os átomos tinham uma região central compacta chamada 
núcleo e que lá dentro encontravam-se os prótons, partículas com 
carga positiva.

Fonte: http://static.hsw.com.br/gif/atom-rutherford.jpg
 
Em 1932, o físico inglês James Chadwick (1891-1974) descobriu o 

nêutron, partícula neutra, companheira do próton no núcleo atômico.
No início dos anos 60, os cientistas já achavam que prótons 

e nêutrons eram formados por partículas ainda menores. Murray 
Gell-Mann, nascido em 1929 sugere a existência dos quarks, que se-
riam essas partículas menores. Os quarks são mantidos juntos por 
outras partículas denominadas gluons.

Acreditava-se, na Antiguidade, que os átomos eram indivisíveis e ma-
ciços. No século XX ficou provado que os átomos são formados por outras 
partículas. São três partículas fundamentais: elétrons, prótons e nêutrons.

O átomo se divide em duas partes: o núcleo e a eletrosfera. Os 
prótons e nêutrons ficam no núcleo do átomo e os elétrons ficam 
na eletrosfera.

Fonte: http://www.infoescola.com/Modules/Articles/Images/full-
-1-3d6aba4843.jpg

Essas partículas são caracterizadas pelas suas cargas elétricas. 
O elétron tem carga -1 e massa desprezível (sendo aproximadamen-
te 1/1836 a massa do próton). A massa do próton seria então igual 
a 1 e a carga +1. O nêutron não possui carga elétrica e sua massa é 
igual a do próton.

Observe a tabela entre as relações de massa das partículas fun-
damentais do átomo. Adota-se como padrão o próton com massa 
igual a 1:

PARTÍCULA MASSA CARGA ELÉTRICA

p 1 +1

n 1 0

é 1/1836 -1
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Note que a massa do elétron é 1.836 vezes menor que a do 
próton, por isso desconsidera-se a sua massa.

Tamanho do Átomo
O tamanho do átomo é medido em angstrons (Å).
1 angstron = 10-10metros
O diâmetro médio do núcleo de um átomo fica entre 10-4 Å e 

10-5 Å e o da eletrosfera é de 1Å. 
A eletrosfera de um átomo é entre 10000 e 100000 vezes maior 

que o seu núcleo. Essa diferença de tamanho nos leva a admitir que 
o átomo é quase feito de espaço vazio.

Em termos práticos, se o núcleo tivesse o tamanho de uma bola 
de tênis, o primeiro elétron estaria a uma distância de 1 km.

Configuração Eletrônica
A configuração eletrônica ou configuração eletrónica de um 

átomo ou íon é uma descrição da distribuição dos seus elétrons por 
nível de energia. 

As configurações eletrônicas descrevem cada elétron como se 
movendo independentemente em um orbital, em um campo médio 
criado por todos os outros orbitais. Matematicamente, as configu-
rações são descritas pelos determinantes de Slaterou pelas funções 
do estado de configuração.

De acordo com as leis da mecânica quântica, para sistemas 
com apenas um elétron, um nível de energia está associado a cada 
configuração eletrônica e, em certas condições, os elétrons podem 
passar de uma configuração para outra pela emissão ou absorção 
de um quantum de energia, na forma de um fóton.

O conhecimento da configuração eletrônica de diferentes áto-
mos é útil para entender a estrutura da tabela periódica dos ele-
mentos e também para descrever as ligações químicas que mantêm 
os átomos unidos. Em materiais, essa mesma ideia ajuda a explicar 
as propriedades peculiares dos lasers e semicondutores.

Camadas Eletrônicas / Níveis de Energia
Na eletrosfera, os elétrons giram em torno do núcleo ocupando 

o que chamamos de NÍVEIS DE ENERGIA ou CAMADAS ELETRÔNI-
CAS. Cada nível possui um número inteiro de 1 a 7 ou pelas letras 
maiúsculas K,L,M,N,O,P,Q. Nas camadas, os elétrons se movem e 
quando passam de uma camada para outra absorvem ou liberam 
energia.

Quando um elétron salta para uma camada mais interna ele 
libera energia.

Quando um elétron salta para uma camada mais externa ele 
absorve energia.

A energia emitida é em forma de luz. Chamamos essa energia 
de “quantum” de energia. O “quantum” também é chamado de fó-
ton.

Cada camada eletrônica pode conter certo número máximo de 
elétrons.

Observe a tabela:

NOME DA 
CAMADA NÍVEL Nº MÁX. DE É NA 

CAMADA

K 1 2

L 2 8

M 3 18

N 4 32

O 5 32

P 6 18

Q 7 8

O número de camadas ou níveis de energia varia de acordo 
com o número de elétrons de cada átomo.

Em todo átomo (exceto o paládio – Pd) o número máximo de 
elétrons em uma camada K só suporta 2 elétrons.

A penúltima camada deve ter no máximo 18 elétrons.
Para os átomos com mais de 3 camadas, enquanto a penúltima 

não estiver com 18 elétrons, a última terá no máximo 2 elétrons.
Observe algumas distribuições:
H (hidrogênio) nº de é = 1 K=1
K (potássio) nº de é = 19 K = 2 L=8 M = 8N = 1
Be (berílio) nº de é = 4 K = 2 L = 2
Zr (zircônio) nº de é = 40 K = 2L = 8M = 18 N = 10 O = 2

Número Atômico (Z)
Cada átomo possui o seu número atômico. Ele indica o número 

de elétrons e prótons do átomo. Se ele estiver com sua carga elétri-
ca zero ele está neutro, ou seja, é um átomo neutro.

O número atômico é indicado pela letra (Z).
Número Atômico é o número de prótons e elétrons (átomo 

neutro) que existem no átomo.

Exemplos:
Na (sódio) Z=11
He (hélio) Z=2
V (vanádio) Z=23
Br (bromo) Z=84
Po (polônio) Z=84

Pode-se dizer que o número atômico é igual ao número de 
prótons do núcleo. Se o átomo for neutro, é igual ao número de 
elétrons também.

Z = p = é

Número de Massa (A)
Número de massa é o peso do átomo. É a soma do número de 

prótons (Z) e de nêutrons (n) que existem num átomo.

A = p + n ouA = Z + n
É este número que informa se o átomo é mais “leve” ou mais 

“pesado”. São os prótons e nêutrons quem dão a massa do átomo, 
já que os elétrons são muito pequenos, com massa desprezível em 
relação a estas partículas.

Exemplos:
Na (sódio) A = 23

Se o Na tem A = 23 e Z = 11, qual o número de n (nêutrons)?
A = 23
Z = p = é 
A = p + n
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23 = 11 + n
n = 12 

A partir do Z, temos o número de prótons e de elétrons do átomo. A partir da fórmula A = p + n, isolamos o n para achá-lo, substituindo 
o A e o p na fórmula. Então podemos utilizar também a fórmula:

n = A – p
Observe o modelo:
a) K (potássio) 
A = 39
Z = 19
p = 19
é = 19
n = 20

Encontramos estes valores na Tabela Periódica dos Elementos. Toda tabela possui a sua legenda informando o número atômico e o 
número de massa. Aplicando a fórmula correta, conseguimos encontrar o valor de nêutrons.

 ÍON
O átomo que possui p = é, ou seja, o número de prótons igual ao número de elétrons é eletricamente neutro.
Átomo neutro = p = é
Se o átomo tiver elétrons a mais ou a menos, então não será mais um átomo neutro. Este átomo passará a ser chamado de ÍON.
Íon = p ≠ é

Íon é um átomo que perde ou ganha elétrons. Ele pode ficar negativo ou positivo. Então:
Íon positivo (+) doa elétrons – íon cátion. Ex. Na+

Íon negativo (-) recebe elétrons – íon ânion. Ex. Cl-

Quando um cátion doa elétrons, ele fica positivo.
Quando um ânion ganha elétrons, ele fica negativo.

ISÓTOPO, ISÓBARO E ISÓTONO
Se observarmos o número atômico, número de massa e de nêutrons de diferentes átomos podemos encontrar conjuntos de átomos 

com outro número igual.
Os isótopos são átomos que possuem o mesmo número de prótons (p) e diferente número de massa (A).
Exemplo: o hidrogênio (H)

¹H ²H³H
¹¹¹ 
hidrogênio deutériotrítio 
Z = 1 Z = 1 Z = 1 
A = 1A = 2 A = 3 

Este fenômeno é muito comum na natureza. Quase todos os elementos químicos naturais são formados por mistura de isótopos.
Os isóbaros são átomos que possuem o mesmo número de massa (A) e diferente número de prótons.
Exemplo:

40K40Ca
1920

A = 40 A = 40
Z = 19 Z = 20 

São átomos de elementos químicos diferentes, mas que tem o mesmo número de massa.
Os isótonos são átomos que possuem o mesmo número de nêutrons e com diferentes números de prótons e de massa. São átomos 

de diferentes elementos químicos.
Exemplo:
A = 37ClA = 40Ca
Z = 17 Z = 20 
__________ __________
n = 20n = 20

Os isótonos têm propriedades químicas e físicas diferentes.

Diagrama de Pauling
O diagrama de Pauling ou princípio de Aufbau nada mais é do que um método de distribuir os elétrons na eletrosfera do átomo e dos 

íons. Este método foi desenvolvido pelo físico alemão Erwin Madelung (no Brasil, em muitos livros de química, o modelo é atribuído à Linus 
Pauling; entretanto, não há evidências de que tenha sido ele o criador desse método). Ele provou experimentalmente que os elétrons são 
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dispostos nos átomos em ordem crescente de energia, visto que todas as vezes que o elétron recebe energia ele salta para uma camada 
mais externa a qual ele se encontra, e no momento da volta para sua camada de origem ele emite luz, em virtude da energia absorvida 
anteriormente. Baseado na proposição de Niels Borh de que os elétrons giram ao redor do núcleo, como a órbita dos planetas ao redor 
do sol.

Uma lâmpada fluorescente, por exemplo, ela contém uma substância química em seu interior, obviamente formada por átomos, os 
elétrons presentes na eletrosfera destes átomos, ao receber a energia elétrica são excitados, e começam a saltar para outras camadas e 
ao retornarem emitem a luz.

Diagrama de Pauling
1s2 2s2 2p6 3s2 3p6 4s2 3d104p6 5s2 4d10 5p6 6s2 4f14 5d106p6 7s2 5f146d10 7p6 ... 

Ordem crescente de energia

Número Quântico Principal (n): também conhecido como nível energético são representados pelos números inteiros corresponden-
tes a:

•	 K= 1 s
•	 L=2 s p
•	 M= 3 s p d
•	 N= 4 s p d f
•	 O= 5 s p d f g
•	 P= 6 s p d f g h
•	 Q= 7 s p d f g h i...

Número Quântico Azimutal(l): é comumente conhecido como subnível energético e representado pelas (“s, p, d, f,”...), respectiva-
mente, “s(Sharp), p(Principal), d(difuse) e f(fundamental)”.Os subníveis energéticos são formados por orbitais, que comportam 2 elétrons 
com spins opostos segundo o Princípio da exclusão de Pauli.

•	 s²= 1 orbital e 2 spins
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EMPATIA E CONFIANÇA. AS RELAÇÕES E O AMBIENTE 
DE TRABALHO. DIPLOMACIA INTERPESSOAL

Os tipos de personalidade podem contribuir ou não para o de-
sempenho das equipes. Cada personalidade possui características 
definidas com seus respectivos focos de atenção, que, todavia, se 
interagem, definindo indivíduos com certas características mais sa-
lientes e que incorporam características de um outro estilo.

Vistos de maneira objetiva, nenhum dos tipos de personalida-
de é bom ou mau, certo ou errado. Cada um é uma combinação 
distinta de força e fraqueza, beleza e feiura. Nenhum padrão é me-
lhor ou o melhor, pior ou o pior. Às vezes, determinada pessoa pode 
achar que o seu padrão é o melhor, outra vezes, que é o pior. Mas 
é possível, num momento, encontrar força em um padrão e, num 
outro, encontrar uma fraqueza.

O que se observa é que as pessoas acabam ficando perplexas 
umas com as outras quando começam a perceber os segredos que 
as outras pessoas ocultam das suas personalidades.

Na análise das personalidades, nada é estanque e tudo pode se 
ajustar, desde que se esteja disposto a fazê-lo. Nunca um protetor, 
por exemplo, carrega somente as características da sua tipologia. 
Uma pessoa com o centro emocional predominante não será ne-
cessariamente uma boa artista. Talvez brilhe mais como administra-
dora, quem sabe? Todos os tipos são interligados e se movimentam 
fazendo contrapontos e complementos.

Cada tipo de personalidade é formado por três aspectos: o pre-
dominante, que vigora na maior parte do tempo, quando as coisas 
transcorrem normalmente e que é chamado de seu tipo; o aspecto 
que vigora quando se é colocado em ação, gerando situações de es-
tresse; e o terceiro, que surge nos momentos em que não se sente 
em plena segurança.

Exemplificando, ao ver-se numa situação de estresse, o obser-
vador (em geral, quieto e retraído) torna-se repentinamente extro-
vertido e amistoso, características típicas do epicurista, num esfor-
ço de reduzir o estresse. Sentindo-se em segurança, o observador 
tende a se tornar o patrão, direcionando os outros e controlando o 
espaço pessoal.

Todos têm virtudes e aspectos negativos. Então, vivem-se os 
aspectos mais positivos de cada tipo. Essas qualidades pode se so-
mar a outras de outro tipo, promovendo integração.

Se o tipo empreendedor se integra com o sonhador, ele pode 
passar a ter autoestima apurada e a saber levar a vida sem dramas. 
Ficará mais otimista, espontâneo e criativo também. Não se prende 
a fazer coisas que não satisfazem seus desejos e os dos outros. Se 
o tipo individualista integra-se com o empreendedor, provavelmen-
te ele poderá ser capaz de agir no presente e com objetividade, 
aceitando a realidade e vivendo suas emoções como são, sem ten-
tar ampliá-las. Já se o sonhador integrar-se com o observador, sua 
capacidade de introspecção será imensa e saberá como ninguém 
apreciar o silêncio e a reflexão.

Para o sucesso das equipes, se faz necessário que os seus inte-
grantes utilizem-se de empatia, coloquem-se no lugar dos outros, 
estejam receptivos ao processo de integração e, dessa forma, per-
mitam-se amoldar. Se não houver esse tipo de abertura, em que 
cada um dos elementos ceda, a equipe será composta de pesso-
as que competem entre si, o que traz o retrocesso da equipe ao 
conceito simplista de grupo, ou seja, apenas um agrupamento de 
indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, mas que possuem 
objetivos e metas diferentes, bem como não buscam o aprimora-
mento e crescimento dos outros.1

1  Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas vamos 
desenvolver relações interpessoais.

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respeito, 
amizade. À medida que as atividades e interações prosseguem, os 
sentimentos despertados podem ser diferentes dos indicados ini-
cialmente e então – inevitavelmente – os sentimentos influenciarão 
as interações e as próprias atividades. Assim, sentimentos positivos 
de simpatia e atração provocarão aumento de interação e coopera-
ção, repercutindo favoravelmente nas atividades e ensejando maior 
produtividade. Por outro lado, sentimentos negativos de antipatia e 
rejeição tenderão à diminuição das interações, ao afastamento nas 
atividades, com provável queda de produtividade.

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se relaciona 
diretamente com a competência técnica de cada pessoa. Profissio-
nais competentes individualmente podem render muito abaixo de 
sua capacidade por influência do grupo e da situação de trabalho.

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há uma 
base interna de diferenças que englobam valores, atitudes, conhe-
cimentos, informações, preconceitos, experiência anterior, gostos, 
crenças e estilo comportamental, o que traz inevitáveis diferenças 
de percepções, opiniões, sentimentos em relação a cada situação 
compartilhada. Essas diferenças passam a constituir um repertório 
novo: o daquela pessoa naquele grupo. Como essas diferenças são 
encaradas e tratadas determina a modalidade de relacionamento 
entre membros do grupo, colegas de trabalho, superiores e subor-
dinados. Por exemplo: se no grupo há respeito pela opinião do ou-
tro, se a ideia de cada um é ouvida, e discutida, estabelece-se uma 
modalidade de relacionamento diferente daquela em que não há 
respeito pela opinião do outro, quando ideias e sentimentos não 
são ouvidos, ou ignorados, quando não há troca de informações. A 
maneira de lidar com diferenças individuais criam certo clima entre 
as pessoas e tem forte influência sobre toda a vida em grupo, prin-
cipalmente nos processos de comunicação, no relacionamento in-
terpessoal, no comportamento organizacional e na produtividade.

Valores: Representa a convicções básicas de que um modo es-
pecífico de conduta ou de condição de existência é individualmente 
ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto de conduta 
ou de existência. Eles contêm um elemento de julgamento, baseado 
naquilo que o indivíduo acredita ser correto, bom ou desejável. Os 
valores costumam ser relativamente estáveis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras – favoráveis ou 
desfavoráveis – em relação a objetos, pessoas ou eventos. Refletem 
como um indivíduo se sente em relação a alguma coisa. Quando 
digo “gosto do meu trabalho” estou expressando minha atitude em 
relação ao trabalho. As atitudes não são o mesmo que os valores, 
mas ambos estão inter-relacionados e envolve três componentes: 
cognitivo, afetivo e comportamental. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmativa ava-
liadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma atitude. Ela 
estabelece a base para a parte mais crítica de uma atitude: o seu 
componente afetivo. O afeto é o segmento da atitude que se refere 
ao sentimento e às emoções e se traduz na afirmação “Não gosto 
de João porque ele discrimina os outros”. Finalmente, o sentimento 
pode provocar resultados no comportamento. O componente com-
portamental de uma atitude se refere à intenção de se comportar 
de determinada maneira em relação a alguém ou alguma coisa. En-
tão, para continuar no exemplo, posso decidir evitar a presença de 
João por causa dos meus sentimentos em relação a ele.



RELAÇÕES INTERPESSOAIS

2

Encarar a atitude como composta por três componentes – cog-
nição, afeto e comportamento – é algo muito útil para compreender 
sua complexidade e as relações potenciais entre atitudes e compor-
tamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são menos estáveis.

Eficácia no relacionamento interpessoal
A competência interpessoal é a habilidade de lidar eficazmente 

com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas de forma 
adequada à necessidade de cada uma delas e às exigências da situ-
ação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade de lidar eficazmente 
com relações interpessoais de acordo com três critérios:

Percepçãoacurada da situação interpessoal, de suas variáveis 
relevantes e respectiva interrelação.

Habilidade de resolver realmente os problemas de tal modo 
que não haja regressões.

Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas envolvidas 
continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo menos, 
como quando começaram a resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal assumem im-
portância capital: a percepção e a habilidade propriamente dita. O 
processo da percepção precisa ser treinado para uma visão acurada 
da situação interpessoal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na comunica-
ção, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com base em 
suas necessidades, experiências, formação, interesses, valores, etc.

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma impres-
sões de uma outra na esperança de compreendê-la.

Empatia
 Colocar-se no lugar do outro, mediante sentimentos e situa-

ções vivenciadas. 
 “Sentir com o outro é envolver-se”. A empatia leva ao envolvi-

mento, ao altruísmo e a piedade. Ver as coisas da perspectiva dos 
outros quebra estereótipos tendenciosos e assim leva a tolerância e 
a aceitação das diferenças. A empatia é um ato de compreensão tão 
seguro quanto à apreensão do sentido das palavras contidas numa 
página impressa.

A empatia é o primeiro inibidor da crueldade humana: reprimir 
a inclinação natural de sentir com o outro nos faz tratar o outro 
como um objeto.

O ser humano é capaz de encobrir intencionalmente a empa-
tia, é capaz de fechar os olhos e os ouvidos aos apelos dos outros. 
Suprimir essa inclinação natural de sentir com outro desencadeia a 
crueldade.

Empatia implica certo grau de compartilhamento emocional - 
um pré-requisito para realmente compreender o mundo interior do 
outro.

A empatia nas empresas 
Qual a relação entre empatia e produtividade?
“O conceito de empatia está relacionado á capacidade de ouvir 

o outro de tal forma a compreender o mundo a partir de seu ponto 
de vista. Não pressupõe concordância ou discordância, mas o en-
tendimento da forma de pensar, sentir e agir do interlocutor. No 
momento em que isso ocorre de forma coletiva, a organização dia-
loga e conhece saltos de produtividade e de satisfação das pessoas”.

“A empatia é primordial para o desenvolvimento das organi-
zações pois, ela é que define no comportamento individual a preo-
cupação de cada indivíduo no equilíbrio comportamental de todos 
os envolvidos no processo, pois, empatia pressupõe o respeito ao 
outro.”

 É quando desenvolvemos a compreensão mútua, ou seja, um 
tipo de relacionamento onde as partes compreendem bem os va-
lores, deficiências e virtudes do outro. No contexto das relações 
humanas, pode-se afirmar que o sucesso dos relacionamentos in-
terpessoais depende do grau de compreensão entre os indivíduos. 
Quando há compreensão mútua as pessoas comunicam-se melhor 
e conseguem resolver conflitos de modo saudável.

Empoderamento
Para Chiavenato, o empowerment ou empoderamento, é uma 

ação que permite melhorar a qualidade e a produtividade dos co-
laboradores, fazendo com que o resultado do serviço prestado seja 
satisfatoriamente melhor. Estas melhorias acontecem através de 
delegação de autoridade e de responsabilidade, fomentando a co-
laboração sistêmica entre diferentes níveis hierárquicos e a propa-
gação de confiança entre os liderados e os líderes.

Ele simboliza a estratégia da organização e de seus gestores de 
delegar a tomada de decisão para seus colaboradores, promovendo 
a flexibilidade, rapidez e melhoria no processo de tomada de deci-
são da empresa.

O empowerment permite aos funcionários da empresa toma-
rem decisões com base em informações fornecidas pelos gestores, 
aumentando sua participação e responsabilidade nas atividades 
da empresa. Geralmente é utilizado em organizações com cultura 
participativa, que utilizam equipes de trabalho autodirigidas e que 
compartilham o poder com todos os seus funcionários.

O empowerment está diretamente ligado ao conceito de lide-
rança e, também, cultura organizacional. Uma vez que não se pode 
criar uma cultura de delegação de poder aos funcionários em uma 
empresa engessada e burocrática, sem uma estrutura de hábitos 
e pensamentos preparada para isso. A empresa que pretende se 
utilizar de uma prática como o empowerment não pode ter uma 
cultura de tomada de decisões centralizada, por exemplo.

O empowerment possui quatro bases principais, que são:
• Poder – dar poder às pessoas, delegando autoridade e res-

ponsabilidade em todos os níveis da organização. Isso significa dar 
importância e confiar nas pessoas, dar-lhes liberdade e autonomia 
de ação.

• Motivação – proporcionar motivação às pessoas para incen-
tivá-las continuamente. Isso significa reconhecer o bom desempe-
nho, recompensar os resultados, permitir que as pessoas partici-
pem dos resultados de seu trabalho e festejem o alcance das metas.

• Desenvolvimento – dar recursos às pessoas em termos de 
capacitação e desenvolvimento pessoal e profissional. Isso significa 
treinar continuamente, proporcionar informações e conhecimento, 
ensinar continuamente novas técnicas, criar e desenvolver talentos 
na organização.

• Liderança – proporcionar liderança na organização. Isso signi-
fica orientar as pessoas, definir objetivos e metas, abrir novos hori-
zontes, avaliar o desempenho e proporcionar retroação.

Alguns gestores pensam que o ato de delegar a tomada de 
decisão para um funcionário é sinônimo de perda de controle ou 
liderança. Este é um ponto que merece uma discussão maior, uma 
vez que abrange diversos aspectos, mas o mais importante de se 
destacar é que o empowerment valoriza os funcionários e melhora 
a condução dos processos internos à empresa.
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Vantagens do empowerment
Com mencionado anteriormente, a adoção do empowerment 

por parte das empresas traz diversos benefícios para elas, como por 
exemplo: o aumento da motivação e da satisfação dos funcionários, 
aumentando assim a taxa de retenção dos talentos da empresa, o 
compartilhamento das responsabilidades e tarefas, maior agilidade 
e flexibilidade no processo de tomada de decisão, etc. Além, claro, 
de estimular o aparecimento de novos líderes dentro das empresas.

Por este motivo, é cada vez maior o número de gestores que 
preparam suas organizações para a prática do empowerment, trei-
nando e doutrinando seus funcionários para que possam receber 
tais responsabilidades de forma correta.

Para Carlos Hilsdorf, o empowerment corresponde a uma re-
lação que envolve poder e responsabilidade, como duas faces de 
uma mesma moeda. Para promovê-lo, não basta transferir verbal-
mente poder às pessoas; elas precisam ter reais condições de agir 
no pleno exercício da sua responsabilidade, desenvolvendo o que 
chamamos de “ownership“, ou seja, agirem como intraempreen-
dedores e como se fossem “proprietárias” do negócio, pensando 
como empresários.

Aplicação do empowerment
Segundo Hilsdorf, para uma correta implantação do empower-

ment é necessário:
1. Um profundo compartilhamento das informações com to-

dos os envolvidos. A informação é o objeto que destrói a incerteza. 
Ela é fundamental para a correta tomada de decisões. A Informação 
deve circular, de maneira clara, transparente e adaptada à condição 
e necessidade de cada equipe em particular. Algumas informações 
gerais para o bom entendimento do negócio e do cenário devem 
ser compartilhadas com todas as pessoas, outras mais restritas e 
sigilosas, apenas com as pessoas-chave.

2. A abertura para uma real autonomia dando às pessoas não 
somente as informações, mas o apoio e a liberdade necessária para 
agirem. É preciso confiar nestes profissionais e incentivá-los a lide-
rar os processos em que estão envolvidos, e sob os quais assumi-
ram responsabilidades. Uma cultura punitiva impede a autonomia; 
erros devem ser corrigidos, não punidos. A autonomia deve guiar-
-se pela visão, missão e valores da empresa, assim como por seus 
objetivos e metas, dentro do contexto dos sistemas e processos em 
vigor na organização.

3. Redução dos níveis hierárquicos e da burocracia que tor-
nam as empresas lentas e rígidas. Através da prática de empower-
ment, equipes auto-gerenciadas podem atingir alta performance e 
buscar a excelência em níveis muito superiores aos de empresas 
centralizadoras.

Seguindo estes 3 passos básicos, a empresa torna sua adapta-
ção mais fácil e menos traumática. Gerando um ambiente apropria-
do para o aprendizado dos funcionários a fim de torná-los tomado-
res de decisão dentro da empresa.2

Eficácia no comportamento interpessoal.
A postura profissional é o comportamento adequado dentro 

das organizações, na qual busca seguir os valores da empresa para 
um resultado positivo. 

A importância da qualidade
As mudanças no mundo, em geral, estão cada vez mais contínu-

as aceleradas e, principalmente, diversificadas. Isso se deve ao fe-
nômeno da globalização, aos avanços tecnológicos, à preocupação 
com a saúde e o meio ambiente, entre outros fatores.

2  Texto adaptado de Gustavo Periard

Tanto os profissionais como as empresas precisam adequar seu 
perfil para atender a essas novas mudanças, inclusive se ajustando 
às exigências do mercado, cada vez maiores. Para superar os no-
vos desafios impostos pela realidade e atender às expectativas dos 
clientes, as empresas precisam de profissionais competentes e que 
realizem suas atividades com qualidade.

Mas, afinal, o que é qualidade? Qualidade, na linguagem cor-
porativa, é uma das condições para se ter sucesso e, hoje em dia, 
significa um dos diferenciais competitivos mais importantes. Ou 
seja, é um conjunto de características que distinguem, de forma po-
sitiva, um profissional ou uma empresa dos demais e que agregam 
valor ao seu trabalho.

Para se manter competitivo no mercado e ter um diferencial, o 
profissional precisa realizar suas atividades corretamente. Apenas 
a qualidade técnica, porém, não assegura o lugar no mercado. O 
grande desafio do profissional de qualquer área de atuação é saber 
se relacionar bem (tratar as pessoas adequadamente, mostrar-se 
disponível e acessível, ser gentil), ter um comportamento compa-
tível com as regras e valores da empresa e se comunicar bem (se 
fazer entender pelos outros, escrever bem, saber ouvir).

Por fim, vale ressaltar: estamos falando de um conceito dinâmi-
co, ou seja, cada empresa tem o seu. Fique atento: o que representa 
qualidade para uma empresa não necessariamente o é para outra. 
Portanto, ao iniciar qualquer experiência profissional, procure en-
tender quais são as competências valorizadas naquele ambiente de 
trabalho. Investir nelas é o primeiro passo para realizar suas tarefas 
com qualidade.

As novas exigências
Aqueles que pretendem ingressar no mercado de trabalho já 

devem ter escutado de professores, pais ou pessoas mais experien-
tes que “a concorrência está cada vez mais acirrada” e que “é pre-
ciso se preparar”, e os recém-chegados ao mundo corporativo já 
podem ter constatado esse fato. Mas o que isso significa na prática?

Há quem ache que “se preparar” está diretamente ligado à es-
colha do curso superior e ao desempenho na faculdade, mas não 
é de todo verdade: isso é o primeiro passo, mas não garante uma 
vaga no mercado. Dia após dia, surgem novas tecnologias e formas 
de se executar melhor uma tarefa e, com elas, relações de trabalho 
que exigem uma nova postura profissional — a de desenvolver as 
“habilidades” necessárias para enfrentar os desafios propostos. Na 
verdade, algumas dessas habilidades só ganharam destaque recen-
temente, enquanto outras apenas mudaram de foco, atualizando-
-se. Vejamos algumas delas:

	 Seja parceiro da educação. Uma boa postura profissio-
nal exige uma boa educação, ou seja, respeitar os demais, saber 
se comportar em público, honrar os compromissos e prezar pela 
organização no ambiente de trabalho.

	Mantenha sempre uma boa aparência. Não é necessário 
estar sempre elegante, pois uma boa aparência significa saber usar 
a roupa certa no lugar certo. Devemos saber nos vestir de acordo 
com que o local de trabalho nos solicita, sabendo sempre o que é 
certo e o que é errado para cada ambiente.

	 Cumprir todas as tarefas. Isso não é somente uma ques-
tão de bom senso, mas também uma questão de comprometimen-
to profissional. Desenvolver as tarefas que lhe são atribuídas é um 
ponto positivo que acaba também sendo avaliado por gestores do 
colaborador.

	 Ser pontual. Faça o seu trabalho de maneira correta e 
cumpra os horários planejados, mantendo sempre a pontualidade 
para os compromissos marcados.
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	 Respeitar os demais colegas de trabalho. Não é neces-
sário ter estima por todos os colegas de trabalho, mas respeitá-lo 
é uma obrigação. Não apenas no ambiente de trabalho, mas em 
demais situações cotidianas. Por isso, respeitar as diferenças e os 
limites no relacionamento com os outros é fundamental.

	 Aceitar opiniões. É importante saber escutar, opinar e 
aceitar opiniões diferentes, pois essa atitude acaba levando as pes-
soas a também entenderem o seu ponto de vista, sem que este seja 
imposto ao demais.

	 Autocrítica e interesse. Ao ter uma preocupação constan-
te em melhorar, dificilmente se terá problemas com relação a pos-
tura profissional, pois essa preocupação constante em melhorar é 
um ponto que leva a melhoria contínua nas carreiras profissionais.

	 Espera-se que todo profissional tenha um preparo básico, 
mas o novo profissional deve demonstrar também esforço e inte-
resse incansáveis para aprender.

	 É necessário ter um ânimo permanente, disposição para 
o trabalho e para correr atrás do que se quer.

	 O profissional de hoje deve demonstrar disponibilidade e 
boa administração do seu tempo e das suas tarefas.

	Muitas organizações começam a mostrar interesse em in-
vestir na capacitação de seus funcionários, mas, para isso, é preciso 
uma sólida relação de confiança mútua.

	 A ética é fundamental no trabalho. Sem seriedade, nenhu-
ma relação profissional pode dar certo.

Há, ainda, outras características que certamente podem contar 
pontos positivos na hora da contratação ou mesmo na convivência 
diária no ambiente de trabalho: uma boa rede de contatos; per-
sistência (uma vez que a vontade, por si só, às vezes não basta); 
cuidado com a aparência; assiduidade e pontualidade.

A Conexão Profissional, na terceira edição da série Desafios 
para se tornar um bom profissional, trata de mais um dos desafios 
dos recém-chegados ao mundo corporativo: a atenção aos proces-
sos e às rotinas nas organizações.

Ao integrar uma equipe de trabalho, um dos primeiros passos 
a serem dados é procurar compreender a rotina da organização. 
Ter uma visão global das atividades que a organização desenvolve é 
indispensável para um bom desempenho e, principalmente, para a 
conquista da autonomia. Para tanto, é fundamental atenção contí-
nua aos processos. Com isso, você pode compreender o seu papel 
na equipe e na organização, além de entender como os setores in-
teragem e qual a função e inter-relação de cada um, considerando 
o conjunto.

Conhecer a rotina de sua equipe e da empresa permite otimizar 
e sistematizar suas atividades. Além disso, você pode administrar 
melhor o seu tempo, identificar e solucionar eventuais problemas 
com mais agilidade, bem como propor alternativas para aprimorar a 
qualidade do trabalho, sempre com o foco nos resultados.

Sem a compreensão dos processos, é menos provável perceber 
o seu papel na organização. Resultado: mais desperdício, menos 
produtividade. Evite sempre trabalhar no “piloto automático”. Isso 
pode acarretar retrabalho, gasto desnecessário de energia e recur-
sos, não-cumprimento de prazos, burocratização e baixa competiti-
vidade. Em síntese: prejuízo para você e para a empresa.

Portanto, para satisfazer às exigências do mercado, é cada vez 
mais importante possuir uma visão global do ambiente de trabalho. 
Conhecer a rotina da organização e manter atenção aos processos 
só trazem ganhos para ambas as partes: para o profissional, maior 
competitividade e possibilidade de agilizar soluções e, para a em-
presa, equipes mais integradas e que falam a mesma língua. Para o 
conjunto, melhores resultados.3

3  Por Rozilane Mendonça

A competência interpessoal é habilidade de lidar eficazmente 
com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas de forma 
adequada à necessidade de cada uma delas e às exigências da situ-
ação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade de lidar eficazmente 
com relações interpessoais de acordo com três critérios:

	 Percepção acurada da situação interpessoal, de suas vari-
áveis relevantes e respectiva inter-relação.

	 Habilidade de resolver realmente os problemas de tal 
modo que não haja regressões.

	 Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas envolvi-
das continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo menos, 
como quando começaram a resolver seus problemas.

Dois componentes da competência interpessoal assumem im-
portância capital: a percepção e a habilidade propriamente dita. O 
processo da percepção precisa ser treinado para uma visão acurada 
da situação interpessoal.

A percepção seletiva é um processo que aparece na comunica-
ção, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com base em 
suas necessidades, experiências, formação, interesses, valores, etc.

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma impres-
sões de uma outra na esperança de compreendê-la.

Novas COMPETÊNCIAS começam a ser exigidas pelas organiza-
ções, que reinventam sua dinâmica produtiva, desenvolvendo no-
vas formas de trabalho e de resolução de conflitos. Surgem novos 
paradigmas de relações das organizações com fornecedores, clien-
tes e colaboradores. Nesse contexto, as relações humanas no am-
biente de trabalho tem sido foco da atenção dos gestores, para que 
sejam desenvolvidas habilidades e atitudes necessárias ao manejo 
inteligente das relações interpessoais.

DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA
Chamamos de competência a integração e a coordenação de 

um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (C.H.A.) que 
na sua manifestação produzem uma atuação diferenciada.

C – conhecimento - SABER
H – habilidade – SABER FAZER
A - atitude - QUERER FAZER

A COMPETÊNCIA TÉCNICA envolve o C.H.A em áreas técnicas 
específicas.

A COMPETÊNCIA INTERPESSOAL envolve o C.H.A nas relações 
interpessoais.

INTELIGÊNCIA EMOCIONAL

Qualquer um pode zangar-se. Isso é fácil.
Mas zangar-se com a pessoa certa, na medida certa, na hora 

certa, pelo motivo certo e da maneira certa não é fácil.
Aristóteles

Como trabalhar bem com os outros?Como entender os outros 
e fazer-se entender?

A inteligência acadêmica pouco tem a ver com a vida emocio-
nal. As pessoas mais brilhantes podem afogar-se nos recifes das 
paixões e dos impulsos desenfreados, pessoas com alto nível de QI 
pode ser pilotos incompetentes de sua vida particular.

A aptidão emocional é uma capacidade que determina até 
onde podemos usar bem quaisquer outras aptidões que tenhamos, 
incluindo o intelecto bruto.
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Inteligência emocional: É a habilidade de lidar eficazmente 
com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas de forma 
adequada as necessidades de cada uma e as exigências da situação, 
observando as emoções e reações evidenciadas no comportamento 
do outro e no seu próprio comportamento.

Inteligência intrapessoal: É a habilidade de lidar com o seu 
próprio comportamento. Exige autoconhecimento, controle emo-
cional, automotivação e saber reconhecer os sentimentos quando 
eles ocorrem.

Inteligência interpessoal: É a habilidade de lidar eficazmente 
com outras pessoas de forma adequada.

ELEMENTOS BÁSICOS DA INTELIGÊNCIA EMOCIONAL

• Autoconhecimento: Conhecer a si próprio, gerar autocon-
fiança, conhecer pontos positivos e negativos.

• Controle Emocional: Capacidade de gerenciar as próprias 
emoções e impulsos.

• Automotivação: Capacidade de gerenciar as próprias emo-
ções com vistas a uma meta a ser alcançada. Persistir diante de fra-
cassos e dificuldades.

• Reconhecer emoções nos outros: Empatia.
• Habilidade em relacionamentos interpessoais: aptidão so-

cial

Fatores positivos do relacionamento 
Chamamos de fatores positivos todos aqueles que, num soma-

tório geral, irão contribuir para uma boa qualidade no atendimento 
interno e externo. Assim, desde que cumpridos ou atendidos re-
quisitos básicos de valorização do outro, estaremos falando de um 
bom relacionamento. Os níveis de relacionamento aqui devem ser 
elevados, tendo em vista sempre o direito de cada indivíduo de re-
ceber com qualidade a supressão de suas necessidades.

O relacionamento entre pessoas é a forma como eles se tratam 
e se comunicam. Quando os indivíduos se comunicam bem, e o gos-
tam de fazer, se diz que há um bom relacionamento entre as partes. 
Quando se tratam mal, e pelo menos um deles não gosta de entrar 
em contato com os outros, é um mau relacionamento.

Fatores que interferem no trabalho em equipe
- Estrelismo;
- Ausência de comunicação e de liderança;
- Posturas autoritárias;
- Incapacidade de ouvir;
- Falta de treinamento e de objetivos;
- Não saber “quem é quem” na equipe.

Fatores positivos do relacionamento 

Comunicabilidade 
• habilidade de expor as ideias; 
• clareza na comunicação verbal; 
• é a qualidade do ato comunicativo otimizado, no qual a men-

sagem é transferida integral, correta, rápida e economicamente e 
sem “ruídos”.

Objetividade 
• relacionada com a clareza na informação prestada ao usuário. 
• é importante ser claro e direto nas informações prestadas, 

sem rodeios, dispensando informações desnecessárias à situação. 

Eficiência 
• A Administração Pública deve atender o cidadão com agilida-

de, com adequada organização interna e ótimo aproveitamento dos 
recursos disponíveis.

Presteza 
• Manifestação do interesse em atender às necessidades do 

usuário. 

Interesse 
• É importante mostrar-se interessado pelo problema/situação 

do cidadão-usuário. 
• Mostrar empenho para lhe apresentar as soluções. 
• O interesse na prestação do serviço está diretamente relacio-

nado à presteza, à eficiência e à empatia. 
Não apenas nas relações humanas assim como nas relações de 

trabalho, colocar-se no lugar do outro (empatia) garante maior sen-
sibilidade e interesse ao usuário do serviço público. 

Tolerância 
• É a tendência em admitir que modos de pensar, agir e sentir 

são diferentes de pessoa para pessoa. 
• É tolerante aquele que admite as diferenças e respeita à di-

versidade.

Discrição 
• Ser discreto é ter sensatez, ser reservado, recatado e des-

cente. 
• Não devemos confundir com o princípio da publicidade. Os 

atos administrativos devem seguir o princípio da publicidade que 
significa manter a total transparência na prática dos atos da Admi-
nistração Pública. 

• Ser discreto nas relações de trabalho e nas relações com o 
cidadão-usuário é preservar a privacidade e a individualidade, não 
invadir a privacidade, não espalhar detalhes da vida pessoal nem 
tampouco detalhes de assuntos que correm em segredo de justiça. 

Comportamento receptivo e defensivo

Comportamento Receptivo 
Significa perceber e aceitar possibilidades que a maioria das 

pessoas ignora ou rejeita prematuramente. 
Pode ser de natureza sensorial ou psicológica. 
No primeiro caso a pessoa se caracteriza por estar atento ao 

que acontece a sua volta. 
No segundo a característica é de pessoa de mente aberta e sem 

preconceitos à novas ideias.
A curiosidade é inerente do comportamento receptivo. 

Comportamento Defensivo 
O servidor não tem comportamento receptivo quando: 
• parecem saber de tudo; 
• nunca têm dúvidas; 
• que têm resposta para qualquer pergunta; 
• sempre têm certeza das coisas; 
• que não admitem ser contestados; 
• têm todas as informações; 
• acham que estão sempre certos; 
• tendem a colocar os outros na defensiva.
• age como o “dono da verdade” - transmite a ideia de que 

todos os outros são “ignorantes” e não têm nada de útil ou interes-
sante a dizer. 

• quando afirma suas verdades e não admite contestação - 
transmite a mensagem de que vê a si mesmo como professor, con-
siderando todos os outros como aprendizes. 

• faz os ouvintes experimentarem sentimentos de inferiorida-
de, o que produz um comportamento defensivo. 
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O CAMPO DE ESTUDO DA ÉTICA

Ética é um conjunto de princípios que sustentam as bases da moralidade social individual e coletiva. A da palavra ética tem origem no 
grego que significa modo de ser (Caráter). Os princípios regidos pela ética são respeito, igualdade, valores e direitos.

Seguindo estes princípios a ética é aplicada em sociedade no que diz respeito ao comportamento social, atuo-reflexão, adequação a 
certas regras e objetivo de ser Universal.

Uma importante distinção a ser feita é sobre ética e comportamento moral, estes dois temas estão ligados intrinsicamente, mas veja-
mos um exemplo simples para compreensão:

Ética Comportamento 
Moral

Não Roubarás Não Roubar

Como vimos a ética serve para balizar o comportamento do indivíduo em todos os setores e aspectos da sociedade objetivando o bem 
estar comum.

ÉTICA CRISTÃ E ÉTICA ILUMINISTA

Ética cristã
Também conhecida como ética medieval, tende a regular o comportamento do homem a uma ordem sobrenatural (Deus) tendo como 

vistas a outro mundo. Dessa forma seu fim ou valor supremo está em Deus, fora do ser-humano.

▪ Contexto histórico
A idade média foi um período dominado pelo clero (igreja), dentro deste contexto a igreja tinha seus dogmas e não permitia opinião 

contrária, punido aqueles que não seguiam as ordens da igreja. Nesse quadro a igreja não influenciou apenas a arte e a educação, mas a 
economia e a política.

▪ Pontos relevantes da ética cristã (medieval):
— Visão teocêntrica do universo;
— Deus regula o comportamento do homem;
— Sujeição a vontade de Deus;
— Homem corrompido pelo pecado;
— Homem totalmente dependente de Deus;
— Teólogo e Filósofo Santo Agostinho: Santo Agostinho foi um dos mais importantes filósofos e teólogos da época, escreveu várias 

obras sobre as concepções das relações entre fé e razão e o Estado e a igreja;
— Homem sobrenatural;
— Submissão aos mandamentos de Deus;
— Conjuntos de princípio morais baseados nos ensinamentos das santas escrituras.

Abaixo também temos um quadro no qual compara-se a filosofia ética grega com ética cristã:

Grega x Cristã

Platão: Purificação da alma partindo do mundo 
material para mundo das ideias.

Agostinho: Elevação ascética para conhecer 
vontade de Deus.

Aristóteles: Objetivo final o ser-humano, busca 
da felicidade.

Tomás de Aquino: Apontamento para Deus em 
busca da felicidade.

Dentro de contexto explicado ocorreram vários problemas com este poder da igreja (mandos e desmandos), pois todos os setores 
sofreram influências, como vimos.

Conforme elucidado também, filósofos medievais, como Agostinho e Tomás de Aquino, contrapuseram contra a ética grega, sendo ela 
centrada no ser-humano, um ser social e racionalista (focado totalmente na razão).

Ética iluminista
O iluminismo foi um movimento intelectual que surgiu na Europa durante o século XVIII. Os iluministas defendiam uso da razão contra 

as práticas absolutistas e sociais da época (Antigo Regime). De acordo com o iluminismo a moral não dever ser fundamentada em valores 
religiosos, mas em valores da natureza humana.

▪ Pontos relevantes da ética iluminista:
— Renovações de práticas e instituições;
—Questões filosóficas sobre a condição e a felicidade do homem;
— Foi um movimento que se contrapôs sistematicamente a questões contrárias à busca da felicidade, justiça e igualdade;
— Eram contra a dominação religiosa;
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— Busca do direito do homem à felicidade;
— Melhoria das condições em sociedade;
— Instituições mais justas e funcionais;
— Razão como instrumento de reflexão;
— Contra a imposição dos governos;
— Contra a imposição da crença religiosa;
— Contra a intromissão da igreja em assuntos políticos e eco-

nômicos;
— Era contra o Estado absolutista.

Alguns nomes que contribuíram no contexto da ética iluminis-
ta, foram nome tais como: Voltaire, Rosseau, Kant dentre outros.

DIFERENÇA ENTRE ÉTICA E MORAL

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam 
o ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários prin-

cípios básicos e transversais que são: 

1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 
valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de le-
aldade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informa-
ções que vem causando grandes preocupações, devido às conse-
quências que esse descuido pode gerar nas operações internas e 
externas. Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, 
inc. II, um dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber 
em função de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção 
em segredo de toda e qualquer informação que tenha valor para 
a organização é responsabilidade do profissional que teve acesso 
à essa informação, podendo esse profissional que ferir esse sigilo 
responder até mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

JUÍZOS DE FATO E JUÍZOS DE VALOR

O homem, pelo seu intelecto e sua experiência, forma juízos 
acerca da realidade, acerca das coisas. Em outras palavras, constan-
temente, o homem está julgando tudo o que está à sua volta com 
base em seu conhecimento e em suas experiências. Julgar algo, ou 
formar um juízo, é equivale a afirmar, negar, juntar, separar proprie-
dades de um objeto. Os juízos podem ser e dois tipos, de fato e de 
valor.

Juízos de fato são aqueles que dizem que algo é ou existe, e que 
dizem o que as coisas são, como são e por que são43. Em outras 
palavras, juízos de fato são proposições que formamos com base 
no material da realidade, ou seja, coisas que julgamos a respeito do 
que está posto ao nosso redor, das coisas que existem, dos objetos 
materiais.

Ex: O ouro é um metal; o oxigênio é um elemento químico; esta 
porta é de madeira; esta cadeira tem rodas; o livro possui páginas...

Nota-se que a observação feita num juízo de fato ou de realida-
de é perceptível por qualquer pessoa que olhe o objeto.

Todos falariam a mesma coisa. Por isso mesmo que o juízo é de 
realidade, é o que realmente se vê, de forma clara e unânime.

Juízos de valor, por sua vez, são normativos e se referem ao 
que algo deve ser, como devem ser os bons sentimentos, as boas 
intenções, as boas ações, os comportamentos corretos, as decisões 
adequadas, etc.

Aqui, os juízos de valor não tratam de objetos materiais, mas 
sim de questões relacionadas às ações humanas, ou seja, às ques-
tões morais e éticas. São reflexões acerca de como deve ser o bem 
proceder das pessoas. Não obstante, os juízos de valor podem re-
cair sobre objetos materiais, verificando o aspecto qualitativo.

Ex.: a lua é bela; discussões são ruins; os políticos são corrup-
tos; o livro é interessante; furtar é errado; ajudar uma pessoa é cor-
reto.

Veja bem: a principal marca dos juízos de valores é uma certa 
subjetividade. Quer dizer, nem toda pessoa que olha para a lua pre-
cisa achá-la bela; há quem entenda que discutir é a melhor forma 
de resolver problemas; existem políticos que não são corruptos, 
então seria errado generalizar; um livro que é aclamado por alguns 
críticos é menosprezado por outros; ajudar uma pessoa só é certo 
se esta pessoa estiver bem intencionada (por exemplo, ajudar a as-
saltar um banco não é uma atitude correta).

A percepção dos juízos de valor é algo complexo e que pode 
gerar discussões, principalmente quando o estabelecimento destes 
se referir a comportamentos humanos.
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Então, os juízos de valor não dizem respeito às propriedades 
reais da coisa, do objeto, mas sim de como julgamos a presença, 
a existência, a ação de tal coisa. Por outro lado, os juízos de fato 
dizem sim as propriedades reais, intrínsecas na realidade do objeto, 
ou seja, diz que coisas que podemos perceber de fato em algo.

RELAÇÃO ENTRE ÉTICA E CULTURA

A sociedade está passando por constantes mudanças e a cada 
dia nos é questionado como tais mudanças devem ser recepciona-
das.

Seria contrário à própria proposta da filosofia supor que, uma 
vez respondido um problema social, jamais se questionasse tal res-
posta. Conforme a sociedade muda, as perspectivas que cercam os 
valores éticos adquirem nova interpretação.

“Como um sistema social de regulamentação, a função da mo-
ral é garantir o funcionamento, a estabilidade da vida em sociedade 
e a possibilidade de melhorá-la. Ora, como as necessidades sociais 
variam no tempo e no espaço, as normas morais também sofrem 
mudanças. [...] Explica-se o relativismo das normas morais em fun-
ção das diferentes e específicas situações em que são praticadas. 
Em outras palavras, a moral se encarna no contexto histórico-social 
de cada povo, tomando uma forma específica. O relativismo moral 
pode acarretar um descrédito da própria moral. [...] Embora a con-
cepção daquilo que é bom ou mau, permitido ou proibido, varie de 
uma época (ou sociedade) para outra, a existência de regras morais 
é uma constante na história humana. Portanto, a moral constitui 
uma característica essencial do homem em sociedade, um valor im-
prescindível que perpassa toda a história da humanidade”.

A moral existe, assim, para melhorar a vida social, para tornar 
o convívio em sociedade mais agradável às pessoas. Qualquer coisa 
que fuja a isto não é moral, mas mero moralismo.

Respeitar os preceitos morais não significa adotar uma posição 
conservadora de apego a valores do passado.

Por exemplo, nas origens da filosofia era totalmente rejeitada 
a ideia de que uma mulher pudesse pensar. E, como já estudamos, 
os pensamentos filosóficos daquela época eram muito evoluídos e 
influenciam a sociedade até hoje. Então, o machismo é uma postura 
adequada? De forma alguma, pois por mais que os valores éticos 
permaneçam os mesmos a interpretação do significado deles evolui 
conforme as novas necessidades sociais.

Neste sentido, se quando na Grécia se dizia que determinados 
homens poderiam ser cidadãos e eram dotados de racionalidade; 
na contemporaneidade se percebeu que esta característica deveria 
ser atribuída a toda pessoa capaz, num respeito mais amplo à no-
ção de igualdade. Logo, a sociedade evolui e, com isso, a interpreta-
ção dos valores éticos evolui.

É possível afirmar, então, que a interpretação dos valores mo-
rais está aliada com o aspecto dos costumes: conforme o costume 
de uma época ou de uma localidade surge uma nova interpretação 
de qual seria o conteúdo destes valores morais.

“Os costumes mudam e o que ontem era considerado errado 
hoje pode ser aceito, assim como o que é aceito entre os índios do 
Xingu pode ser rejeitado em outros lugares, do mesmo país até. A 
ética não seria então uma simples listagem das convenções sociais 
provisórias?. [...] Não seria exagerado dizer que o esforço de teo-
rização no campo da ética se debate com o problema da variação 
dos costumes. E os grandes pensadores éticos sempre buscaram 
formulações que explicassem, a partir de alguns princípios mais 
universais, tanto a igualdade do gênero humano no que há de mais 
fundamental, quanto as próprias variações. Uma boa teoria ética 

deveria atender À pretensão de universalidade, ainda que simulta-
neamente capaz de explicar as variações de comportamento, carac-
terísticas das diferentes formações culturais e históricas”.

Mas atenção, não significa que a ética não seja eterna e imutá-
vel: a imutabilidade é característica da ética e, de fato, se pararmos 
para pensar, os valores morais não mudam.

Não existe um tempo ou um lugar do mundo em que ser mau, 
desrespeitar o próximo ou ser egoísta foram considerados compor-
tamentos éticos esperados do homem: sempre se defendeu que 
devem se fazer presentes os valores morais da temperança, do bom 
senso, do respeito ao próximo, da busca de bem comum, da magna-
nimidade. O que muda, em verdade, é a limitação do que significa 
cada um destes valores morais e também dos sujeitos que deverão 
priorizar isto com maior ou menor intensidade nas suas ações.

“O comportamento dos indivíduos é, pois, condicionado pela 
cultura em que convive. O processo de assimilação da cultura re-
cebe o nome de socialização. É em virtude da socialização que nós, 
ocidentais, comemos de garfo e faca, e as mulheres podem se dar 
o luxo de chorar em público e aos homens não se permite que ma-
nifestem suas emoções. Socialização é o permanente aprendizado 
das relações que os homens estabelecem entre si”.

O aspecto social influencia intensamente na interpretação dos 
valores morais em cada ponto do mundo. Se pensarmos em cultu-
ras isoladas, tal aspecto fica ainda mais evidente. Basta observar 
as notícias de práticas em comunidades indígenas, tribos africanas, 
países do Oriente Médio. Muitas atitudes praticadas são conside-
radas por nós como contrárias a valores morais, ao passo que para 
eles significam justamente o respeito a estes valores.

A questão se complica quando o Direito se depara com este 
relativismo cultural que gera uma interpretação multifacetada da 
ética. “Essa concepção de uma base ética objetiva no comporta-
mento das pessoas e nas múltiplas modalidades da vida social foi 
esquecida ou contestada por fortes correntes do pensamento mo-
derno. Concepções de inspiração positivista, relativista ou cética e 
políticas voltadas para o homo economicus pas saram a desconside-
rar a importância e a validade das normas de ordem ética no campo 
da ciência e do comportamento dos homens, da sociedade da eco-
nomia e do Estado. Neste final de século, entretanto, é quase uni-
versal a retomada dos estudos e exigências da ética na vida pública 
e na vida privada, na administração e nos negócios, nas empresas 
e na escola, no esporte, na política, na justiça, na comunicação. No 
campo do Direito, as teorias positivistas que prevaleceram a par-
tir do final do século XIX sustentavam que só é direito aquilo que 
o poder dominante determina. Ética, valores humanos, justiça são 
considerados elementos estranhos ao direito, extrajurídicos. Pen-
savam com isso construir uma ciência pura do direito e garantir a 
segurança das sociedades”.

Relacionando-se diretamente com a temática posta, temos a 
questão da universalidade contraposta ao relativismo dos direitos 
humanos. Ora, são nos chamados direitos humanos que repousa 
a segurança jurídica de respeito aos valores éticos consolidados no 
decorrer da história da humanidade. Seria simples se em todas cul-
turas tais direitos fossem vistos e interpretados da mesma forma, 
mas não o são.

Quando se fala que direitos humanos são universais estabele-
ce- se que eles são válidos para todas as pessoas do mundo, inde-
pendentemente de onde elas sejam. Assim, basta ser pessoa para 
ter os direitos humanos reconhecidos internacionalmente.

As teorias que defendem o universalismo dos direitos huma-
nos se contrapõem ao relativismo cultural, que afirma a validez de 
todos os sistemas culturais e a impossibilidade de qualquer valori-
zação absoluta desde um marco externo, que, neste caso, seriam os 
direitos humanos universais.



PRINCÍPIOS DA ÉTICA E FILOSOFIA

4

A respeito, Camargo e Melo Neto entendem:
“A Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada em 10 

de dezembro de 1948 consolida a afirmação de uma ética universal, 
ao consagrar um consenso sobre valores de cunho universal a se-
rem seguidos pelos Estados.

Para que os direitos humanos se internacionalizassem era 
necessário que eles passassem a ser tratados como questão de 
legítimo interesse internacional e para isso foi imprescindível a 
redefinição quanto ao âmbito e o alcance do tradicional conceito 
de soberania estatal. Assim como também foi necessário rever o 
status do indivíduo no cenário internacional, para que se tornasse 
verdadeiro sujeito do direito internacional. Não é consenso que o 
processo de internacionalização dos direitos humanos e a criação 
de um sistema internacional de proteção dos mesmos consistam 
em um avanço ou mesmo em algo positivo e benéfico. Os críticos 
do alcance universal dos direitos humanos afirmam que a pretensa 
universalidade dos mesmos esconde o seu caráter marcadamente 
europeu e cristão e simboliza a arrogância do imperialismo cultural 
do mundo ocidental, que tenta universalizar as suas próprias cren-
ças. Sendo assim, o universalismo induz à destruição da diversidade 
cultural. A essa crítica, os universalistas se defendem alegando que 
a existência de normas universais relativas ao valor da dignidade 
humana é uma exigência do mundo atual, e que os diversos Estados 
que ratificaram instrumentos internacionais de proteção aos direi-
tos humanos, consentiram em respeitar tais direitos. Desta feita, 
não podem se isentar do controle da comunidade internacional, 
na hipótese de violação desses direitos, e, portanto, de descumpri-
mento de obrigações internacionais”.

Entre duas posturas extremas favoráveis ao universalismo e 
contrárias ao universalismo situa-se uma gama de posições inter-
mediárias. Muitas declarações de direitos humanos emitidas por 
organizações internacionais regionais põem um acento maior ou 
menor no aspecto cultural e dão mais importância a determinados 
direitos de acordo com sua trajetória histórica.

Na verdade, a criação de sistemas regionais de proteção de di-
reitos humanos são uma tentativa do sistema internacional global 
de proteção de direitos humanos de instituir um conceito de direi-
tos humanos universais que se equilibrem com as particularidades, 
sociais, econômicas e culturais de cada Estado.

Neste sentido, uniformizar não significa desrespeitar as parti-
cularidades culturais, mas encontrar um ponto de equilíbrio que 
permita a garantia mínima de certos direitos humanos. Aponta Reis:

“Universalizar, ao contrário do que pensam alguns autores, não 
é uniformizar as ideias, criar um pensamento único. Trata de levar 
a todo o planeta um marco mínimo de respeito entre as mais di-
versas culturas, para que haja diálogo entre elas. Esse diálogo deve 
ser produtivo, ao contrário do que ocorreria com o relativismo, pois 
não haveria como chegar a um mínimo de entendimento. A partir 
deste marco, que são os direitos fundamentais, cada povo tem a 
máxima liberdade de expressar suas tradições e crenças.

É verdade que a universalidade dos direitos humanos tem sido 
utilizada no curso da história para justificar intervenções imperialis-
tas de alguns Estados em outros povos, como ocorreu no colonia-
lismo e no neocolonialismo, assim como, mais recentemente, na 
invasão americana ao Estado soberano do Iraque.

Apesar disso, essas manipulações do Direito devem ser vistas 
como patologias e não como o próprio Direito, pois este tem como 
meta a convivência pacífica entre os povos, com a proibição de ex-
cessos na seara internacional.

Confesso que se existisse a possibilidade de um diálogo entre 
culturas em um marco relativista, eu seria relativista. Isso poderia 
acontecer se eu acreditasse no caráter bom e pacífico do ser huma-

no, o que não é verdade. Se não houvesse a possibilidade de que 
determinado povo fizesse o mal a outro grupo ou indivíduo, não 
necessitaríamos de um catálogo mínimo de direitos, pois a base já 
estaria pronta – respeito à dignidade humana.

Entretanto, não é isso que temos visto na história do homem. 
Ao contrário, mecanismos artificiais de contenção do homem têm 
sido desenvolvidos desde o seu aparecimento no planeta, por in-
termédio da religião, da filosofia, da ciência e, mais recentemente, 
do Direito”.

ÉTICA E VIOLÊNCIA

O homem, no decorrer da história, organizou sua vida em gru-
po, passando a viver em sociedade. Á partir desta organização surge 
comportamentos socialmente estabelecidos, várias formas de rela-
ções e organizações sociais com maneiras de agir, pensar e sentir 
que se tornam uma imposição obrigatória aos indivíduos.

As organizações sociais, bem como as formas de relações es-
tabelecidas mudam constantemente de acordo com cada época e 
contextos históricos, sociais, culturais e das características especí-
ficas dos indivíduos neles envolvidos. Essas mudanças continuas 
caracterizam o que chamamos de Processo Social.

As relações sociais entre indivíduos e grupos podem ser esta-
belecidas de maneira associativas, como a cooperação e a assimila-
ção ou dissociativa, como a competição e o conflito.

Quando se têm indivíduos, grupos e comunidades trabalhando 
juntos para um mesmo fim temos a forma mais comum de relações 
associativas: a cooperação.

Porém, no mundo atual vivemos numa sociedade que não res-
peita as individualidades alheias, onde a competição é a força que 
leva os indivíduos a agirem uns contra os outros na busca da satisfa-
ção dos desejos particulares e nos torna individualistas.

Essa relação é dissociativa e se caracteriza por grandes tensões 
sociais surgindo assim os conflitos. A incapacidade de pensar do 
ponto de vista do outro dá origem a toda as formas de rivalidade, 
discussão, disputa e violência. Comportamentos que fogem ao con-
ceito da ética.

O termo ética deriva do grego ethos (caráter, modo de ser de 
uma pessoa). Ética é um conjunto de valores morais e princípios 
que norteiam a conduta humana na sociedade. A ética serve para 
que haja um equilíbrio e bom funcionamento social, possibilitando 
que ninguém saia prejudicado. Neste sentido, a ética, embora não 
possa ser confundida com as leis, está relacionada com o sentimen-
to de justiça social.

A ética é construída por uma sociedade conforme as exigências 
ou necessidades fundamentais da natureza humana e tem como 
base os valores históricos e culturais. Do ponto de vista da Filosofia, 
a Ética é uma ciência que estuda os valores e princípios morais que 
motivam, distorcem, disciplinam ou orientam o comportamento 
humano de uma sociedade e seus grupos.

A ética é praticada no do dia a dia. Ela que orienta nossa condu-
ta, tanto social como individualmente, pois exterioriza as virtudes 
no cumprimento de nossas obrigações e deveres, bem como nosso 
comportamento perante as normas e as leis estabelecidas e mes-
mo quando não seguem o instituído a ética se faz presente quando 
contestamos valores contrários ao bem comum, ao respeito às dife-
renças e a organização de uma sociedade justa.

A ética, portanto, define o sujeito ético, ou seja, o individuo 
como um ser racional e consciente que sabe o que faz, como um ser 
livre que decide e escolhe o que faz, e como um ser responsável que 
responde pelo que faz. A ética ainda define as ações e o conjunto de 
noções (ou valores) que orientam os indivíduos.
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Essas ações éticas são definidas pela concepção do bom e mau, 
justo e injusto, virtude e vício, valores cujo conteúdo pode variar de 
uma sociedade para outra ou na história de uma mesma sociedade, 
mas que propõem sempre uma diferença entre condutas, segundo 
o bem, o justo e o virtuoso. Assim, uma ação só será ética se for 
consciente, livre e responsável e só será virtuosa se for realizada em 
conformidade com o bom e o justo e de forma livre, ou seja, resul-
tar de uma decisão interior do individuo e não da obediência a uma 
ordem, a um comando ou a uma pressão de outros.

O que é violência?
A violência é o uso da força física e/ou psíquica contra alguém 

para obriga-lo a fazer alguma coisa contrária à sua vontade, aos 
seus interesses e desejos, ao seu corpo e a sua consciência, causan-
do-lhe danos profundos e irreparáveis, como a morte, a loucura, a 
autoagressão ou a agressão aos outros.

A violência se manifesta de várias formas. Pode resultar do uso 
da força física para assaltar, ferir ou matar, ou ainda para constran-
ger alguém a realizar atos contra a sua própria vontade;

Pode resultar da força de natureza psicológica que atua sobre 
a consciência pela opressão, intimidação, pelo medo e pelo terror, 
exigindo da vitima uma aceitação aparentemente voluntária.

A violência da desigualdade social, fruto da injusta repartição 
das tarefas e dos privilégios que reservam para poucos o aproveita-
mento dos bens produzidos pela comunidade. A violência da fome 
crônica que prevalece em amplas regiões do mundo, como resul-
tado do planejamento econômico que visa, em primeiro lugar, ao 
interesse dos negócios. Violência também é a criança permanecer 
fora da escola, privando-se de educação e do saber, pelo fato de 
precisar trabalhar, ou devido à classe social desfavorável a que per-
tence.

Mas qual a relação entre violência e ética? A violência geral-
mente se refere à falta da ética, de indivíduos que não interioriza os 
valores éticos, fruto da sociedade atual que perdeu sua referencia 
e prega o desenvolvimento, sem a preservar sua história cultural. 
Esses indivíduos seguem as leis, cada vez mais desenvolvidas e bem 
elaboradas, sem compreendê-las e vivem em negação dos seus va-
lores.

Vivemos na atualidade uma situação de barbárie que passou 
a integrar o nosso cotidiano. Os meios de comunicação de massa 
nos apresentam todos os dias, em seus noticiários, as mais diversas 
cenas de violência, muitas delas, retratadas amplamente: violência 
doméstica, envolvimento com drogas, espancamentos e mortes por 
homofobia e xenofobia, mortes violentas por brigas no trânsito, pais 
que abusam de suas filhas e espancam seus filhos, pedofilos abu-
sando de crianças indefesas, prostituição infantil, brigas de crianças 
e adolescentes nas escolas, entre tantas outras, etc. Outra forma de 
violência lançadas contra a infância e a juventude brasileira, são as 
próprias programações dos meios de comunicação, muitas delas, 
impróprias e desqualificadas, sem nenhum valor cultural ou moral 
e que em nada contribuem para a formação ética e moral do ser em 
processo de desenvolvimento.

As normas e leis ainda que desenvolvidas e bem elaboradas, 
necessitam dos valores éticos para que tenham sentido e sejam 
aplicadas com justiça, no entanto a ética parece estar cada vez mais 
longe e a violência é um retrato do esvaziamento de sentido do in-
divíduo e da atual organização social.

A sociedade como um todo, os governos, as escolas e as fa-
mílias, como contribuintes do surgimento e desenvolvimento deste 
estado de coisas, devem tomar consciência do seu papel no pro-
cesso da estruturação de uma sociedade justa e mais igualitária, e 
oferecer cada um uma contribuição eficaz para que juntos possam 

interferir na prevenção e diminuição da pratica destas violências e 
quebrar esse círculo vicioso. Trata-se de um trabalho de combate 
em equipe e não se trata de algo fácil, não somente, e principal-
mente, por se tratar de seres humanos.

Porém, é preciso Compreender que do ponto de vista ético so-
mos pessoas e não podemos ser tratados como coisas a serem usa-
das e manipuladas por outros. A ética está no nosso cotidiano e está 
ligada às escolhas feitas na prática, da forma que decidimos viver.

Fonte: http://taina-cardozo.blogspot.com/p/etica-e-violencia_ 
26.html

UTILITARISMO ÉTICO

“Agir sempre de forma a produzir a maior quantidade de 
bem-estar”, essa é a principal máxima utilitarista. O utilitarismo 
é uma doutrina ética proposta primeiramente por Jeremy Ben-
tham(1748-1832) e John Stuart Mill(1806-1873). Tal doutrina fun-
damenta-se no princípio de utilidade, que determina que a ética 
deve basear-se sempre em contextos práticos, pois o agente moral 
deve analisar a situação antes de agir, e sua ação deve ter por fi-
nalidade proporcionar a maior quantidade de prazer (bem-estar) 
ao maior número de pessoas possível para que seja moralmente 
correta. Dessa maneira, o utilitarismo descarta por completo o im-
perativo categórico kantiano, tirando toda a correção moral de uma 
razão universal e oferecendo-a ao sujeito.

Jeremy Bentham
Bentham foi um economista, jurista e filósofo inglês e o pri-

meiro a teorizar o utilitarismo. Ele pensou em uma doutrina moral 
consequencialista, ou seja, que visa às consequências das ações 
morais em detrimento das próprias ações morais. O que importa, 
nesse sentido, é o resultado de certa ação, e não a própria ação. 
Isso significa que o agente moral deve estar sempre atento ao que 
vai acontecer se fizer algo. Também abre brechas para que o agente 
moral possa praticar certas ações que foram, muitas vezes, conde-
nadas pela ética, como a mentira.

⇒ Cálculo utilitário: o agente moral deve sempre realizar um 
cálculo para prever o resultado de sua ação. Entre as possibilidades, 
o agente deve optar pela ação que proporcione a maior quantidade 
de prazer ao maior número de pessoas possível e pela maior quan-
tidade de tempo. Quando necessária uma quantidade de dor para 
alguns para que ocorra o maior número de prazer, deve-se reduzir 
ao máximo os danos possíveis. Por isso, atribui-se a Bentham um 
utilitarismo quantitativo, pois visa apenas à quantidade de prazer.

John Stuart Mill
Mill, por sua vez, aprimorou a teoria do amigo. Ele adicionou 

ao utilitarismo a noção de qualidade. A partir de Mill, o utilitarismo 
passou a ser visto como uma doutrina que visa ao maior benefício 
ao maior número de pessoas possível e, quando necessário, o me-
nor sofrimento possível. Para ele, a qualidade dos tipos de prazer 
e dor deve ser levada também em consideração. Isso opera uma 
mudança no cálculo utilitário.

Cálculo utilitário: o agente moral deve visar, como finalidade, 
a uma ação moral que beneficie o maior número de pessoas da 
melhor maneira e, caso seja necessário prejudicar alguém em de-
trimento da maioria, que os prejuízos sejam os menores possíveis.

A teoria utilitarista é uma doutrina ética que tem aplicações 
imediatas na economia, mas também pode ser aplicada à política. 
Em suma, é uma corrente que visa mais à intenção do agente moral 
do que a própria ação, tendo como medida definitiva para saber se 
a ação moral foi boa ou ruim o próprio resultado da referida ação.
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AMBIENTE OPERACIONAL WINDOWS (XP). FUNDAMENTOS DO WINDOWS, OPERAÇÕES COM JANELAS, MENUS, 
BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO, TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E PAS-
TAS, MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS E CRIAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, COMPARTI-
LHAMENTOS E ÁREAS DE TRANSFERÊNCIA. CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, 

FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLANO E PROTETOR DE TELA

O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser en-
contrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, oferecen-
do uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entretenimen-
to (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

1 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você pode 

adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, Meus Docu-
mentos, Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.

Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob 

outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus colegas 

lhe pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que 

a planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão corres-
pondente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.

Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua vez, 

acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.
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Botão Iniciar.

Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que há opções adicionais disponíveis em um menu 
secundário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um programa que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas confi-
gurações do computador, localizar um arquivo, abrir um documento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, 
configurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas com 
o botão direito do mouse e selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas usados 

recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows XP
• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.
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Propriedades de Barra de tarefas e do Menu Iniciar.

Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente outro submenu, no qual aparecem todas as opções de programas. Para 

entrar neste submenu, arraste o mouse em linha reta para a direção em que o submenu foi aberto. Assim, você poderá selecionar o 
aplicativo desejado. Para executar, por exemplo, o desfragmentador de disco, basta posicionar o ponteiro do mouse sobre a opção 
Acessórios. O submenu Acessórios será aberto. Então aponte para Ferramentas de Sistemas e depois para Desfragmentador de disco.

Todos os programas.
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Desligando o Windows XP

Clicando-se em Iniciar, desligar, teremos uma janela onde é possível escolher entre três opções:
• Hibernar: clicando neste botão, o Windows salvará o estado da área de trabalho no disco rígido e depois desligará o computador. 

Desta forma, quando ele for ligado novamente, a área de trabalho se apresentará exatamente como você deixou, com os programas e 
arquivos que você estava usando, abertos.

• Desativar: desliga o Windows, fechando todos os programas abertos para que você possa desligar o computador com segurança.
- Reiniciar: encerra o Windows e o reinicia.

Acessórios do Windows
O Windows XP inclui muitos programas e acessórios úteis. São ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, ferra-

mentas para melhorar a performance do computador, calculadora e etc.

Acessórios Windows XP.

Meu Computador
No Windows XP, tudo o que você tem dentro do computador – programas, documentos, arquivos de dados e unidades de disco, 

por exemplo – torna-se acessível em um só local chamado Meu Computador. 
O Meu computador é a porta de entrada para o usuário navegar pelas unidades de disco (rígido, flexíveis e CD-ROM). 
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTS. 37 A 41)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1) Princípios da Administração Pública
Os valores éticos inerentes ao Estado, os quais permitem que 

ele consolide o bem comum e garanta a preservação dos interesses 
da coletividade, se encontram exteriorizados em princípios e regras. 
Estes, por sua vez, são estabelecidos na Constituição Federal e em 
legislações infraconstitucionais, a exemplo das que serão estudadas 
neste tópico, quais sejam: Decreto n° 1.171/94, Lei n° 8.112/90 e 
Lei n° 8.429/92. 

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor pú-
blico partem da Constituição Federal, que estabelece alguns princí-
pios fundamentais para a ética no setor público. Em outras palavras, 
é o texto constitucional do artigo 37, especialmente o caput, que 
permite a compreensão de boa parte do conteúdo das leis especí-
ficas, porque possui um caráter amplo ao preconizar os princípios 
fundamentais da administração pública. Estabelece a Constituição 
Federal:

Artigo 37, CF. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Para memorizar: veja que as iniciais das palavras formam o vo-
cábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da Administração Pú-
blica. É de fundamental importância um olhar atento ao significado 
de cada um destes princípios, posto que eles estruturam todas as 
regras éticas prescritas no Código de Ética e na Lei de Improbidade 
Administrativa, tomando como base os ensinamentos de Carvalho 
Filho1 e Spitzcovsky2:

1CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admi-
nistrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

2SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: 
Método, 2011.

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legalidade significa 
a permissão de fazer tudo o que a lei não proíbe. Contudo, como 
a administração pública representa os interesses da coletividade, 
ela se sujeita a uma relação de subordinação, pela qual só poderá 
fazer o que a lei expressamente determina (assim, na esfera estatal, 
é preciso lei anterior editando a matéria para que seja preservado 
o princípio da legalidade). A origem deste princípio está na criação 
do Estado de Direito, no sentido de que o próprio Estado deve res-
peitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interesses que 
representa, a administração pública está proibida de promover 
discriminações gratuitas. Discriminar é tratar alguém de forma di-
ferente dos demais, privilegiando ou prejudicando. Segundo este 
princípio, a administração pública deve tratar igualmente todos 
aqueles que se encontrem na mesma situação jurídica (princípio 
da isonomia ou igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a im-
pessoalidade no que tange à contratação de serviços. O princípio 
da impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, pelo 
qual o alvo a ser alcançado pela administração pública é somente 
o interesse público. Com efeito, o interesse particular não pode in-
fluenciar no tratamento das pessoas, já que deve-se buscar somen-
te a preservação do interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princípio no artigo 
37 da CF representa o reconhecimento de uma espécie de morali-
dade administrativa, intimamente relacionada ao poder público. A 
administração pública não atua como um particular, de modo que 
enquanto o descumprimento dos preceitos morais por parte deste 
particular não é punido pelo Direito (a priori), o ordenamento jurí-
dico adota tratamento rigoroso do comportamento imoral por par-
te dos representantes do Estado. O princípio da moralidade deve se 
fazer presente não só para com os administrados, mas também no 
âmbito interno. 

Está indissociavelmente ligado à noção de bom administra-
dor, que não somente deve ser conhecedor da lei, mas também 
dos princípios éticos regentes da função administrativa. TODO ATO 
IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS IMPESSOAL, 
daí a intrínseca ligação com os dois princípios anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública é obriga-
da a manter transparência em relação a todos seus atos e a todas 
informações armazenadas nos seus bancos de dados. Daí a publica-
ção em órgãos da imprensa e a afixação de portarias. Por exemplo, 
a própria expressão concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao 
ideário de que todos devem tomar conhecimento do processo sele-
tivo de servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se negar 
indevidamente a fornecer informações ao administrado caracteriza 
ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o princípio 
da publicidade seja deturpado em propaganda político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter edu-
cativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão a legali-
dade e a eficiência dos atos administrativos. Os instrumentos para 
proteção são o direito de petição e as certidões (art. 5°, XXXIV, CF), 
além do habeas data e - residualmente - do mandado de segurança. 
Neste viés, ainda, prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de participação 
do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 
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I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública deve man-
ter o ampliar a qualidade de seus serviços com controle de gastos. 
Isso envolve eficiência ao contratar pessoas (o concurso público 
seleciona os mais qualificados ao exercício do cargo), ao manter 
tais pessoas em seus cargos (pois é possível exonerar um servidor 
público por ineficiência) e ao controlar gastos (limitando o teto de 
remuneração), por exemplo. O núcleo deste princípio é a procura 
por produtividade e economicidade. Alcança os serviços públicos 
e os serviços administrativos internos, se referindo diretamente à 
conduta dos agentes.

Além destes cinco princípios administrativo-constitucionais 
diretamente selecionados pelo constituinte, podem ser apontados 
como princípios de natureza ética relacionados à função pública a 
probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade: um princípio constitucional incluído 
dentro dos princípios específicos da licitação, é o dever de todo o 
administrador público, o dever de honestidade e fidelidade com o 
Estado, com a população, no desempenho de suas funções. Possui 
contornos mais definidos do que a moralidade. Diógenes Gasparii3 
alerta que alguns autores tratam veem como distintos os princípios 
da moralidade e da probidade administrativa, mas não há carac-
terísticas que permitam tratar os mesmos como procedimentos 
distintos, sendo no máximo possível afirmar que a probidade ad-
ministrativa é um aspecto particular da moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida ao admi-
nistrador de motivar todos os atos que edita, gerais ou de efeitos 
concretos. É considerado, entre os demais princípios, um dos mais 
importantes, uma vez que sem a motivação não há o devido pro-
cesso legal, uma vez que a fundamentação surge como meio inter-
pretativo da decisão que levou à prática do ato impugnado, sendo 
verdadeiro meio de viabilização do controle da legalidade dos atos 
da Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável ao caso 
concreto e relacionar os fatos que concretamente levaram à aplica-
ção daquele dispositivo legal. Todos os atos administrativos devem 
ser motivados para que o Judiciário possa controlar o mérito do ato 
administrativo quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, 
devem ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos administra-
tivos vinculados (aqueles em que a lei aponta um único comporta-
mento possível) e dos atos discricionários (aqueles que a lei, dentro 
dos limites nela previstos, aponta um ou mais comportamentos 
possíveis, de acordo com um juízo de conveniência e oportunida-
de), a doutrina é uníssona na determinação da obrigatoriedade de 
motivação com relação aos atos administrativos vinculados; toda-
via, diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos discri-
cionários. 

3GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Pau-
lo: Saraiva, 2004.

Meirelles4 entende que o ato discricionário, editado sob os li-
mites da Lei, confere ao administrador uma margem de liberdade 
para fazer um juízo de conveniência e oportunidade, não sendo ne-
cessária a motivação. No entanto, se houver tal fundamentação, o 
ato deverá condicionar-se a esta, em razão da necessidade de ob-
servância da Teoria dos Motivos Determinantes. O entendimento 
majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricio-
nário, é necessária a motivação para que se saiba qual o caminho 
adotado pelo administrador. Gasparini5, com respaldo no art. 50 
da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de tais discussões 
doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação para todos 
os atos nele elencados, compreendendo entre estes, tanto os atos 
discricionários quanto os vinculados.

2) Regras mínimas sobre direitos e deveres dos servidores
O artigo 37 da Constituição Federal estabelece os princípios 

da administração pública estudados no tópico anterior, aos quais 
estão sujeitos servidores de quaisquer dos Poderes em qualquer 
das esferas federativas, e, em seus incisos, regras mínimas sobre o 
serviço público:

Artigo 37, I, CF. Os cargos, empregos e funções públicas são 
acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabeleci-
dos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei.

Aprofundando a questão, tem-se o artigo 5º da Lei nº 
8.112/1990, que prevê: 

Artigo 5º, Lei nº 8.112/1990. São requisitos básicos para inves-
tidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 
II - o gozo dos direitos políticos; 
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 
V - a idade mínima de dezoito anos; 
VI - aptidão física e mental. 
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei. [...] 
§ 3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 

tecnológica federais poderão prover seus cargos com professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os 
procedimentos desta Lei. 

Destaca-se a exceção ao inciso I do artigo 5° da Lei nº 8.112/1990 
e do inciso I do artigo 37, CF, prevista no artigo 207 da Constituição, 
permitindo que estrangeiros assumam cargos no ramo da pesquisa, 
ciência e tecnologia.

Artigo 37, II, CF. A investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nome-
ações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração.

Preconiza o artigo 10 da Lei nº 8.112/1990: 
Artigo 10, Lei nº 8.112/90. A nomeação para cargo de carreira 

ou cargo isolado de provimento efetivo depende de prévia habilita-
ção em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedeci-
dos a ordem de classificação e o prazo de sua validade. 

4MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São 
Paulo: Malheiros, 1993.

5GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São Pau-
lo: Saraiva, 2004.
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Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira 
na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 

No concurso de provas o candidato é avaliado apenas pelo seu 
desempenho nas provas, ao passo que nos concursos de provas e 
títulos o seu currículo em toda sua atividade profissional também 
é considerado. Cargo em comissão é o cargo de confiança, que não 
exige concurso público, sendo exceção à regra geral.

Artigo 37, III, CF. O prazo de validade do concurso público será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período.

Artigo 37, IV, CF. Durante o prazo improrrogável previsto no 
edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira.

Prevê o artigo 12 da Lei nº 8.112/1990: 
Artigo 12, Lei nº 8.112/1990. O concurso público terá validade 

de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por 
igual período. 

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua rea-
lização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial 
da União e em jornal diário de grande circulação. 

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expira-
do. 

O edital delimita questões como valor da taxa de inscrição, 
casos de isenção, número de vagas e prazo de validade. Havendo 
candidatos aprovados na vigência do prazo do concurso, ele deve 
ser chamado para assumir eventual vaga e não ser realizado novo 
concurso.

Destaca-se que o §2º do artigo 37, CF, prevê:
Artigo 37, §2º, CF. A não-observância do disposto nos incisos II 

e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade respon-
sável, nos termos da lei. 

Com efeito, há tratamento rigoroso da responsabilização da-
quele que viola as diretrizes mínimas sobre o ingresso no serviço 
público, que em regra se dá por concurso de provas ou de provas 
e títulos.

Artigo 37, V, CF. As funções de confiança, exercidas exclusiva-
mente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos ca-
sos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Observa-se o seguinte quadro comparativo6:

Função de Confiança Cargo em Comissão

Exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de 

cargo efetivo.

Qualquer pessoa, obser-
vado o percentual mínimo 
reservado ao servidor de 

carreira.

Com concurso público, já 
que somente pode exercê-la o 
servidor de cargo efetivo, mas 

a função em si não prescindível 
de concurso público.

Sem concurso público, 
ressalvado o percentual míni-
mo reservado ao servidor de 

carreira.

6http://direitoemquadrinhos.blogspot.com.br/2011/03/qua-
dro-comparativo-funcao-de-confianca.html

Somente são conferidas 
atribuições e responsabilidade

É atribuído posto 
(lugar) num dos quadros 

da Administração Pública, 
conferida atribuições e 

responsabilidade àquele que 
irá ocupá-lo

Destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia 

e assessoramento

Destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia 

e assessoramento

De livre nomeação e 
exoneração no que se refere 
à função e não em relação ao 

cargo efetivo.

De livre nomeação e 
exoneração

Artigo 37, VI, CF. É garantido ao servidor público civil o direito à 
livre associação sindical.

A liberdade de associação é garantida aos servidores públicos 
tal como é garantida a todos na condição de direito individual e de 
direito social.

Artigo 37, VII, CF. O direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites definidos em lei específica.

O Supremo Tribunal Federal decidiu que os servidores públicos 
possuem o direito de greve, devendo se atentar pela preservação 
da sociedade quando exercê-lo. Enquanto não for elaborada uma 
legislação específica para os funcionários públicos, deverá ser obe-
decida a lei geral de greve para os funcionários privados, qual seja a 
Lei n° 7.783/89 (Mandado de Injunção nº 20).

Artigo 37, VIII, CF. A lei reservará percentual dos cargos e em-
pregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e defini-
rá os critérios de sua admissão.

Neste sentido, o §2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990: 
Artigo 5º, Lei nº 8.112/90. Às pessoas portadoras de deficiên-

cia é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a de-
ficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas 
até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

Prossegue o artigo 37, CF:
Artigo 37, IX, CF. - a lei estabelecerá os casos de contratação 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público;(Vide Emenda constitucional nº 106, 
de 2020)

A Lei nº 8.745/1993 regulamenta este inciso da Constituição, 
definindo a natureza da relação estabelecida entre o servidor con-
tratado e a Administração Pública, para atender à “necessidade 
temporária de excepcional interesse público”. 

“Em se tratando de relação subordinada, isto é, de relação que 
comporta dependência jurídica do servidor perante o Estado, duas 
opções se ofereciam: ou a relação seria trabalhista, agindo o Estado 
iure gestionis, sem usar das prerrogativas de Poder Público, ou ins-
titucional, estatutária, preponderando o ius imperii do Estado. Me-
lhor dizendo: o sistema preconizado pela Carta Política de 1988 é o 
do contrato, que tanto pode ser trabalhista (inserindo-se na esfera 
do Direito Privado) quanto administrativo (situando-se no campo 
do Direito Público). [...] Uma solução intermediária não deixa, en-
tretanto, de ser legítima. 
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Pode-se, com certeza, abonar um sistema híbrido, eclético, no 
qual coexistam normas trabalhistas e estatutárias, pondo-se em 
contiguidade os vínculos privado e administrativo, no sentido de 
atender às exigências do Estado moderno, que procura alcançar os 
seus objetivos com a mesma eficácia dos empreendimentos não-
-governamentais”7.

Artigo 37, X, CF. A remuneração dos servidores públicos e o 
subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados 
ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 
sem distinção de índices.

 Artigo 37, XV, CF. O subsídio e os vencimentos dos ocupantes 
de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o dis-
posto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 
153, III, e 153, § 2º, I.

 Artigo 37, §10, CF. É vedada a percepção simultânea de pro-
ventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 
e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração.

Sobre a questão, disciplina a Lei nº 8.112/1990 nos artigos 40 
e 41: 

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de 
cargo público, com valor fixado em lei. 

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acres-
cido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 

§ 1º A remuneração do servidor investido em função ou cargo 
em comissão será paga na forma prevista no art. 62. 

§ 2º O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou 
entidade diversa da de sua lotação receberá a remuneração de 
acordo com o estabelecido no § 1º do art. 93. 

§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de 
caráter permanente, é irredutível. 

§ 4º É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de 
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre ser-
vidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

§ 5º Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salá-
rio mínimo. 

Ainda, o artigo 37 da Constituição:
Artigo 37, XI, CF. A remuneração e o subsídio dos ocupantes 

de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplican-
do-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 
âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desem-
bargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em es-
pécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do 
Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos.

7 VOGEL NETO, Gustavo Adolpho. Contratação de servidores 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 
público. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/re-
vista/Rev_39/Artigos/Art_Gustavo.htm>. Acesso em: 23 dez. 2014. 

Artigo 37, XII, CF. Os vencimentos dos cargos do Poder Legis-
lativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo.

Prevê a Lei nº 8.112/1990 em seu artigo 42: 
Artigo 42, Lei nº 8.112/90. Nenhum servidor poderá perce-

ber, mensalmente, a título de remuneração, importância superior 
à soma dos valores percebidos como remuneração, em espécie, a 
qualquer título, no âmbito dos respectivos Poderes, pelos Minis-
tros de Estado, por membros do Congresso Nacional e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. Parágrafo único. Excluem-se do teto de 
remuneração as vantagens previstas nos incisos II a VII do art. 61.

Com efeito, os §§ 11 e 12 do artigo 37, CF tecem aprofunda-
mentos sobre o mencionado inciso XI:

Artigo 37, § 11, CF. Não serão computadas, para efeito dos li-
mites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, 
as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

Artigo 37, § 12, CF. Para os fins do disposto no inciso XI do caput 
deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e 
Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembar-
gadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa in-
teiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto 
neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais 
e dos Vereadores.

Por seu turno, o artigo 37 quanto à vinculação ou equiparação 
salarial:

Artigo 37, XIII, CF. É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público.

Os padrões de vencimentos são fixados por conselho de políti-
ca de administração e remuneração de pessoal, integrado por ser-
vidores designados pelos respectivos Poderes (artigo 39, caput e § 
1º), sem qualquer garantia constitucional de tratamento igualitário 
aos cargos que se mostrem similares.

Artigo 37, XIV, CF. Os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores.

A preocupação do constituinte, ao implantar tal preceito, foi 
de que não eclodisse no sistema remuneratório dos servidores, ou 
seja, evitar que se utilize uma vantagem como base de cálculo de 
um outro benefício. Dessa forma, qualquer gratificação que venha 
a ser concedida ao servidor só pode ter como base de cálculo o pró-
prio vencimento básico. É inaceitável que se leve em consideração 
outra vantagem até então percebida.

Artigo 37, XVI, CF. É vedada a acumulação remunerada de car-
gos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas.
Artigo 37, XVII, CF. A proibição de acumular estende-se a em-

pregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e socieda-
des controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.
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Segundo Carvalho Filho8, “o fundamento da proibição é impe-
dir que o cúmulo de funções públicas faça com que o servidor não 
execute qualquer delas com a necessária eficiência. Além disso, po-
rém, pode-se observar que o Constituinte quis também impedir a 
cumulação de ganhos em detrimento da boa execução de tarefas 
públicas. [...] Nota-se que a vedação se refere à acumulação remu-
nerada. Em consequência, se a acumulação só encerra a percepção 
de vencimentos por uma das fontes, não incide a regra constitucio-
nal proibitiva”. 

A Lei nº 8.112/1990 regulamenta intensamente a questão: 
Artigo 118, Lei nº 8.112/1990. Ressalvados os casos previstos 

na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos. 

§ 1o A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos 
e funções em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 
sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

§ 2o A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condiciona-
da à comprovação da compatibilidade de horários. 

§ 3o Considera-se acumulação proibida a percepção de venci-
mento de cargo ou emprego público efetivo com proventos da ina-
tividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunera-
ções forem acumuláveis na atividade. 

Art. 119, Lei nº 8.112/1990. O servidor não poderá exercer 
mais de um cargo em comissão, exceto no caso previsto no pará-
grafo único do art. 9o, nem ser remunerado pela participação em 
órgão de deliberação coletiva. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remu-
neração devida pela participação em conselhos de administração e 
fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias e controladas, bem como quaisquer empresas ou enti-
dades em que a União, direta ou indiretamente, detenha participa-
ção no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legisla-
ção específica. 

Art. 120, Lei nº 8.112/1990. O servidor vinculado ao regime 
desta Lei, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando 
investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de 
ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver compa-
tibilidade de horário e local com o exercício de um deles, declarada 
pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. 

“Os artigos 118 a 120 da Lei nº 8.112/90 ao tratarem da acu-
mulação de cargos e funções públicas, regulamentam, no âmbito 
do serviço público federal a vedação genérica constante do art. 37, 
incisos VXI e XVII, da Constituição da República. De fato, a acumu-
lação ilícita de cargos públicos constitui uma das infrações mais co-
muns praticadas por servidores públicos, o que se constata obser-
vando o elevado número de processos administrativos instaurados 
com esse objeto. O sistema adotado pela Lei nº 8.112/90 é relativa-
mente brando, quando cotejado com outros estatutos de alguns Es-
tados, visto que propicia ao servidor incurso nessa ilicitude diversas 
oportunidades para regularizar sua situação e escapar da pena de 
demissão. Também prevê a lei em comentário, um processo admi-
nistrativo simplificado (processo disciplinar de rito sumário) para a 
apuração dessa infração – art. 133” 9.

8CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admi-
nistrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

9MORGATO, Almir. O Regime Disciplinar dos Servidores Públi-
cos da União. Disponível em: <http://www.canaldosconcursos.com.
br/artigos/almirmorgado_artigo1.pdf>. Acesso em: 11 ago. 2013.

Artigo 37, XVIII, CF. A administração fazendária e seus servido-
res fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da 
lei.

Artigo 37, XXII, CF. As administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais 
ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compar-
tilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei 
ou convênio.

“O Estado tem como finalidade essencial a garantia do bem-
-estar de seus cidadãos, seja através dos serviços públicos que dis-
ponibiliza, seja através de investimentos na área social (educação, 
saúde, segurança pública). Para atingir esses objetivos primários, 
deve desenvolver uma atividade financeira, com o intuito de obter 
recursos indispensáveis às necessidades cuja satisfação se compro-
meteu quando estabeleceu o “pacto” constitucional de 1988. [...] 

A importância da Administração Tributária foi reconhecida ex-
pressamente pelo constituinte que acrescentou, no artigo 37 da 
Carta Magna, o inciso XVIII, estabelecendo a sua precedência e de 
seus servidores sobre os demais setores da Administração Pública, 
dentro de suas áreas de competência”10.

Artigo 37, XIX, CF. Somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de socie-
dade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complemen-
tar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação.

Artigo 37, XX, CF. Depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada.

Órgãos da administração indireta somente podem ser criados 
por lei específica e a criação de subsidiárias destes dependem de 
autorização legislativa (o Estado cria e controla diretamente deter-
minada empresa pública ou sociedade de economia mista, e estas, 
por sua vez, passam a gerir uma nova empresa, denominada subsi-
diária. Ex.: Transpetro, subsidiária da Petrobrás). “Abrimos um pa-
rêntese para observar que quase todos os autores que abordam o 
assunto afirmam categoricamente que, a despeito da referência no 
texto constitucional a ‘subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior’, somente empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista podem ter subsidiárias, pois a relação de controle que 
existe entre a pessoa jurídica matriz e a subsidiária seria própria de 
pessoas com estrutura empresarial, e inadequada a autarquias e 
fundações públicas. OUSAMOS DISCORDAR. Parece-nos que, se o 
legislador de um ente federado pretendesse, por exemplo, auto-
rizar a criação de uma subsidiária de uma fundação pública, NÃO 
haveria base constitucional para considerar inválida sua autoriza-
ção”11.

Ainda sobre a questão do funcionamento da administração in-
direta e de suas subsidiárias, destaca-se o previsto nos §§ 8º e 9º 
do artigo 37, CF: 

10http://www.sindsefaz.org.br/parecer_administracao_tribu-
taria_sao_paulo.htm

11ALEXANDRINO, Marcelo. Direito Administrativo Descompli-
cado. São Paulo: GEN, 2014.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 – (DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS, DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDA-
MENTAIS, DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO, DA DEFESA 

DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios funda-

mentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, trabalhan-
do com os fundamentos da República Federativa brasileira, ou seja, 
com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual destes 
fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação possui de 

se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no Es-
tado Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o reina 
posição de soberano. Sendo assim, poderia governar como bem en-
tendesse, pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atem-
poral e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, defende que 
quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de predo-
minar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste tipo de 
sociedade é necessária a presença de uma autoridade à qual todos 
os membros devem render o suficiente da sua liberdade natural, 
permitindo que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a 
defesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra de 
Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Leviatã, uma au-
toridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquiavel 
, que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser justo 
e ético para com o seu povo, desde que sempre tivesse em vista a 

finalidade primordial de manter o Estado íntegro: “na conduta dos 
homens, especialmente dos príncipes, contra a qual não há recur-
so, os fins justificam os meios. Portanto, se um príncipe pretende 
conquistar e manter o poder, os meios que empregue serão sempre 
tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo atenta 
sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário ilumi-
nista. Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como um poder 
que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta da qual emana 
o poder é o povo e a legitimidade do exercício do poder no Estado 
emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima do 
poder extraída da soma dos atributos de cada membro da socie-
dade estatal, encarregado de escolher os seus representantes no 
governo por meio do sufrágio universal e do voto direto, secreto e 
igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do ar-
tigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos ter-
mos desta Constituição”. O povo é soberano em suas decisões e as 
autoridades eleitas que decidem em nome dele, representando-o, 
devem estar devidamente legitimadas para tanto, o que acontece 
pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da ativi-
dade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado que não 
somente é guia da atuação política do Estado, mas também de sua 
atuação econômica. Neste sentido, deve-se preservar e incentivar a 
indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República Fe-

derativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, remete-se 
à ideia de que o Brasil adota a democracia como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as comuni-
dades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades políticas 
maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou polis, como Te-
bas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monarquias, transforma-
ram-se em oligarquias e, por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-
-se democracias. Com efeito, as origens da chamada democracia se 
encontram na Grécia antiga, sendo permitida a participação direta 
daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por meio da dis-
cussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político em 
que o poder de tomar decisões políticas está com os cidadãos, de 
forma direta (quando um cidadão se reúne com os demais e, juntos, 
eles tomam a decisão política) ou indireta (quando ao cidadão é 
dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente ligado ao 
de cidadania, notadamente porque apenas quem possui cidadania 
está apto a participar das decisões políticas a serem tomadas pelo 
Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vínculo polí-
tico-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza de direitos 
políticos, ou seja, que pode votar e ser votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga um indi-

víduo a determinado Estado, fazendo com que ele passe a integrar 
o povo daquele Estado, desfrutando assim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, unidas 
pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, nacio-
nais ou não.
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Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido aos na-
cionais titulares de direitos políticos, permitindo a consolidação do 
sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de interpretação 

de qualquer sistema jurídico, internacional ou nacional, que possa 
se considerar compatível com os valores éticos, notadamente da 
moral, da justiça e da democracia. Pensar em dignidade da pessoa 
humana significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação jurídico, 
seja na elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou plena, é 
possível conceituar dignidade da pessoa humana como o principal 
valor do ordenamento ético e, por consequência, jurídico que pre-
tende colocar a pessoa humana como um sujeito pleno de direitos 
e obrigações na ordem internacional e nacional, cujo desrespeito 
acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa humana 
identifica um espaço de integridade moral a ser assegurado a todas 
as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito à criação, 
independente da crença que se professe quanto à sua origem. A 
dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito 
como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do Tribu-
nal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito numa das 
decisões que relatou: “a dignidade consiste na percepção intrín-
seca de cada ser humano a respeito dos direitos e obrigações, de 
modo a assegurar, sob o foco de condições existenciais mínimas, 
a participação saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que 
isso importe destilação dos valores soberanos da democracia e 
das liberdades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem olvidar 
que o espectro de abrangência das liberdades individuais encon-
tra limitação em outros direitos fundamentais, tais como a honra, a 
vida privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva registrar que essas 
garantias, associadas ao princípio da dignidade da pessoa humana, 
subsistem como conquista da humanidade, razão pela qual auferi-
ram proteção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio de um 
valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma ordem gradativa 
entre os valores; mas existem os valores fundamentais e os secun-
dários, sendo que o valor fonte é o da pessoa humana. Nesse sen-
tido, são os dizeres de Reale : “partimos dessa ideia, a nosso ver 
básica, de que a pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. 
O homem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais da mes-
ma espécie. O homem, considerado na sua objetividade espiritual, 
enquanto ser que só realiza no sentido de seu dever ser, é o que 
chamamos de pessoa. Só o homem possui a dignidade originária de 
ser enquanto deve ser, pondo-se essencialmente como razão deter-
minante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade da pes-
soa humana como um dos fundamentos da República, faz emergir 
uma nova concepção de proteção de cada membro do seu povo. 
Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirmação de todos os 
direitos fundamentais e confere a eles posição hierárquica superior 
às normas organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus membros, 
e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do trabalho em 

paridade com a livre iniciativa fica clara a percepção de necessário 
equilíbrio entre estas duas concepções. De um lado, é necessário 
garantir direitos aos trabalhadores, notadamente consolidados nos 
direitos sociais enumerados no artigo 7º da Constituição; por outro 
lado, estes direitos não devem ser óbice ao exercício da livre ini-
ciativa, mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio do mais 
forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a explora-
ção de atividades econômicas no território brasileiro, coibindo-se 
práticas de truste (ex.: monopólio). O constituinte não tem a inten-
ção de impedir a livre iniciativa, até mesmo porque o Estado na-
cional necessita dela para crescer economicamente e adequar sua 
estrutura ao atendimento crescente das necessidades de todos os 
que nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é pos-
sível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais afirmados 
na Constituição Federal como direitos fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar de ma-
neira racional, tendo em vista os direitos inerentes aos trabalhado-
res, no que se consolida a expressão “valores sociais do trabalho”. A 
pessoa que trabalha para aquele que explora a livre iniciativa deve 
ter a sua dignidade respeitada em todas as suas dimensões, não 
somente no que tange aos direitos sociais, mas em relação a todos 
os direitos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto cons-
titucional, que aborda a ordem econômica e financeira: “Art. 170. 
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência dig-
na, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios [...]”. Nota-se no caput a repetição do fundamento repu-
blicano dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efetivação des-
te fundamento, conforme previsão do artigo 1º e do artigo 170, am-
bos da Constituição, o princípio da livre concorrência (artigo 170, IV, 
CF), o princípio da busca do pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e 
o princípio do tratamento favorecido para as empresas de peque-
no porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede 
e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, assegurando a 
livre iniciativa no exercício de atividades econômicas, o parágrafo 
único do artigo 170 prevê: “é assegurado a todos o livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independentemente de autorização 
de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da multi-

plicidade de ideologias culturais, religiosas, econômicas e sociais 
no âmbito de uma nação. Quando se fala em pluralismo político, 
afirma-se que mais do que incorporar esta multiplicidade de ideo-
logias cabe ao Estado nacional fornecer espaço para a manifestação 
política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só respeitar a 
multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de tudo garantir a 
existência dela, permitindo que os vários grupos que compõem os 
mais diversos setores sociais possam se fazer ouvir mediante a li-
berdade de expressão, manifestação e opinião, bem como possam 
exigir do Estado substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou multipar-
tidarismo, que é apenas uma de suas consequências e garante que 
mesmo os partidos menores e com poucos representantes sejam 
ouvidos na tomada de decisões políticas, porque abrange uma ver-
dadeira concepção de multiculturalidade no âmbito interno.
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2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-

mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, por 
conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 2º da 
Constituição Federal com o seguinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-
mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, por 
conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 2º da 
Constituição Federal com o seguinte teor: “Art. 2º São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Exe-
cutivo e o Judiciário”. Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo 
por se legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessária 
a divisão de funções das atividades estatais de maneira equilibrada, 
o que se faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são independentes e 
harmônicos entre si. Independência significa que cada qual possui 
poder para se autogerir, notadamente pela capacidade de organi-
zação estrutural (criação de cargos e subdivisões) e orçamentária 
(divisão de seus recursos conforme legislação por eles mesmos ela-
borada). Harmonia significa que cada Poder deve respeitar os limi-
tes de competência do outro e não se imiscuir indevidamente em 
suas atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar forma com 
o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo lançou base para os 
dois principais eventos que ocorreram no início da Idade Contem-
porânea, quais sejam as Revoluções Francesa e Industrial. Entre os 
pensadores que lançaram as ideias que vieram a ser utilizadas no 
ideário das Revoluções Francesa e Americana se destacam Locke, 
Montesquieu e Rousseau, sendo que Montesquieu foi o que mais 
trabalhou com a concepção de separação dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de Locke, que 
também entendia necessária a separação dos Poderes, e na obra O 
Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica divisão de po-
deres: Executivo, Legislativo e Judiciário. O pensador viveu na Fran-
ça, numa época em que o absolutismo estava cada vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não é a lei 
regida nas relações entre os homens, mas as leis e instituições cria-
das pelos homens para reger as relações entre os homens. Segundo 
Montesquieu , as leis criam costumes que regem o comportamento 
humano, sendo influenciadas por diversos fatores, não apenas pela 
razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Montesquieu , 
do modo como se dará o seu exercício, uma vez que o poder emana 
do povo, apto a escolher mas inapto a governar, sendo necessário 
que seu interesse seja representado conforme sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado de Direito 
a separação dos Poderes em Legislativo, Judiciário e Executivo – que 
devem se equilibrar –, servindo o primeiro para a elaboração, a cor-
reção e a ab-rogação de leis, o segundo para a promoção da paz e 
da guerra e a garantia de segurança, e o terceiro para julgar (mesmo 
os próprios Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por intermédio 
de órgãos ou funções distintas e independentes de forma que um 
desses não possa agir sozinho sem ser limitado pelos outros confe-
re-se o nome de sistema de freios e contrapesos (no inglês, checks 
and balances).

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Federal 

com os objetivos da República Federativa do Brasil, nos seguintes 
termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a expres-

são “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade liberdade, 
igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida as três dimensões 
de direitos humanos: a primeira dimensão, voltada à pessoa como 
indivíduo, refere-se aos direitos civis e políticos; a segunda dimen-
são, focada na promoção da igualdade material, remete aos direitos 
econômicos, sociais e culturais; e a terceira dimensão se concentra 
numa perspectiva difusa e coletiva dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a preser-
vação de direitos fundamentais inatos à pessoa humana em todas 
as suas dimensões, indissociáveis e interconectadas. Daí o texto 
constitucional guardar espaço de destaque para cada uma destas 
perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições necessá-

rias à implementação de todos os direitos fundamentais da pessoa 
humana mostra-se essencial que o país se desenvolva, cresça eco-
nomicamente, de modo que cada indivíduo passe a ter condições 
de perseguir suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para a cons-
trução de uma sociedade justa e solidária. É necessário ir além e 
nunca perder de vista a perspectiva da igualdade material. Logo, a 
injeção econômica deve permitir o investimento nos setores menos 
favorecidos, diminuindo as desigualdades sociais e regionais e pau-
latinamente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão rele-
vante que o artigo 170 da Constituição prevê em seu inciso VII a 
“redução das desigualdades regionais e sociais” como um princípio 
que deve reger a atividade econômica. A menção deste princípio 
implica em afirmar que as políticas públicas econômico-financeiras 
deverão se guiar pela busca da redução das desigualdades, forne-
cendo incentivos específicos para a exploração da atividade econô-
mica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio da 
igualdade como objetivo a ser alcançado pela República brasileira. 
Sendo assim, a república deve promover o princípio da igualdade e 
consolidar o bem comum. Em verdade, a promoção do bem comum 
pressupõe a prevalência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo Jacques 
Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o seu bem comum, mas 
esse bem comum é o das pessoas humanas, que compõem a socie-
dade. Com base neste ideário, apontou as características essenciais 
do bem comum: redistribuição, pela qual o bem comum deve ser 
redistribuído às pessoas e colaborar para o desenvolvimento delas; 
respeito à autoridade na sociedade, pois a autoridade é necessária 
para conduzir a comunidade de pessoas humanas para o bem co-
mum; moralidade, que constitui a retidão de vida, sendo a justiça e 
a retidão moral elementos essenciais do bem comum.
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4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios que regem 

as relações internacionais da República brasileira: 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal a com-
preensão de que a soberania do Estado nacional brasileiro não per-
mite a sobreposição em relação à soberania dos demais Estados, 
bem como de que é necessário respeitar determinadas práticas ine-
rentes ao direito internacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não significa a 

eliminação da soberania dos países, mas apenas uma relativização, 
limitando as atitudes por ele tomadas em prol da preservação do 
bem comum e da paz mundial. Na verdade, o próprio compromisso 
de respeito aos direitos humanos traduz a limitação das ações esta-
tais, que sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um país 
independente, que não responde a nenhum outro, mas que como 
qualquer outro possui um dever para com a humanidade e os direi-
tos inatos a cada um de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portanto, toda 

normativa existe para a sua proteção como pessoa humana e o Es-
tado tem o dever de servir a este fim de preservação. A única for-
ma de fazer isso é adotando a pessoa humana como valor-fonte de 
todo o ordenamento, o que somente é possível com a compreensão 
de que os direitos humanos possuem uma posição prioritária no 
ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, mas, 
em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são aqueles ine-
rentes ao homem enquanto condição para sua dignidade que usual-
mente são descritos em documentos internacionais para que sejam 
mais seguramente garantidos. A conquista de direitos da pessoa 
humana é, na verdade, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação dos po-

vos. Neste sentido, embora cada Estado tenha obrigações de direi-
to internacional que deve respeitar para a adequada consecução 
dos fins da comunidade internacional, também tem o direito de se 
autodeterminar, sendo que tal autodeterminação é feita pelo seu 
povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do povo na 
tomada das decisões políticas, logo, o direito à autodeterminação 
pressupõe a exclusão do colonialismo. Não se aceita a ideia de que 
um Estado domine o outro, tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasileiro irá 

respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. Sendo assim, 
adotará práticas diplomáticas e respeitará as decisões políticas to-
madas no âmbito de cada Estado, eis que são paritários na ordem 
internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de paridade, ou 

seja, de igualdade hierárquica, na ordem internacional entre todos os 
Estados. Em razão disso, cada Estado possuirá direito de voz e voto na 
tomada de decisões políticas na ordem internacional em cada organi-
zação da qual faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num mundo 

sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, de ver seus direi-
tos respeitados em sociedade. Os direitos e liberdades garantidos 
internacionalmente não podem ser destruídos com fundamento 
nas normas que surgiram para protegê-los, o que seria controverso. 
Em termos de relações internacionais, depreende-se que deve ser 
sempre priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete à necessi-

dade de diplomacia nas relações internacionais. Caso surjam confli-
tos entre Estados nacionais, estes deverão ser dirimidos de forma 
amistosa.

Negociação diplomática, serviços amistosos, bons ofícios, me-
diação, sistema de consultas, conciliação e inquérito são os meios 
diplomáticos de solução de controvérsias internacionais, não ha-
vendo hierarquia entre eles. Somente o inquérito é um procedi-
mento preliminar e facultativo à apuração da materialidade dos 
fatos, podendo servir de base para qualquer meio de solução de 
conflito . Conceitua Neves : 

- “Negociação diplomática é a forma de autocomposição em 
que os Estados oponentes buscam resolver suas divergências de 
forma direta, por via diplomática”;

- “Serviços amistosos é um meio de solução pacífica de conflito, 
sem aspecto oficial, em que o governo designa um diplomada para 
sua conclusão”;

- “Bons ofícios constituem o meio diplomático de solução pací-
fica de controvérsia internacional, em que um Estado, uma organi-
zação internacional ou até mesmo um chefe de Estado apresenta-se 
como moderador entre os litigantes”;

- “Mediação define-se como instituto por meio do qual uma 
terceira pessoa estranha à contenda, mas aceita pelos litigantes, de 
forma voluntária ou em razão de estipulação anterior, toma conhe-
cimento da divergência e dos argumentos sustentados pelas partes, 
e propõe uma solução pacífica sujeita à aceitação destas”;

- “Sistema de Consultas constitui-se em meio diplomático de 
solução de litígios em que os Estados ou organizações internacio-
nais sujeitam-se, sem qualquer interferência pessoal externa, a en-
contros periódicos com o objetivo de compor suas divergências”.

4.8) Repúdio ao terrorismo e ao racismo
Terrorismo é o uso de violência através de ataques localizados 

a elementos ou instalações de um governo ou da população civil, 
de modo a incutir medo, terror, e assim obter efeitos psicológicos 
que ultrapassem largamente o círculo das vítimas, incluindo, antes, 
o resto da população do território. 

Racismo é a prática de atos discriminatórios baseados em di-
ferenças étnico-raciais, que podem consistirem violência física ou 
psicológica direcionada a uma pessoa ou a um grupo de pessoas 
pela simples questão biológica herdada por sua raça ou etnia.
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Sendo o Brasil um país que prega o pacifismo e que é assumida-
mente pluralista, ambas práticas são consideradas vis e devem ser 
repudiadas pelo Estado nacional. 

4.9) Cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade

A cooperação internacional deve ser especialmente econômica 
e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos 
direitos humanos fundamentais internacionalmente reconhecidos. 

Os países devem colaborar uns com os outros, o que é possível 
mediante a integração no âmbito de organizações internacionais 
específicas, regionais ou globais.

Em relação a este princípio, o artigo 4º se aprofunda em seu 
parágrafo único, destacando a importância da cooperação brasileira 
no âmbito regional: “A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações”. Neste sentido, o papel desempenhado no MERCOSUL.

4.10) Concessão de asilo político
Direito de asilo é o direito de buscar abrigo em outro país quan-

do naquele do qual for nacional estiver sofrendo alguma persegui-
ção. Tal perseguição não pode ter motivos legítimos, como a prática 
de crimes comuns ou de atos atentatórios aos princípios das Nações 
Unidas, o que subverteria a própria finalidade desta proteção. Em 
suma, o que se pretende com o direito de asilo é evitar a consoli-
dação de ameaças a direitos humanos de uma pessoa por parte da-
queles que deveriam protegê-los – isto é, os governantes e os entes 
sociais como um todo –, e não proteger pessoas que justamente 
cometeram tais violações.

“Sendo direito humano da pessoa refugiada, é obrigação do 
Estado asilante conceder o asilo. Entretanto, prevalece o entendi-
mento que o Estado não tem esta obrigação, nem de fundamentar 
a recusa. A segunda parte deste artigo permite a interpretação no 
sentido de que é o Estado asilante que subjetivamente enquadra o 
refugiado como asilado político ou criminoso comum”.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e Garantias 
fundamentais”, gênero que abrange as seguintes espécies de direitos 
fundamentais: direitos individuais e coletivos (art. 5º, CF), direitos so-
ciais (genericamente previstos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade 
(artigos 12 e 13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional dos 
direitos humanos, os direitos individuais (maior parte do artigo 5º, 
CF), os direitos da nacionalidade e os direitos políticos se encaixam 
na primeira dimensão (direitos civis e políticos); os direitos sociais 
se enquadram na segunda dimensão (direitos econômicos, sociais e 
culturais) e os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enu-
meração de direitos humanos na Constituição vai além dos direitos 
que expressamente constam no título II do texto constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes características 
principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem antece-
dentes históricos relevantes e, através dos tempos, adquirem no-
vas perspectivas. Nesta característica se enquadra a noção de di-
mensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem a to-
dos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do artigo 5º 
aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem se entendido 
pela extensão destes direitos, na perspectiva de prevalência dos di-
reitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não possuem 
conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransferíveis, inego-
ciáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, o que evidencia 
uma limitação do princípio da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem ser 
renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade material 
destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem deixar de 
ser observados por disposições infraconstitucionais ou por atos das 
autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem um úni-
co conjunto de direitos porque não podem ser analisados de ma-
neira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se perdem 
com o tempo, não prescrevem, uma vez que são sempre exercíveis 
e exercidos, não deixando de existir pela falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem ser uti-
lizados como um escudo para práticas ilícitas ou como argumento 
para afastamento ou diminuição da responsabilidade por atos ilíci-
tos, assim estes direitos não são ilimitados e encontram seus limi-
tes nos demais direitos igualmente consagrados como humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos
O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres indivi-

duais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo já se extrai 
que a proteção vai além dos direitos do indivíduo e também abran-
ge direitos da coletividade. A maior parte dos direitos enumerados 
no artigo 5º do texto constitucional é de direitos individuais, mas 
são incluídos alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitu-
cionais próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: manda-
do de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção conferida 

pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, “aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País”. No entanto, tal restrição é 
apenas aparente e tem sido interpretada no sentido de que os di-
reitos estarão protegidos com relação a todas as pessoas nos limi-
tes da soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode ingressar 
com habeas corpus ou mandado de segurança, ou então intentar 
ação reivindicatória com relação a imóvel seu localizado no Brasil 
(ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as pes-
soas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige a condi-
ção de cidadão, que só é possuída por nacionais titulares de direitos 
políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garantias de-

veres e coletivos”, remetendo à necessária relação direitos-deveres 
entre os titulares dos direitos fundamentais. Acima de tudo, o que 
se deve ter em vista é a premissa reconhecida nos direitos funda-
mentais de que não há direito que seja absoluto, correspondendo-
-se para cada direito um dever. Logo, o exercício de direitos funda-
mentais é limitado pelo igual direito de mesmo exercício por parte 
de outrem, não sendo nunca absolutos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho1 quanto aos direitos fundamentais: “a ideia 
de deveres fundamentais é suscetível de ser entendida como o ‘ou-
tro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao titular de um direito 
fundamental corresponde um dever por parte de um outro titu-

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constitui-
ção. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.
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